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DECRETO N° 005/2021 DE 07 DE JANEIRO DE 2021  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1°  -  Ficam nomeados o Sr. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023 594 429-70. 

RG n` 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062575819-

66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles  Fortin.  CPF n° 085.098.6E9-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber. examinar, montar processo licitatório, fazer visto-ia. análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros  Dare  a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51, da Lei n° 8.666r. 993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em  01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n°536/2019. de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR,,-0-70E JANEIRO DE 2021 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  
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4ECRETO N° 046/2021, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

Altera o  art.  1° do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

O PREfFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lie são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica- 

DECIRETA: 

`1  Art.  1 — Altera o  art.  1° do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

nomeia a Comissão permanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação:  

"Art. 

RG n° 

n° 062 

° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094 757.939-76, 

13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

n° 08 098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

a Corhissão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar. 

monta processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apres ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Municipio 

de Cf opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos reiativos ao 

cadaskamento de licitantes, para o exercício de 2021."  

Art.  241  — Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021. 

permanecem inalterados.  

Art.  3 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrtrio. 

GABINETE  LO  PREFEITO DE CHOPINZINHO, P , 02 DE FEVEREIRO DE 2021  
1_ ____.  

Eciiõn Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no  Ono  Oficial dos 
Municípios do SId oeste do  Parana  

DICEMS 
EDIÇÃO  N0a6v-S),   de 08 0V/2021 



Cho zinho, 16 de agosto de 2021. 

Eng.\ Agr. V nderlei José Crestani 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: agricultura(&chopinzinho.pr.gov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Dezembro,  3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Paraná 

  

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, tendo 

em vista a necessidade de aquisição de moto bomba, e instalação da mesma 

para extrair agua do poço artesiano perfurado na comunidade do Bugre, para 

atender os produtores rurais no entorno e o fornecimento de água para núcleo 

de educação e o posto de saúde, solicita a vossa excelência, autorização para a 

aquisição, através de processo licitatório, na modalidade de dispensa de 

licitação, tendo em vista a URGENCIA/EMERGENCIA, que se faz, dos itens 

relacionados no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a 

cargo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

Nestes termos pede deferimento.  

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail:  aoriculturaAchopinzinho.pr.dov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Dezembro,  3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Paraná 

  

JUSTIFICATIVA 

A Lei Complementar Municipal n.° 110/2019, que dispõe sobre o Programa de 
Desenvolvimento Rural de Chopinzinho, estabelece: 

a) Como objetivo do programa a criação de mecanismos que garantam que os 
incentivos públicos favoreçam a inclusão e a permanência dos agricultores familiares na 
produção  (art.  3°, inc. VI); e, 

b) Proteger o meio ambiente garantindo o uso racional dos recursos naturais e 

respeitar o bem-estar dos animais  (art.  3°, inc. V); e 

c) Melhorar a qualidade de vida da família rural  (art.  3°, inc. XIV). 

Considerando o decreto estadual n° 8299/2021 de 05 de agosto de 2021, que 

declara (em anexo):  

Art.  10. Fica declarada situação de emergência no Estado do  Parana,  pelo período de 90 

(noventa) dias, tendo em vista a redução do volume de agua disponível para captação 

para o consumo humano e dessedentação de animais, que teve como causa estiagem 

classificada como desastre, conforme Instrução Normativa n ° 2, de 20 de dezembro de 

2016, do Ministério da Integração Nacional 

Considerando o decreto municipal n° 180/2021 de 11 de maio de 2021, que 

declara (em anexo):  

Art.  10. Fica declarada Situação de Emergência nas  areas  do município, contidas 

Contidas no formulário de informações de Desastre  (FIDE)  e demais documentos 

Anexos a este Decreto, em virtude do desastre classificado e codificado como 

Estiagem (14110) 

Considerando que o Município de Chopinzinho, construiu a mais de 20 anos, o 

sistema de distribuição de água na comunidade do bugre, inicialmente atra " de uma 

mina de água e depois por poço artesiano; com reservatório de 20.0 litros e 

distribuição por rede hidráulica de  PVC.  



Eng. Agr. Van 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: aciriculturaAchopinzinho.pr.gov.br  
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Considerando que o sistema possui um reservatório de 20.000 litros e atende 61 

famílias, escolas municipal e estadual, posto de saúde e pavilhão comunitário. 

Considerando que o equipamento eletromecánico para captação e distribuição de 

água (bomba), já possui 8 (oito) anos de funcionamento ininterrupto, e no dia 14 de 

agosto sofreu paralização, devido à quebra do mesmo, conforme vistoria realizada por 

servidor dessa secretaria; portanto faz-se necessário a sua substituição de forma 

EMERGENCIAL/URGENTE, visto que na data de hoje, não 6 fornecimento de água 

para o sistema, sendo atendida de forma emergencial por caminhão pipa da secretaria 

de obras, viação e serviços urbanos desse município; 

Portanto, para atender essa necessidade ser faz necessário um investimento de 

R$ 10.080,00 R$, conforme o termo de referência proposto. 

Secretan Agrit-ul ecuana e Meio Ambiente 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 01 un 

Moto bomba submersa 4", para  
pogo tubular tipo artesiano, com 
potência  minima  de 7 1/2 CV,  com 
mínimo de 38 estágios, rede trifasica 
de 220 V. 

8.630,00 8.630,00 

02 un un 

Mão de obra para retirada (bomba 
queimada) e instalação da moto 
bomba (nova), encanamento e 
fiação. 

1.450,00 1.450,00 

TOTAL R$ 10.080,00 

Os orçamentos aqui acostados foram por mim solicitados e o critério de seleção utilizado 
foi o de menor prego global, por se tratar de serviços técnicos, com responsabilidade sobre 
o funcionamento do sistema, compreendendo o equipamento e a garantia da sua instalação. 

1. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1. A contratada devera entregar os produtos, retirar a bomba velha e instalar a bomba nova, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a emissão da Nota de Empenho/Ordem de 
Fornecimento, próximo ao núcleo de ensino na comunidade do bugre, neste município. 
1.2. A vigência do contrato  sera  de 180 (cento e oitenta) dias a partir da assinatura do Contrato. 
1.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
1.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do 
objeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciarios e todos os demais custos. 
1.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando copias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
1.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
1.7. A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitara a 
contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
1.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e 
alterações, para aplicação das penalidades. 
1.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

1 
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2. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

2.1.  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

2.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
2.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisori-
amente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e rece-
bimento definitivo; 
2.1.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
2.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
2.1.5. Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
2.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

2.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
2.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
2.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
2.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên-
cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
2.2.5. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-
ção; 
2.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
2.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
2.2.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 
2.2.9. A Contratada deverá cumprir com as normas técnicas da ABNT-TB-68 em vigor: NBR 
10.131 e NBR 5410 — Instalação elétrica de moto-bomba; NBR 12.214-Sistema de bombeamento 
de agua para abastecimento público. 
2.2.10. Executar as revisões e reparos em tubulações, conexões e registros hidráulicos no poço, 
assim como, prestar assistência técnica durante um período de 12 (doze) meses, como garantia 
dos serviços prestados. 

2 
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3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
3.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 
530.439.959-53 a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipu-
ladas no Contrato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso 

de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 

410 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 

relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fisca-
lização; 

d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
3.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os servi-
ços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 
3.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicita-
das à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
3.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Servidora Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 
788.199.629-34. 

4. VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descri-
tos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 10.080,00 (Dez mil e oitenta reais), para a fiel 
e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2. 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, será encaminhada 

Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
4.3. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamen-
tárias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.01.206080022.1.012.4.4.90.52 
(1289) FONTE: 000 
4.4. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atua-
lizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

5. DA RESCISÃO 

5.1. 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
5.2. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
5.3. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con- 
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
5.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe- 
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais disp 
vos normativos aplicáveis. 

3 
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5.5. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
5.6. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
5.7. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
5.8. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
5.9. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
5.10. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
5.11. A não entrega dos produtos contratados; 
5.12. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
5.13. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
5.14. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
5.15. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
5.16. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
5.17. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
5.18. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
5.19. Decisão do Prefeito Municipal; 
5.20. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
5.21. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 5.7 deste Termo. 

6. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

6.1. 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
6.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de  ac  ci-
mos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
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7. DAS PENALIDADES 

7.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
7.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obri- 

• 
gações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
7.3. I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 
ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e emprega-
dos públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
7.4. II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omis-
sões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequa-
das no prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
7.5. a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
7.6. b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injusti-
ficado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um 
por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
7.7. c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verifi-
cada distorções médias; 
7.8. d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

1111 verificada distorções graves; 
7.9. e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipó-
tese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
7.10. f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 
7.11. IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 
7.12. V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
7.13. VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implica-
rá na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
7.14. VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 
78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
7.15. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
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7.16. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
7.17. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.18. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
7.19. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.20. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
7.21. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.22. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 
7.23. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.24. Decisão do Prefeito Municipal; 
7.25. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
7.26. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

8. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

8.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
8.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
8.3. a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
8.4. b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
8.5. c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabele-
cer pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 
8.6. d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
8.7. e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir m 
almente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

6 



sé Crestani 

Secretana ipal de ricultura Pecuária e Meio Ambiente 

'au., 1,.  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

8.8. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me- 
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
cão sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
8.9. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori- 
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

Chopinzinho - PR, 16 de agosto de 2021. 
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UNIT 
R$ 8.630,00 8.630,00 

TOTAL 

R$ 1.450,00 1.450,00 

7310001-1P 
teriais 

Elét icos Eireli 
A 

07 

DESCRIÇAO 
MOTOBOMBA SUBMERSA TRIFASICA 7 5CV 

38 ESTAGIOS 220V  

SERVIÇO DE RETIRADA DE BOMBA 

QUEIMADA E COLOCAÇAO BOMBA NOVA  

TOTAL 10.080,00 

ELETRO LUZ - ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS LTDA 
CNPJ 07,005,073/0001-15 INSCR. EST. 90318955-00  
RUA 14 DE DEZEMBRO 4325 - CHOPINZINHO PR 

CEP 85.560-000 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
COMUNIDADE DO BUGRE 

Rua 14 de Dezembro 4325 

I 85560-000 CNOPINZINHO PLI 



Condições de Pagamento: a vista 
Data: 16/08/2021 

Prazo entrega: 10 dias 

Validade da proposta: 7 dias 

Dep. Comercial: João 

Telefone: 45/9.9154-1011 - 45/3040-2336 

Total de Equipamentos  

Sub.  Total 

Desconto: 

Total : 

R$ 14.400,00 

R$ 14.400,00 

14.400,00  

Garantia da Eletro bomba submersa 12 meses, contra defeitos de fabricação mediante analise técnica (Ralos, queda de tensão, falta de fases e falta de agua no poço não 

são cobertos pela garantia) 

CONSIDERACOES FINAIS : 
1.-O fabricante não se responsabiliza pela retirada e instalação da referida bomba no periodo de garantia ou não: 

- Custos  corn  retirada e instalação após 1° instalação será por conta do contratante, 
3°- 0 cabo de alimentação da rede eletrica ate o painel de comando 6 de responsabilidade do contratante. 

- Nesta proposta não esta inclusa, instalação elétrica do padrão ate o painel e Rede Hidráulica do poço ate reservatório: bem corno rebaixamento ou caixa de sapato e 
alambrado de proteção. 
5° - O prazo  medic,  de instalação 6 de 15 a 30 dias úteis a contar da data da assinatura desta proposta. 

- Pontos para fixação de painel de comando e abrigo de alvenaria, são itens de responsabilidade do contratante. 
7°- Orienternos o cliente a utilizar o mesmo dilirnetro da tubulação para que não tenha perca na vazão. 

13*- Não seta contemplado nesta proposta o cabo para ligação da bota na caixa d'água 
Concordo(amos)  corn  a previsão acima e autorizo(amos) a execução dos serviços de acordo com o presente contrato acima 

fi&_(  

arturtrom3ii 
Anscr. Est. 907.62663-68 

SANTA  RITA  Pogos 
A Crr eb • A A  .  

CONTRATANTE: 
CNPJ/CPF: 

IIMPIIIISA 1.18011iTRADA 

lICREA-Pit 
R. Fagundes Varella, 2841 - Bairro Tropical 

CEP 85.807-141 - Cascaval-PR 

45/3040.2336 0, 415/9.9 54- 101 1  
ACQUAVEL 
POÇOS ARTESIANOS 

Cliente: PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

CPF: Município: CHOPINZINO 

Endereço: 
CONTATO: Telefone: E-mail:  

FrESIANO 

 

Material e Equipamentos 

  

1.1 BOMBA SUBMERSA 8  CV  34 ESTAGIOS TRI220 

1.2 MAO  DE OBRA DE RETIRADA E INSTALAÇÃO 

und 1 R$ 11.800,00 R$ 11.800,00 

und 1 R$ 2.600,00 R$ 2.600,00  

RUA FAGUNDES VARELA, 2841 

L TROPICAL - CEP 85807-141 
ASCAVEL PARAN_Aj 



dim  
RES: RES: Solicitação de orçamento 

De marcio.concordiapocos <marcio@concordiapocos.combr> 

Para <agricultura&chopinzinho.pr.gov.br> 

Data 16/08/2021 17:00 

Vou passar orçamento baseado nas informações que vocês me encaminharam: 

- motobomba poço artesiano 438 est. 7,5hp trifásica- R$11.990,00 

- chamada assistência técnica/ serviço guincho para retirada e reinstalação de motobomba poço artesiano- R$10.900,00 

Obs- nossa empresa não se compromete pela qualidade e quantidade de agua, orçamento baseado em informações passadas pelo cliente. 

Para um orçamento mais confiável preciso dos seguintes dados: 

- marca, modelo da motobomba; 

- profundidade e tipo de tubulação que a motobomba está instalada; 

Att. 

Mardo Campagnolo 

Orente  Administrativo  

3. dos Santos Bra EPP 

Concordia  Poços  Artwianos 

(49)3442- 5333(241w) 

(49)98437- 6715 

Rua Tancredo de A. Neves, 6651 

Bairn, Sao Grist&3o 

Concordia SC - CEP: 89711-760 

GNP): 10.87L564/0001-78 - LE: 255.867.107 

De: agricultura@chopinzinho.pr.gov.br  [mailto:agricultura@chopinzinho.pr.gov.br]  

Enviada em: segunda-feira, 16 de agosto de 202116:38 

Para: marcio.concordiapocos <marcio@concordiapocos.com.br> 

Assunto: Re: RES: Solicitação de orçamento 

Em 16/08/2021 16:24, rrercio.concordiapocos escreveu: 

• 

- 17 



130a tarde! 

18  
Sabe me informar marca e modelo da motobomba? Em qual profundidade esta instalada? 

Essas informações são importantes para eu poder passar o orçamento correto. 

Fico no aguardo. 

Att. 

Marcio Campagnoio 

Gerente Adninistrativo 

J. dos Santos Etrek EPP  

Concordia  Poços A rtesianos 

(49)3442- 5333(24hr) 

(49)98437- 6715 

Rua Tancreclo de A. Neves, 6651 

Bairro São Cristóvão  

Concordia  SC - CEP: 89711-760 

CNPJ: 10.872.564/0001-78 - I.E.: 255.867.107 

De:  a gricultura@chopinzinho.pr.gov.br  Imailto:agriculturaPchopinzinho pLgov.br] 

Enviada em: segunda-feira, 16 de agosto de 2021 15:58 

Para:  undisclosed-recipients:  

sunto: Solicitação de orçamento 

Boa tarde, 

Solicito vossos prestirros, em fornecer orçamento para aquisição de uma borrba para poço artesiano, com 7 1/2 (sete e meio)  CV,  trifásica com 38 

estágios, com serviços de retirada da borrba velha e colocação da nova, a ser instalada na localidade do bugre a aproxirredarnente 12 km da cidade de 

Chopinzinho; se possível com URGÊNCIA, pois trata-se de um sisterna de abastecimento que atende a comunidade local, escola e posto de saúde, 

att, 

Boa tarde, 

Ternos apenas a inforrração de que o poço possui 360 metros de profundidade, 

att, 



1] 

11011 
HIDROLAR  

POÇOS APTE5tANOS 

CN P3: 02.243.473/0001-45 
Inscrição Estadual: 9031816480 

• Perfuração e Instalação 

• Assistência Técnica 

• 24 Horas 

• Venda de Equipamentos  

+SS  46 3224-5773 

+55 46 9 9101-8552 

eloipocos.pb@gmail.com  

Av. Brasil, 204 - Centro 

Pato Branco - PP 

CEP: 85501-071 

 

 

.1  

Empresa: Agricultura 
CNPJ: --- 
Endereço/município: Copinzinho 
Responsável: ---- 
FoNE/EMAIL:  

• 
ORÇAMENTO: 

Quantidade Descrição da mercadoria Valor unitário R$ TOTAL R$ 

1 BOMBA VB0P44 7,5HP 38EST TRI 10.276,00 10.276,00 

1 MÃO DE OBRA 1,200,00 1,200,00 

1 FRETE TRANSPORTE 250,00 250,00 

• 

VALOR TOTAL: 11.726,00 

VALORES SUJEITOS A ALTERAÇÃO CONFORME PROFUNDIDADE. 

Pato Branco, 16 de AGOSTO de 2021. 

MAR1NEZ DE FATIMA TORMEN ZIERUHT ME. 

CNP.1: 02.243.473/0001-45 



PB 
PP 

ND 

NE  

49 9 9165-6553 / 49 3622-1444 

Sc ENGENHAR 

DINARA C 

OS ARTESIANOS LTDA 

A — OPT.  COMERCIAL  

u 20  

Cliente PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Cidade CHOPINZINHO Estado PARANÁ 

CPF 76 995 414/0001-60 Fone/Fax  (46) 3242-8600 

CEP 85 560-000 E-mail  agriculturai@chopinzinho  pr  gov br 

Endereço RUA MIGUEL PROCOPIO 3811. B  SAO  MIGUEL Identidade 

Vazão Desnivel 

Tubo A M Total 120 

P Carga 12 0 Polegada 

Modelo Energia 

1 — Orgamento - Instalegio de bomba submersa 

Item Quant Untd Especrficação Marca Preço  Unit  Prego Total 

11 1 und 
Bomba Submersa modelo V80P44 38E 7.5HP 220V Trrfasica 

sc Poços 9986.00 RS 9 986 00 

1 2 400 km Destocamento sc poços 300 RS 1 200,00 

1 3 1 und Retirada e reinstalação de bomba se Pcços 1 200 00 RE 1 20000  

SUB  TOTAL RS: 12.388.00 

Obs No preço cotado o estio incluidas  °ventures  vantagens e ,ou abatimentos. impostos taws e encargos  socials  obrigagbes trabalhistas previdenciartas Sscas 
6) COMerctass. assim como despesas como transportes e deslocamentos e outras quaiSquer que inctdarn sobre a contratacio 

Garanto 6 meses Nito cobrimos garanto de descargas etetncos e ou oscitacdes de rede 

Vailclacte da Proposta 90  des  

Prazo de  Entraps  20 dos 

Formas do Pagamento A cornar Sao  Miguel do Oeste —  Sc 17 de Agosto de 2021 

AUTORIZO A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS FORNECIMENTO  OE  
MATERIAIS ACIMA DISCRIMINADOS DE ACORDO COM ESSE 
CONTRATO. 

SC POCOS ARTESIANOS LIDA 



Municipio d  Ch  pinzin-ho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
4msrawninasmarp 

LEI COMPLEMENTAR N° 110/2019, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019 

Dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Rural 
de Chopinzinho e dá outras providências. 

0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas por lei 

Faz saber, que a  Camara  Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

LEI: 

CAPITULO I 

DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO RURAL  

Art.  10  Esta Lei Complementar dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Rural, sob 
a coordenação e execução da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente. 
com  objetivo de desenvolvimento econômico, social e agropecuário do Município, através de  
politicos  públicas de incentivos ás atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais, estabelecendo 
diretrizes, metas e requisitos para concessão de incentivos â geração de emprego, renda e de 
novos empreendimentos, bem como a ampliação dos já existentes, visando incentivar a fixação do 
homem no campo e incrementar a arrecadação do Município. 

Parágrafo Único. 0 Programa de Desenvolvimento Rural será subdividido nos seguintes 
prcgrarnas de incentivos: 

I — Programa Municipal de Incentivo à Pecuária Leiteira; 

II — Programa Municipal de Incentivo O Avicultura de Corte: 

Ill — Programa Municipal de Incentivo á Suinocultura, 

IV — Programa Municipal de Incentivo á Piscicultura; 

V — Programa Municipal de Incentivo à Agroindústria; 

VI — Programa Municipal de Desenvolvimento de Agroindústrias Familiares; 

VII — Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural; 

VIII — Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Moveis; 

IX — Programa Municipal de Manutenção dos Acessos Rurais. 

CAPITULO II 

DA POLÍTICA DE INCENTIVOS  

Art.  2° 0 Programa de Desenvolvimento Rural reger-se-6 pelas seguintes diretrizes: 

I — fortalecimento da produção na agricultura familiar: 

II — promoção da produção num modelo sustentado na produção de insumos nos próprios 
estabelecimentos dos produtores rurais quando cabível; 
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III  — fortalecimento de políticas que garantam a continuidade da concorréncia no setor: 

IV — constituição de instrumentos democráticos e participativos de coordenação das 
atividades da cadeia produtiva; 

V — compatibilização das políticas de desenvolvimento da produção, com as normas e 
princípios de proteção do meio-ambiente, conservação dos recursos naturais e bem-estar animal 
e de sanidade agropecuária com observância das normas da vigilância sanitária.  

Art.  30  São objetivos do Programa de Desenvolvimento Rural: 

! — estimular a produção nos estabelecimentos familiares como fonte de renda e de 
diversificação produtiva; 

II — garantir a renda ao produtor rural;  

III  — estimular e apoiar a organização dos produtores. tanto em associações, cooperativas 
de comercialização, como de agroindústrias de pequeno e médio porte: 

IV — aumentar a capacidade técnica e gerencial dos estabelecimentos familiares 
produtores de forma a elevar o nível da qualidade da produção e da eficiência econômica do 
setor; 

V — proteger o meio-ambiente garantindo o uso racional dos recursos naturais e respeitar 
o bem-estar dos animais: 

VI — criar mecanismos que garantam que os incentivos públicos favoreçam a inclusão e a 
permanência dos agricultores familiares na produção; 

VII — promover a melhoria da genética e na sanidade animal do rebanho; 

VIII — incentivar a implantação de pastagens perenes e anuais; 

IX — capacitar os produtores rurais na respectiva atividade: 

X — incentivar a permanência do jovem no meio rural: 

XI — aumentar o rebanho: 

XII — melhorar a fertilidade do solo pelo aproveitamento do adubo orgânico: 

XIII — promover o uso adequado do solo; 

XIV — melhorar a qualidade de vida da família rural, 

XV — desenvolver o espirito associativo entre os produtores.  

Art.  4° 0 Programa de Desenvolvimento Rural atenderá o produtor rural, pessoa física ou 
jurídica. bem como as associações, fundações e entidades parceiras nas ações técnicas que 
incluam aumento da produção, tais como fornecimento de insumos. assessoria profissional, 
serviços de máquinas e equipamentos, transferência de tecnologia e, preferencialmente, atenderá 
os produtores integrados em associação ou cooperativa regularmente constituída, com vistas ao 
aumento da produção no Município.  

Art.  5° Compete ao Município fomentar o Programa de Desenvolvimento Rural: 

I — fornecendo geomembrana para revestimento de esterqueira, mudas para 
reflorestamento, adubos, fertilizantes, corretor de solo, sementes de pastagem. sêmen bovino, 
exames de laboratório, vacinas, serviços de máquinas e equipamentos, fornecimento de postes 
usados, autorização ou permissão de uso de bens moveis, entre outros insumos e serviços a 
critério do órgão de coordenação do programa; 
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II — disponibilizar apoio técnico próprio ou terceirizado para pesquisa, estudo, 
implantação. execução e prestação de assistência técnica nas unidades produtivas;  

III  -- receber dos beneficiados, quando cabível, as parcelas de recursos financeiros 
fomentados: 

IV — apresentar projetos técnicos voltados para aumento da fertilidade da  area,  
integração silvopastoril da propriedade e racionalização das atividades agrícolas, pecuárias e 
agroindustriais.  

Art.  6° Compete aos beneficiários: 

I — ceder a matéria prima para implantação do Programa de Desenvolvimento Rural na 
sua unidade produtiva, tais como arame, aparelho de cerca elétrica e outros requisitados pela 
coordenação do programa, 

II — realizar a análise do solo, quando cabível:  

HI  — ressarcir o Município nos prazos e condições estipuladas, quando cabível. 

CAPÍTULO  III 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL — CMDR  

Art.  7° Compete ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural — CMDR, instituido 
nos termos da lei: 

I — emitir parecer, quando solicitado pelo Poder Executivo, a respeito da implantação. 
ampliação, manutenção e concessão de incentivos previstos nesta lei: 

H — solicitar, quando necessário, laudo conclusivo de pertinência ambiental;  

III  — manifestar-se sobre a viabilidade ou manutenção dos incentivos e seu 
correspondente custo/beneficio para a comunidade.  

Art.  8° 0 Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural — CMDR observará, quando da 
análise da matéria colocada para deliberação, os seguintes requisitos positivos de julgamento: 

I — volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural: 

II — melhoria no desenvolvimento agropecuário do Municipio;  

III  — capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS,  
comic  no ISSQN; 

IV — geração de emprego do produtor rural. número de funcionários no período do 
beneficio e percentual de utilização de mão de obra local; 

V — prazos de instalação, inicio das obras de implantação e/ou ampliação da atividade; 

VI — adequação da propriedade produtora e compatibilidade com o projeto ou 
requerimento apresentado: 

VII — cronograma das obras e melhorias e da entrada em atividade da propriedade 
produtora. 

CAPÍTULO IV 
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Art.  9° Para ter acesso aos incentivos previstos no Programa de Desenvolvimento Rural, 
o produtor rural, pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entidades 
parceiras deverão observar, quando cabível, as seguintes exigências: 

a) ter sede, filial, domicilio ou residência no Município, 

b) comprovar sua condição de produtor através de apresentação da nota fiscal do 
produtor rural, sendo facultado a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente a 
verificação  "in  loco", para fins de comprovação dos fatos e condições apresentadas pelo produtor; 

c) apresentar notas fiscais de venda, conforme respectiva atividade e, no caso da 
ausência de notas fiscais, que o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural — CMDR delibere 
quarto à aptidão do produtor ou entidade parceira; 

d) possuir cadastro atualizado junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente de Chopinzinho, 

e) comprovar regularidade fiscal junto ao Município de Chopinzinho, ao Estado do  Parana  
e à União; 

f) comprovar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei: 

g) comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou 
terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de 
outras entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas; 

h) cumprir com as normas e regulamentos de árgãos federais, estaduais e municipais; 

I) cumprir a função social da propriedade, conforme determina o Artigo 186, da 
Constituição Federal; 

j) apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade do 
projeto; 

k) participar de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração de 
silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra.  

Art.  10. A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente poderá exigir 
requisitos complementares.  

Art.  11. Os produtores participantes do Programa deverão providenciar, quando cabível, 
a análise de solo de suas propriedades para fins de acompanhamento e eventual correção, 
conforme orientação da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente.  

Art.  12. Os produtores beneficiados pelos incentivos deverão respeitar a legislação 
ambiental em vigor, cabendo a cada beneficiário a responsabilidade pela elaboração e aprovação 
dos respectivos projetos ambientais junto aos órgãos competentes. 

CAPÍTULO V 

DAS METAS E INDICADORES DE QUALIDADE E PRODUÇÃO  

Art.  13. A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente disciplinará em 
edital, regulamento ou termo de adesão as metas e indicadores a serem observados pelos 
produtores que aderirem ao Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho.  

Art.  14. São metas e indicadores a serem observados pelos produtores, entre outros: 
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I — aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando 
notas fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior: 

II — melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no 
Município:  

III  — capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, 
como no ISSQN: 

IV — apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural: 

V — participar. quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como 
€13b0-ação de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra, 

VI — apresentar regularidade ambiental e sanitária. na  forma da lei: 

VII — comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou 
terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de 
ouzra9 entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas: 

VIII — apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade.  

Art.  15. Os benefícios desta lei poderão ser suspensos mediante ato devidamente 
fundamentado da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente, nas hipóteses 
de inobservância desta lei e demais atos pelo produtor ou entidade parceira. 

CAPITULO VI 

DO CHAMAMENTO PÚBLICO  

Art.  16. 0 Município publicara, anualmente, edital de chamamento público para 
:icenciamento dos produtores e entidades parceiras, estabelecendo diretrizes, metas e 

requisitos, e terá vigência para todo o exercicio financeiro correspondente, onde os beneficiários 
poderão aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural e requerer, a qualquer momento, a 
concessão dos incentivos previstos nesta lei.  

Art.  17. 0 credenciamento compreenderá a inscrição e habilitação do produtor rural, 
pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entidades parceiras. e 
pressupõe a publicação de edital, nele constando as normas relativas às condições de 
participação dos interessados, as exigências para habilitação, a relação dos incentivos oferecidos 
durante a vigência da adesão ao programa, as metas e indicadores de qualidade a serem 
cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumprimento e demais normas pertinentes. 

Parágrafo Único. 0 extrato do edital deverá ser publicado no Diário Oficial do Município.  

Art.  18. A adesão do interessado  sera  formalizada através de preenchimento de ficha de 
insei ição padronizada e simplificada. alêm da apresentação dos documentos exigidos no 
instrumento convocatório  

Art.  19.  Sera  celebrado termo de adesão entre o Município e os produtores e entidades 
habilitadas ao Programa de Desenvolvimento Rural, que terá prazo de vigência definido no edital. 

CAPITULO VII 

Página 5 de 21  



'kW  

Município d  Ch  pinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

DOS PROGRAMAS DE INCENTIVO 

Seção I 

Programa Municipal de Incentivo à Pecuária Leiteira — "Mais Leite"  

Art.  20. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo a Pecuária Leiteira — "Mais Leite", 
com o objetivo de promover o desenvolvimento da pecuária leiteira no âmbito do Município de 
Chopinzinho, incentivar o setor, ampliar o rebanho e a capacidade da ordenha, gerar renda ao 
produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 
Município. 

Parágrafo Único. 0 programa terá ações voltadas para os produtores de leite 
Istribuidos em 04 (quatro) categorias, sendo: 

I — categoria 1: até 1.500 (mil e quinhentos) litros de leite/mês; 

H — categoria 2: de 1.501 até 6.000 (seis mil) litros de leite/mês;  

III  — categoria 3: de 6.001 ate 15.000 (quinze mil) litros de leite/mês; 

IV — categoria 4: acima de 15.000 (quinze mil) litros de leite/mês.  

Art.  21. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, atendam a atividade leiteira, tais 
como terraplenagem, construção e manutenção da estrada de acesso interno na propriedade, 
abertura de valas para novos silos ou ampliação dos silos já existentes. construção de tanques de 
agua. açudes, abertura de valas para aterramento de animais mortos, conforme requerimento 
aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

§ 10 Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especifico, sendo limitado a: 

I — categoria 1: 10 (dez) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros cúbicos) 
para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor. ao  ano; 

II — categoria 2: 15 (quinze) horas/maquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros 
ci:l)'cos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano;  

III  — categoria 3: 20 (vinte) horas/máquina e ate 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano; 

IV — categoria 4: 30 (trinta) horas/máquina e ate 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cUnicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano. 

§ 2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em ate 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  22. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  23. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor. nos termos da Seção VIII 
desta lei. 
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Seção II 

Programa Municipal de Incentivo a Avicultura de Corte  

Art.  24. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo à Avicultura de Corte, com o 
objetivo de promover o desenvolvimento da avicultura de corte no âmbito do Município de 
Chopinzinho. incentivar o setor com ações voltadas a implantação. ampliação e manutenção da 
unidade produtiva, gerar renda ao produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e 
incrementar a arrecadação do Município. 

Parágrafo Único. 0 programa terá ações voltadas para os criadores de aves distribuídos 
em 04 (quatro) categorias, de acordo com a extensão da  area  da unidade produtiva, sendo: 

I — categoria 1: até 1.500 rn2  (mil e quinhentos metros quadrados); 

II — categoria 2: de 1.501 m2  até 2.500 m2  (dois mil e quinhentos metros quadrados); 

Ill — categoria 3: de 2.501 m2  até 3.600 m2  (três mil e seiscentos metros quadrados): 

IV — categoria 4: acima de 3.600 m2  (três mil e seiscentos metros quadrados)  

Art.  25. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão  
di,-eito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, atendam a atividade de avicultura 
de corte, tais como terraplenagem, construção e manutenção de estrada de acesso interno na 
propriedade, abertura de valas para aterramento de animais mortos, transporte de terra e 
cascalhamento, conforme requerimento aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuaria e Meio Ambiente. 

§1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especifico, sendo limitado a: 

I — para ampliação ou manutenção da unidade produtiva: 

a) qualquer categoria: até 10 (dez) horas/máquina e ate 150 m3  (canto e cinquenta 
metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao 
ano: e 

b) categoria 1: 20 m3  (vinte metros cúbicos) de cascalho britado, por produtor, ao ano; 

c) categoria 2: 30 m3  (trinta metros cúbicos) de cascalho britado, por produtor, ao ano 

d) categoria 3 e 4-  40 m3  (quarenta metros cúbicos) de cascalho britado, por produtor, ao 

II — para implantação de nova unidade produtiva: 

a) categoria 1: até 50 (cinquenta) horas/máquina. 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos, para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho). e 20 m3  (vinte metros 
tubicos) de cascalho britado: 

b) categoria 2: até 60 (sessenta) horas/máquina, 250 m3  (duzentos e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), e 30 m3  (trinta metros 
cúbicos) de cascalho britado: 
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C) categoria 3: até 70 (setenta) horas/máquina, 350 m3  (trezentos e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho). e 40 m3  (quarenta metros 
cúbicos) de cascalho britado; 

d) categoria 4: até 80 (oitenta) horas/máquina, 450 m3  (quatrocentos e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), e 40 m3  (quarenta metros 
cubic:)s) de cascalho britado. 

§ 2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  26. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  27. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Seção Ill 

Programa Municipal de Incentivo à Suinocultura  

Art.  28. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo à Suinocultura, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento da suinocultura no âmbito do Município de Chopinzinho, incentivar o 
setor com ações voltadas à implantação, ampliação e manutenção da unidade produtiva, gerar 
renda ao produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 

Parágrafo Único. 0 programa terá ações voltadas para os criadores de suínos 
dis:ribuidos em 04 (quatro) categorias, de acordo com a extensão da  area  da unidade produtiva, 
sando: 

I — categoria 1: até 1.000 m2  (mil metros quadrados); 

II — categoria 2: de 1.001 m2  até 2.000 m2  (dois mil metros quadrados); 

Ill — categoria 3: de 2.001 rn2  até 3.000 m2  (três mil metros quadrados); 

IV — categoria 4: acima de 3.000 m2  (três mil metros quadrados).  

Art.  29. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, atendam à atividade de 
suinocultura, tais como terraplenagem, construção e manutenção de estrada de acesso interno na 
propriedade, abertura de vala para depósito de dejetos (pocilga), abertura de valas para 
aterramento de animais mortos, transporte de terra e cascalhamento, conforme requerimento 
aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

§1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronbgrama de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto  
EE  pecifico, sendo limitado a: 

I — para ampliação ou manutenção da unidade produtiva: 
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a) até 10 (dez) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros cúbicos) para 
transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano. 

II — para implantação de nova unidade produtiva: 

a) categoria 1: até 25 (vinte e cinco) horas/máquina e ate 100 m3  (cem metros cúbicos) 
para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho): 

b) categoria 2: até 35 (trinta e cinco) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta 
metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho): 

C) categoria 3: até 45 (quarenta e cinco) horas/máquina e até 200 m3  (duzentos metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho): 

d) categoria 4. até 55 (cinquenta e cinco) horas/máquina e até 250 m3  (duzentos e 
cinquenta metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho). 

§2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis á conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  30. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  31. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Seção IV 

Programa Municipal de Incentivo à Piscicultura  

Art.  32. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo a Piscicultura, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento da piscicultura no âmbito do Município de Chopinzinho, incentivar o 
setor com ações voltadas á implantação, ampliação e manutenção da unidade produtiva, gerar 
renda ao produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 
Mui iicipio.  

Art.  33. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente. atendam a atividade de 
piscicultura. tais como a construção e manutenção de estrada de acesso interno na propriedade. 
abertura e ampliação de tanques de água, transporte de terra e cascalhamento, conforme 
requerimento aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente. 

§1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especitico, sendo limitado a ate 10 (dez) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano. 

§2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  34. 0 Municipio a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico. 
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Art.  35. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Seção V 

Programa Municipal de Incentivo à Agroindústria  

Art.  36. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo à Agroindústria, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento da agroindústria no âmbito do Município de Chopinzinho, incentivar o 
setor com a implantação, ampliação e manutenção de agroindústrias, gerar renda ao produtor 
rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do Município.  

Art.  37. Os beneficiários, pessoas físicas ou jurídicas, que se enquadrarem no programa, 
a titulo de incentivo, terão direito a subsidios financeiros convertidos em serviços de máquinas. 
para implantação, ampliação e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, 
a:enriam ás atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais, tais como terraplenagem, 
cascalhamento, construção e manutenção de estrada de acesso interno na propriedade, conforme 
raque:imento aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

§ 10 Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar às 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especifico, sendo limitado a até 100 (cem) horas/máquina, quando tratar-se de transporte de terra, 
revestimento primário (cascalho), utilização de máquinas e equipamentos, para implantação, 
ampliação ou manutenção da unidade produtiva. 

§2° 0 limite de que trata o parágrafo anterior poderá exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  38. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  39. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Subseção I 

Programa Municipal de Incentivo à Pecuária de Gado de Corte  

Art.  39A. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo à Pecuária de Gado de Corte, 
com o objetivo de promover o desenvolvimento da pecuária de corte no âmbito do Município de 
Chopinzinho, incentivar o setor, ampliar o rebanho e a capacidade de abate, gerar renda ao 
produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 
Município.  (NR)  
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Art.  39B. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
direito a subsidios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e mai-lutenção da unidade produtiva e que comprovadamente. atendam a atividade de corte, tais 
como terraplenagem, construção e manutenção da estrada de acesso interno na propriedade. 
abertura de valas para novos silos ou ampliação dos silos já existentes, construção de tanques de 
agua, açudes, abertura de valas para aterramento de animais mortos, conforme requerimento 
aptlivado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente.  (NR)  

§ 1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especifico, sendo limitado a:  (NR)  

I — categoria de corte: ate 30 (trinta) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano, 
conforme a necessidade comprovada.  (NR)  

§ 2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  (NR) 

Art.  39C. O Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  (NR) 

Art.  39D. O Município. a titulo de incentivo subsidiará o custo para a construção e 
arutengão da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 

desta lei.  (NR)  

Seção VI 

Programa Municipal de Desenvolvimento de Agroindústrias Familiares — "Nossa 
Agroindústria"  

Art.  40. Fica criado o Programa Municipal de Desenvolvimento de Agroindústrias 
Familiares — "Nossa Agroindústria", com os seguintes objetivos, ações e incentivos: 

I — fomentar o desenvolvimento econômico no meio rural. através de incentivos e ações 
voltadas as atividades de agricultura familiar; 

II — fomentar os empreendedores rurais na agroindustrialização e nas atividades de 
turismo, com a criação de um circuito de turismo rural, como alternativa de complemento na renda 
familiar, fortalecendo as atividades e promovendo o desenvolvimento sustentável com 
responsabilidade socioambiental.  

III  — concessão de incentivos tanto para a instalação de novos empreendimentos rurais 
familiares. quanto para a expansão dos já existentes. 

§ 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder os seguintes incentivos aos 
Empreendimentos Familiares Rurais (Agroindústrias Familiares), que se enquadrarem no 
prcgrama: 

I — isenção do pagamento de taxas, pelo prazo definido no termo de adesão ao 
piocyama, limitado a 5 (cinco) anos, de: 

a) alvará de construção; 

b) licenciamento para localização e funcionamento: 
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c) vigilância sanitária. 

II — subsídios financeiros diferenciados convertidos em serviços de máquinas;  

III  — permissão de uso de bem move!, nos termos desta lei: 

!V — assessoria técnica através do quadro de profissionais próprios ou terceirizados; 

V — disponibilização de croqui de planta baixa e acompanhamento das obras, atendendo 
e.F..p.acificidade de cada atividade; 

VI — subsídios na forma de subvenção dos juros dos financiamentos contraídos pelos 
produtores rurais que se enquadrarem no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar — PRONAF. 

§ 2° A unidade agroindustrial interessada deverá ter sede ou filial em propriedade própria, 
em comodato ou arrendada entre ascendentes e descendentes e ser mantida, prioritariamente, 
com mão de obra familiar e/ou de terceiros que residam na comunidade a qual esta inserida. 

§ 3° As agroindústrias familiares terão direito aos incentivos, desde que cumpram alguma 
das seguintes metas: 

I — efetuem ampliação das atividades que resulte no incremento do espaço físico: 

II — aumentem o faturamento através de aquisição de máquinas e implementos e/ou do 
número de empregos familiares ou de terceiros:  

III  — tenham aumento real da comercialização, sendo estabelecido os parâmetros pela 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

§ 4° A matéria prima destinada a agroindustrialização deverá ser oriunda, 
preferencialmente, da própria propriedade ou adquirida de outros produtores do Município de 
Chopinzinho ou, na sua falta, de produtores da região do Sudoeste ou de outros municípios do 
Estado do  Parana,  observado o minimo de 50% (cinquenta por cento) do total industrializado. 

§ 5° A comprovação do disposto no parágrafo anterior deverá ser efetuada por meio do 
Escritório Local do Instituto EMATER/PR, através da ficha de enquadramento no Programa da 
F-,?:.brica do Agricultor ou outro equivalente.  (NR)  

§ 6° Para obter os incentivos previstos nesta Seção o interessado deverá aderir ao 
Programa de Desenvolvimento Rural, observado os requisitos desta lei, bem como apresentar os 
documentos exigidos em edital. 

§ 7° Após a adesão ao Programa de Desenvolvimento Rural, o beneficiário que requerer 
a concessão de qualquer incentivo previsto nesta Seção deverá iniciar as obras destinadas a 
agroindustrialização no prazo máximo de 6 (seis) meses, e concluir as instalações necessárias ao 
inicio ias atividades no prazo máximo de 12 (doze) meses, contados da concessão do incentivo, 
salvo caso fortuito ou força maior, devidamente justificados, situação em que os prazos poderão 
ser prorrogados. mediante aprovação do órgão de coordenação do programa. 

§ 8° Cessarão os incentivos concedidos nesta Seção. quando o beneficiário: 

I — paralisar suas atividades por mais de 06 (seis) meses; 

II — deixar de exercer a atividade rural, sublocar, arrendar, ceder em comodato ou 
transferir a terceiros o imóvel e instalações, sem prévia autorização do órgão de coordenação do 
p.-oararna;  

III  — reduzir o número de empregos, faturamento ou comercialização da atividade 
agroindustnal: 
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IV — incorrer no descumprimento das legislações pertinentes à atividade, tais como 
ambiental, sanitária ou de segurança; 

V — descumprir as obrigações estabelecidas nesta lei ou no termo de adesão celebrado 
com o Município. 

§ 9° Comprovado através de vistorias técnicas que o beneficiário não esteja explorando o 
respectivo imóvel de maneira a atender sua função social, ou sem observância das práticas de 
conservação de solo e águas na propriedade, em conformidade com as orientações técnicas e a 
legislação ambiental e sanitária vigente, o beneficiário deverá recolher aos cofres do Município o 
valor equivalente aos custos dos serviços prestados, de acordo com os valores estabelecidos em 
decreto especifico.  

Art.  41. Os beneficiários, pessoas físicas ou jurídicas, que se enquadrarem no programa, 
de incentivo, terão direito a subsídios financeiros diferenciados convertidos em serviços de 

máquinas, para implantação, ampliação e manutenção da unidade produtiva e que, 
comprovadamente, atendam às atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais, tais como 
lerraplenagem, cascalhamento, construção e manutenção de estrada de acesso interno na 
propriedade, conforme requerimento aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Maio Ambiente. 

§ 1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar às 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução. limitado a até 10 (dez) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta 
metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por beneficiário, 
podendo ser concedido ate uma (1) vez ao ano, para implantação, ampliação ou manutenção da 
unidade produtiva. 

§ 2° 0 limite de que trata o parágrafo anterior poderá exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços. sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  42. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 100% (cem por cento) do custo dos 
serviços de máquinas de que trata esta Seção. 

§ 1° Compete ao beneficiário que fizer adesão ao Programa "Nossa Agroindústria" o 
reccIhimento da tarifa anual de manutenção do serviço, no valor correspondente a 01 (um) UFM, 
com vencimento no mês de dezembro após a adesão ao programa, renovada anualmente. 

§ 2° Eventual inadimplência no pagamento da tarifa de que trata o parágrafo anterior 
implicara na suspensão dos subsídios financeiros de serviços de máquinas, bem como na 
cobrança conforme as disposições do Código de Tributário Municipal. 

§ 3° 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade dos beneficiários que se enquadrarem 
nesta Seção, nos termos da Seção VIII desta lei. 

Subseção I 

Do Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural  

Art.  43. Fica criado o Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural, 
a ser operacionalizado por meio de recursos orçamentários consignados no orçamento anual e 
pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico, com o objetivo de dar suporte a 
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financiamentos contraídos pelos produtores rurais chopinzinhenses sob a égide do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar — PRONAF.  

Art.  44. 0 Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural fomentará o 
acesso ao crédito de investimento do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar — PRONAF aos beneficiários descritos no artigo anterior que tenham enquadramento em 
um dos grupos do PRONAF. conforme estabelecem as normas do Banco Central do Brasil. 

Parágrafo Único. 0 fomento de acesso ao crédito se dará mediante integralização, pelo 
Município, a fundo mútuo privado, ou outro mecanismo disponível nas instituições financeiras 
operadoras do PRONAF.  

Art.  45. 0 Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural será 
executado de acordo com requisitos e obrigações desta Seção, sem prejuízo de outros critérios, 
formas e condições estabelecidas nesta lei e pela Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e 
Meio Ambiente, depois de aprovado pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural.  

Art.  46. Poderão ser apoiados e subsidiados projetos em todo o território do Municipio 
que se referem a investimentos em: 

I — diversificação com vistas para produção orgânica, 

II — construção, ampliação e aquisição de equipamentos para pequenas agroindústrias; 

Ill — turismo rural; 

IV — fruticultura, olericultura, plantas ornamentais, entre outros, desde que 
cpmercializados, transformados, processados e/ou industrializados em agroindústria local.  

Art.  47. 0 Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural subsidiará, 
na forma de subvenção, os juros dos financiamentos contraídos pelos produtores rurais que se 
enquadrarem no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF, 
limitando-se a uma taxa de juros pactuada até 4,6% ao ano, e ao valor máximo de financiamento 
de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por produtor, com prazo de financiamento máximo de 10 
(dez) anos. 

§ 1° 0 valor dos juros que servirá de base de cálculo da subvenção poderá ser calculado 
e reconduzido para o valor presente e dividido pelo número de parcelas aprazadas na operação 
bancária limitada ate 10 anos. 

§ 2° Para validar a operação, o produtor rural deverá assinar o Termo de Compromisso 
com a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, sendo que o pagamento da 
subvenção será feito na forma de reembolso dos juros dos financiamentos, diretamente ao agente 
financeiro, através da conta corrente do beneficiário, após a apresentação do comprovante de 
pagamento do financiamento pelo produtor beneficiário. 

§ 30  0 produtor rural deverá requerer a subvenção junto à Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, apresentando o comprovante de pagamento do 
financiamento, obrigatoriamente realizado dentro do prazo de vencimento pactuado. 

§ 40  Deferido o pedido pelo gestor, a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente deverá emitir memorando ao departamento competente requisitando o pagamento da 
subvenção, onde conste, no minimo, o valor do reembolso, a data do pagamento, a parcela do 
financiamento, o nome completo e CPF do produtor rural e o número do Termo de Compromisso 
celebrado com o Município. 

§ 50  0 Município não realizará despesas decorrentes de eventual inadimplência 
financeira do produtor rural junto ao agente financeiro, tais como juros, multas. correção 
monetria, comissão de permanência entre outros encargos de inadimplência. 
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Art.  48. A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente e, sendo 
necessário, em conjunto com a EMATER, deverá prestar apoio técnico para o enquadramento do 
produtor rural, informando o valor e os itens a serem financiados, bem como assessorar na 
elabc,-ação do projeto técnico  

Art.  49. Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar Termos de Cooperação do 
programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural, com representantes das 
instituições financeiras operadoras do PRONAF 

Seção VII 

Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Moveis  

Art  50. A permissão de uso de bem móvel, por pessoas físicas ou juridicas, associações. 
fundações e entidades parceiras que fizerem adesão Programa de Desenvolvimento Rural,  sera  
destinada à instalação, ampliação, manutenção e fomento de atividades agroindustriais e de 
produção rural, que vierem a se instalar no Município e as já instaladas que queiram ampliar suas 
atividades. 

§ 1° A permissão de uso  sera  limitada a 60 (sessenta) meses. podendo ser prorrogada 
por sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração e depende de: 

- existência de interesse público devidamente justificado; 

II - avaliação prévia:  

III  - chamamento público prévio, que garanta a transparência e método impessoal e 
objetivo de escolha do beneficiário. 

§ 2° Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar contrato de permissão de uso de bens 
rn&veis diretamente com as associações. fundações e entidades parceiras, dispensado o 
chamamento público de que trata o parágrafo anterior, quando os veículos, máquinas, 
equipamentos, entre outros bens móveis forem adquiridos, mediante processo licitatório prévio, 
com dotação orçamentária especifica e receita vinculada, tais como emendas parlamentares, 
transferências. operações de crédito. entre outras receitas vinculadas ao atendimento de 
determinada pessoa jurídica especifica, que dependa do encontro de prestação de contas. 

§ 30  A permissão de uso  sera  formalizada por contrato administrativo, subordinada às 
seguintes cláusulas e condições: 

I - vinculação da permissão as finalidades previstas nesta lei; 

II - indisponibilidade do bem para alienação e qualquer forma de oneração ou garantia: 

Ill - obrigação do permissionário pela conservação e manutenção do bem público. 

§ 4° Desde a assinatura do contrato de permissão de uso, o permissionário fruirá do bem 
público para os fins estabelecidos e responderá por todos os encargos civis, administrativos e 
tributirios que venham a incidir sobre a posse, bem como danos causados ao patrimônio público 
e s terceiros. 

§ 5° Constitui inadimplemento contratual a inobservância do dever do permissionário pela 
conservação e manutenção do bem público bem como ofensa a lei, regulamentos e contrato 
celebrado entre as partes. 

§ 6° Eventuais multas de trânsito encargos e consertos pelo uso inadequado, 
imprudente, negligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e 
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equipamentos cedidos, ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do dano e 
demais débitos. 

§ 70  0 permissionário  sera  responsável pela manutenção e conservação dos veiculos. 
máquinas e equipamentos sob sua responsabilidade. 

§ 8° Fica o Poder Executivo autorizado a realizar a manutenção e conservação dos 
veículos, máquinas e equipamentos cedidos, de modo excepcional e plenamente justificado. 
desae que não seja hipótese prevista no § 6° e o permissionário comprove a impossibilidade  
EC  cyvilnica. 

§ 9° Na hipótese do parágrafo anterior, o órgão de coordenação do programa devera 
emitir guia de arrecadação municipal, contendo o valor da manutenção ou conserto dos veículos, 
Máquinas e equipamentos cedidos, incluindo peças e serviços, para que o permissionário realize 
o reernbolso ao Município em até 12 (doze) prestações mensais,  epos  o processo de reparo. 

Seção VIII 

Programa Municipal de Manutenção dos Acessos Rurais  

Art.  51. Fica criado o Programa Municipal de Manutenção dos Acessos Rurais, com o 
objetivo de executar, exclusivamente, a manutenção das estradas de "acesso" no interior dos 
imoveis rurais de propriedade privada, com a finalidade de propiciar condições adequadas de 
trafego e acesso, para a efetiva realização do transporte escolar gratuito, das ações de saúde 
pública, de assistência social e do satisfatório escoamento da produção agropecuária. 

§ 1° São consideradas estradas de produção, nas propriedades rurais do Município de 
Chopinzinho, àquelas que interligam a estrada pública e o local destinado para realização do 
carregamento/descarregamento da produção agrícola (aviários, leiterias, açudes. pocilgas, 
galpões, armazéns de produtos agricolas. lavouras de cultura permanentes ou anuais, ou 
que.:quer outra instalação destinada ao fim e pertinente a atividade econômica agropecuária 
preponderante desenvolvida no âmbito da propriedade). 

§ 2° Os serviços deverão contemplar exclusivamente uma via interna da propriedade, 
sendo que ramificações e outras variantes não serão objetos de atuação do Poder Público. 

§ 3° Na construção. alargamento, prolongamento ou conservação das vias de acessos 
internas da propriedade, observar-se-á, obrigatoriamente a largura total  maxima  de 10 (dez) 
metros. incluidas as faixas laterais de proteção 

§ 4° A execução dos serviços previstos no caput deste artigo será realizada com 
máquinas próprias da municipalidade e pessoal pertencentes ao quadro de servidores públicos 
municipais e compreende a abertura, cascalhamento e manutenção da via particular. 

§ 5° Será concedida a isenção no pagamento dos serviços prestados ao produtor rural e 
destinados á manutenção de estradas de produção, desde que haja a adesão do produtor ao 
Programa de Desenvolvimento Rural. bem como cumprimento das seguintes obrigações: 

I — comprovar que explora economicamente sua propriedade, através da apresentação 
do bloco de produtor. sendo que este deve conter movimentação através da comercialização de 
produtos agropecuários com emissão das respectivas notas, ou documentos que venham a 
substitui-la: 

II — apresentar certidões negativas de débitos fiscais do Município, Estado do Paraná e 
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III  — executar as práticas de conservação de solo e águas na propriedade, em 
conformidade com as orientações técnicas e a legislação vigente, bem como apresentar 
regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei; 

IV — permitir o desbarrancamento, a qualquer época, para os serviços de adequação das 
estradas na largura equivalente ao necessário para manutenção das respectivas estradas, sem 
qualquer ônus ao Município de Chopinzinho, bem como observando as leis ambientais vigentes; 

V — implantar os sistemas de conservação de solos nas suas propriedades, de forma 
integrada com a estrada e as propriedades vizinhas; 

VI — contribuir com os serviços de adequação e manutenção das estradas rurais 
municipais, sendo de sua responsabilidade remover cercas sempre que necessário, sem qualquer 
ônus ao Município de Chopinzinho; 

VII — não despejar águas provenientes do interior de propriedades para o leito das 
e.stra:Jas; 

VIII — efetivar a limpeza e rogadas nas margens das estradas favorecidas, observando as 
:eis ambientais vigentes; 

IX — não utilizar a faixa das estradas rurais para afins adversos à sua finalidade. 

§ 6° Comprovado atraves de vistorias técnicas que o beneficiário não esteja explorando o 
respectivo imóvel de maneira a atender sua função social, ou sem observância das práticas de 
conservação de solo e águas na propriedade, em conformidade com as orientações técnicas e a 
legislação ambiental e sanitária vigente, o beneficiário deverá recolher aos cofres do Município o 
valor equivalente aos custos dos serviços prestados, de acordo com os valores estabelecidos em 
decreto especifico. 

§ 7° 0 produtor rural deverá pagar o valor correspondente aos custos do serviço de 
acordo com os valores estabelecidos em decreto especifico, somente quanto ao excedente 
extensão de 5 Km (cinco quilômetros). 

CAPITULO VIII 

DOS PROCEDIMENTOS PARA CONCESSÃO DE SERVIÇOS DE MAQUINAS  

Art.  52. 0 interessado ao subsidio financeiro nos serviços de máquinas de que trata esta 
lei, após a adesão ao Programa de Desenvolvimento Rural, deverá requerer o incentivo junto a 
Secretaia Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, através de documento 
Padronizado e simplificado fornecido pela repartição pública, onde conste: 

I — a finalidade dos serviços pretendidos; 

II — descrição de máquinas e equipamentos a serem utilizados, e a estimativa de 
quantidade de horas/máquina necessárias a realização dos serviços.  

Art.  53. Autuado o requerimento de que trata o artigo anterior, o gestor da Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente deverá se manifestar quanto ao mérito do 
pedido. devendo expedir autorização expressa. mediante despacho. se  preenchido os requisitos 
legais, encaminhando o processo a Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos.  

Art.  54. Recebendo o processo. a Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos 
poderá realizar vistoria prévia no local indicado pelo interessado, avaliando a real neceósidade 
dos serviços requeridos, bem como a viabilidade técnica de execução. 
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Art.  55. Sendo necessário e tecnicamente viável os serviços requeridos, o gestor da 
Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos deverá expedir autorização expressa. 
rnediante despacho, se preenchido os requisitos.  

Art_  56. Os serviços de máquinas poderão ser indeferidos por motivo de conveniência e 
oportunidade da Administração, desde que devidamente justificados. 

Parágrafo Único. Na hipótese de indeferimento de que trata o caput deste artigo, o 
interessado poderá apresentar, no prazo de 15 (quinze) dias, pedido de revisão ao Prefeito 
Municipal.  

Art.  57. Autorizada a concessão do incentivo, a Secretaria Municipal de Viação e 
Serviços Urbanos expedirá Guia de Execução de Serviço, contendo, no minimo: 

I — data e endereço onde os serviços serão executados; 

— nome completo do servidor responsável pela execução dos serviços; 

Ill — descritivo detalhado do serviço a ser executado, especificando as maquinas. 
equipamentos e quantidade de horas autorizadas.  

Art.  58. 0 servidor público que executar os serviços em desconformidade com esta lei ou  
cc  h,  i Guia de Execução de Serviço, responderá civil, penal e administrativamente, sem prejuízo 
da apuração de perdas e danos. 

Parágrafo Único. Os servidores públicos da Secretaria Municipal de Viação e Serviços 
Urbanos deverão acompanhar em seu poder a Guia de Execução de Serviço, para fins de 
fiE,calização e controle, sob pena de apuração de responsabilidade.  

Art.  59. Os serviços de máquinas serão executados em regiões do Município, observada 
a ordem cronológica do requerimento e do cronograma de execução, salvo alteração por motivo 
de economicidade. eficiência, caso fortuito ou força maior.  

Art.  60. A prestação de serviços de máquinas  sera  individualizada por beneficiário, 
devendo ser lavrado o termo de recebimento ao final da execução dos serviços. devidamente 
assinado pelo beneficiário e servidor público encarregado, com descritivo detalhado das 
máquinas, equipamentos e quantidade de horas efetivamente utilizadas na execução dos 
serviços.  

Art.  61. Executado os serviços e lavrado o termo de recebimento, a Secretaria Municipal 
de Viação e Serviços Urbanos deverá elaborar, no prazo de 15 (quinze) dias. planilha de calculo 
do valor relacionado a concessão dos incentivos autorizados, bem como providenciar a emissão 
do documento de arrecadação de valores junto a Secretaria Municipal de Finanças.  

Art.  62. A Secretaria Municipal de Finanças devera expedir, no prazo de 15 (quinze) dias, 
o documento de arrecadação de valores para o pagamento, podendo o beneficiário requerer 
par;x:amento em até 3 (três) prestações mensais sem encargos e acréscimos. 

§ 1° 0 documento de arrecadação terá data de vencimento de até 30 (trinta) dias após a 
$tia ernssão. 

§ 2° Compete ao beneficiário a retirada do documento junto a Secretaria Municipal de 
Finanças ou outro local indicado. 

6 3° Na hipótese de inadimplência é vedada a concessão de novos incentivos ao 
devedor, até a regularização do débito. 

§ 40  Na hipótese de inadimplência. o devedor  sera  notificado por edital para, no prazo de 
15 (quinze) dias. realizar o pagamento ou apresentar impugnação. 
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§ 5° Apresentada a impugnação, o processo  sera  encaminhado a Procuradoria-Geral do 
Município para parecer, sendo remetido ao Prefeito Municipal para decisão final, sem prejuízo da 
s:..spensão da exigibilidade do crédito não tributário. 

§ 6° Sendo julgada improcedente a impugnação, o devedor  sera  notificado por edital 
para, no prazo de 5 (cinco) dias, recolher aos cofres municiais os valores devidos. 

§ 7° Não realizado o pagamento ou não apresentada a impugnação no prazo previsto, os 
valoiés deverão ser inscritos em divida ativa, nos termos da legislação tributária, com correção 
monetária, juros e demais encargos previstos em lei, sendo remetidos imediatamente a 
Procuradoria-Geral do Município para as providências cabíveis.  

Art.  63. È vedado o acúmulo ou transferência de horas/máquina ou incentivo de um 
interessado ao outro.  

Art.  64. As máquinas pertencentes ao patrimônio público e disponibilizadas para a 
execução dos serviços previstos nesta lei deverão ser equipadas com dispositivos de controle de 
horas trabalhadas. sem prejuízo de outros controles que a Administração vier a instituir.  

Art.  65. 0 aterramento de animais mortos deverá ser realizado em local indicado dentro 
da propriedade do beneficiário, desde que não cause prejuízos ambientais e observada a 
legislação especifica. 

Parágrafo Único. O Município, a titulo de incentivo, subsidiará 100% (cem por cento) do 
custo do respectivo incentivo, observado os procedimentos previstos neste Capitulo.  

Art.  66. No caso de serviços de máquinas prestados no interior do Municipio, os 
st.- lícitantes do serviço deverão manter a testada de seus imóveis e as laterais das estradas 
roçaaas e preservadas, sob pena de não serem executados os serviços requeridos.  

Art.  67. As máquinas e equipamentos poderão ser retiradas das propriedades dos 
interessados em função de emergências no serviço público, na eventualidade de quebra de algum 
equipamento, no caso de suspensão do programa, situação de indisponibilidade financeira ou em 
obedi&icia á legislação eleitoral vigente. 

Parágrafo Único. Não haverá qualquer forma de reembolso ou devolução de tarifas, 
sendo o saldo registrado para posterior execução dos serviços.  

Art.  68. Os serviços que dependam de autorização dos órgãos ambientais serão de 
inteira responsabilidade do proprietário ou interessado, sendo que os serviços não serão 
executados até a liberação dos órgãos competentes.  

Art.  69. Nos casos de emergência, desastre ou de calamidade formalmente reconhecida 
por ato do Poder Executivo, e que tenha o beneficiário do Programa de Desenvolvimento Rural 
entre os atingidos. poderá o interessado receber, em período inferior ao ano civil, serv;cos de 
máquinas indispensáveis para escoamento de sua produção ou acesso a sua propriedade, com 
vistas a assegurar a sobrevivência e a reconstrução da autonomia da unidade produtiva. 

§ 1° Para fins desta lei, entende-se por: 

— desastre: resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem sobre 
um er;ossistema vulnerável, causando danos humanos, materiais ou ambientais e consequentes 
prejJ:zos econômicos e sociais ao produtor: 

II — situação de emergência: situação anormal, provocada por desastres. causando danos 
a prejuízos que impliquem o comprometimento parcial da capacidade de resposta do poder 
público do Município: 
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III  — estado de calamidade pública: situação anormal, provocada por desastres, causando 
danos e prejuízos que impliquem o comprometimento substancial da capacidade de resposta do 
poder público do Municipio. 

§ 2° Os serviços de abertura de valas para aterramento de animais mortos, nos casos de 
situação de emergência ou estado de calamidade pública formalmente reconhecida, e que 
acarretem prejuízos de grande monta, não serão tarifados. 

§ 3° 0 Município poderá subsidiar ate 100% (cem por cento) das despesas com o 
fornecimento agua para dessedentação de animais, em períodos de estiagem, observado os 
pror;edimentos previstos neste Capitulo. 

CAPITULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

I IN 

Art.  70. Aplica-se, no que couber, as disposições das Seções IV e VIII do CAPITULO VII 
aos produtores rurais que aderirem ao Programa de Desenvolvimento Rural, e que não se 
enquadrarem em programas de incentivos específicos, quando da concessão de serviços de 
máquinas, sem prejuízo da observância dos requisitos, metas, chamamento público, limites, 
tarifas, subsídios e demais procedimentos de que trata esta lei.  

Art.  71. Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar parcerias e convénios de 
cooperação técnica com associações, sindicatos, cooperativas, organizações não-governamentais 
e empresas de assistência técnica pública ou privada, para incrementar as ações do Programa de 
Desenvolvimento Rural.  

Art.  72. Fica autorizado o Poder Executivo a disponibilizar serviços de máquinas e 
equipamentos para fins de construção de moradias aos produtores rurais contemplados em 
Programa Habitacional Rural, desenvolvido pelo Município ou em parceria com a União ou Estado 
do  Parana.  

Parágrafo Único. Os serviços de máquinas e equipamentos de que trata o caput deste 
artigo não serão tarifados, sendo observado os procedimentos de que trata CAPITULO VIII desta 
lei.  

Art.  73. Ao produtor rural que fornecer gratuitamente revestimento primário (cascalho) 
para o Município. mediante termo de responsabilidade assinado pelas partes e obedecida a 
legislação ambiental em vigor,  sera  garantida somente a adequação do local de retirada do 
material, vedada outras formas de compensação. sob pena de apuração de responsabilidade. 

Parágrafo Único. 0 termo de que trata o caput deste artigo deverá indicar o nome do 
proprietário, a localização da propriedade, local e prazo para a retirada dos materiais, bem como a 
declaração do proprietário de que atende a legislação ambiental em vigor.  

Art.  74. Fica autorizado o Poder Executivo a adquirir doses de sêmen para a 
inseminação artificial, vacinas e realizar exames de laboratório. disponibilizando-os aos produtores 
conforme as regras estabelecidas pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente.  

Art.  75. Fica autorizado o Poder Executivo a manter veículos da frota municipal e 
servidores públicos à disposição do Programa de Desenvolvimento Rural  

Art.  76. Ficara sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e 
Maio Ambiente a realização de feiras e a promoção de eventos voltados as atividades agrícolas, 
pec_4rias e agroindustriais. inclusive premiações, nos termos do regulamento próprio. 
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Art.  77. Os recursos para a execução do presente programa serão consignados na Lei 
do Orçamento Anual — LOA, Lei de Diretrizes Orçamentárias — LDO e Plano Plurianual — PPA.  

Art.  78. Os benefícios previstos nesta lei poderão ser suspensos mediante ato 
fundamentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentaria e financeira, de 
ordem técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como em obediência 
legislação eleitoral em vigor.  

Art.  79. Não poderão aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural os agentes  politicos,  
servidores comissionados e com função gratificada do Poder Executivo e Poder Legislativo do 
Município de Chopinzinho, inclusive seus respectivos cônjuges ou companheiros  

Art.  80. É vedada a concessão de incentivos de que trata esta lei, bem como a 
disponibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das 
propriedades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Município, sob 
pena de apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa  

Art.  81. As Secretarias  Municipals  competentes disponibilizarão formulários para os 
re-_-.Lienmentos de serviços, controle das horas trabalhadas, guias de recolhimento e outros 
documentos necessários para execução da presente lei. 

Parágrafo Único. As Secretarias Municipais designarão servidor público para fins de 
controle administrativo e financeiro dos procedimentos previstos nesta lei.  

Art.  82. Esta Lei Complementar entrar vigor-rra-cfete-de-suá publicação, revogando a 
Lei Municipal n° 3625/2017 e altera permanecendo válidos e vigentes os editais, termos de 
adesão e demais atos e instru tos decorrentes das legislações yøgadas. 

GABINETE DO EFEITO DHOPIN  fit).  , DE DEZEMBRO DE 2019. 

Publicado no Mario Oficial dos Municipios 
do Sudoeste do  Parana  

pEms, 
EC.IV1/40 o - _I.)  de ,.'1)  34.1_/2019 
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DECRETO N° 180/2021, DE 11 DE MAIO DE 2021   

Declara Situação de Emergência nas  areas  do 
Município afetadas pela Estiagem (14110). 

0 Senhor EDSON LUIZ CENCI, Prefeito do Município de Chopinzinho, localizado no Estado do  
Parana,  no uso das atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município e pelo inciso IV 
do artigo 8' da Lei Federal n.' 12.608 de 10 de Abril de 2012, 

CONSIDERANDO: 

us  

Lii 

• Que o parecer da COMPDEC municipal relatando a ocorrência desse desastre é 
75- 

a  

Art.  1°. Fica declarada Situação de Emergência nas  areas  do município contidas no Formulário 
de Informações de Desastre  (FIDE)  e demais documentos anexos a este Decreto, em virtude do 
desastre classificado e codificado como Estiagem (14110). 

a  
Art.  2°. Autoriza-se a mobilização de todos os sórgãos municipais para atuarem sob a 
coordenação da COMPDEC municipal, nas ações de resposta ao desastre e reabilitação do 0 
cenário e reconstrução. 

.0  
Art.  3°. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta ao desastre 
e realização de campanhas de arrecadação de recursos junto à comunidade, com o objetivo de 

7-2 facilitar as ações de assistência população afetada pelo desastre, sob a coordenação da 
COMPDEC municipal. a  

Art.  4°. De acordo  corn  o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo n° 5 da Constituição z 
Federal, autoriza-se as autoridades administrativas e os agentes da Defesa Civil, diretamente 

•••J 
responsáveis pelas ações de resposta ao desastre e em caso de risco iminente, a: 5 711 

c 
Z i7) 
O '4? 

I Penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação, ce) o 

11 - Usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, assegurada ao *. 
proprietário indenização posterior se houver dano; 

Parágrafo único: Será responsabilizado o agente da Defesa Civil ou autoridade administrativa o • '2  
que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança global da população. 2 

r7; • c, 
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Que ocorreu entre os dias 02/02/2021 e 03/05/2021 escassez de chuva, em que deveria 
ter chovido 570 mm e choveu somente 110 mm.  Ern  decorrência desta falta de chuva. 
muitas propriedades estão sofrendo com a falta de água, tanto para consumo humano 
como animal, bem corno foram observados prejuízos agrícolas e na pecuária, conforme 
dados da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, afetando as  areas  
descritas no Formulário de Informações do Desastre  (FIDE)  anexo ao presente Decreto: 

Como consequência desse desastre, resultaram os danos humanos e ambientais e os 
prejuízos públicos e privados descritos no formulário  FIDE  anexo a este Decreto: 

favorável à declaração de Situação de Emergência. 

DECRETA: 



Município de Chopinzinhó 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ  

  

   

Art.  5°. De acordo com o estabelecido no Artigo 5° do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 de Junho de 
1941, autoriza-se o inicio dos processos de desapropriação, por utilidade pública, de 
propriedades particulares comprovadamente localizadas em áreas de risco intensificado de 
desastre. 

§ 10. No processo de desapropriação. deverão ser consideradas a depreciação e a 
desvalorização que ocorrem em propriedades localizadas em áreas inseguras. 

§ 2°. Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por outras situadas em áreas 
seguras, e o processo de desmontagem e reconstrução das edificações, em locais seguros, será 
apoiado pela comunidade.  

Art.  6°. Com base no Inciso IV do artigo 24 da Lei n° 8.666 de 21 de Junho de 1993, sem 
prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal  (LC  101/2000), ficam dispensados de 
licitação os contratos de aquisição de bens necessários As atividades de resposta ao desastre, 
de prestação de serviços e obras relacionadas com a reabilitação do cenário de desastre, desde 
que possam ser concluídas no prazo máximo de cento e oitenta dias (180) consecutivos e 
ininterruptos, contados à partir da caracterização do desastre e sendo vedada a prorrogação dos 
contratos.  

Art.  7°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo vigorar por 180 (cento e 
oitenta) dias. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 11 DE MAIO DE 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diario Oficial dos 
Municipios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS _ 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 531F-8FEB-1101-CE34 

Este documento foi assinado digitalmente pelos *seguintes signatários nas datas indicadas: 

ve EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.894.719-68) em 13/05/2021 08:3203 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por AC SOLUTI klultipla v5 << AC SOLUTI v5 << Autoridade Certificadora Raiz Brasieira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com. br/verificacao/531F-8 FE B-1101-CE34 
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DEFESA CIVIL 

PARA NA 

Populacko (n° habitantes) PIS Anual (R$) 
19.679 264.918.000,00 

Orçamento Anual (RS) Arrecadaslio Anual (R$) 
43.539.838,94 46.686.517,89  

Histórico de desastre 

Este tipo de evento já ocorreu anteriormente' 

Este tipo de evento ocorre anual e repetidamente,  

4  

SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - SINPDEC 
DEFESA CIVIL 

BRASIL 

Declaração Municipal de Atuação Emergencial 
- DMATE 

Identificagtio 

Ocorrência no: 239/2021 Município: ChopinzinhO Estado: PR 

Receita Corrente Líquida (RCL) Anual 
52.233.658,99 

Receita Corrente Liquida (RCL) Mensal media 
4.352.804,92 

Tipificatção 

 

Data Oa  Ocorrência 

COBRADE Denominaiplo 
14110 Estiagem 

 

Dia  Mils  Ano Horário 
05 05 2021 14:11 

1. CaracterizaçSo de Situaçgo de Emergência ou Calamidade Pública 

Extensio dos danos e prejuízos Sim  NW  
A magni:ude do evento superou a capac,dade de gestão do desastre pelo poder publico municipal' • 0 

u_ 

Os danos e prejuízos comprometeram a capacidade de resposta do poder publico municipal? • 0 fr5 
7c-e 
o 

Os prejuizos económicos públicos foram causados por este desastre? • 0  co  

Os prejuizos econômicos públicos foram separados dos pnvados? • 0 
3  

Informe de forma resumida estes danos e prejuizos (caso necessário) 
Principals  prejuizos causados pela estiagem são os da perda ria produção agricola, principalmente na produção de milho, feijão e 
na produção de leite. 13 

O 
0 

Municiplo está tendo custos com abastecimento de água em várias comunidades, hoje são utilizados dianamente dois 
caminhões pipas nesse atendimento. E.)  

5 Também estão sendo adquiridas geomembranas para a construção de cisternas, onde, inclusive são ut lizados equipamentos do 
municipio na abertura destas cisternas. a, 
Também estão sendo atendidas familias através da entrega de cestas básicas. 

2. Informações relevantes sobre o desastre 
° 

Sim Pliio z 
0 e 

• 0 N 

n • z 0 Q. v, 
Se este tipo de desastre ocorre repetidamente e/ou anualmente, cite as ações preventivas e porque ainda exige ação LLJ 
emergencial • Zo'i 

(/) 

0 hlt.-itcipio esta implantando um programa de saneamento rural, buscando levar sistema de aoastecimento de agua es 
comun.dacles que  mats  são afetadas pelas estiagens. E• c. 

•g• 

>  

in  CD 
tO 

,t) 
5 
o. 
0 

1  CI.  

o 



Z • 

3. Informações sobre a capacidade gerencial do munIcipio 

Planejamento Estratégico / Titica / Operecional Municipal  Sim Mio 

la  foi efetuado o mapeamento das  areas  de risco ne municipio' • C)  

O municipio possui COMPDEC ou  &OD  correspondente? • 0 

Existe piano Ce contigêrcia para o desastre ocorrido) 0 • 

Foram realizados simulados de evacuação da população nas  areas  de risco' 0 • 

Esse desastre foi previsto e têm recurso orçamentário na I  OA  atual? 0 • 

Existe programa/projeto para entrentamento do desastre com inclusão no IVA? 0 • 

Orgãos e instituições estaduais apoiam a Defesa Civil Municipal? • 0 

Informe as dificuldades do municipio para a gestão do desastre 

Municipio não possui estrutura suficiente pnncipalmente para o abastecimento de agua, visto  Qua  possu dois carninhões pipas e a 
demanda diária não e suprida com essa estrutura. 

4. Medidas e ações em curso 

Sim NS() NA  Quantidade  

5 

10 

70 

z 
;•t▪  i 

t_> c 
Descrever outros e/ou detalhar se necessário o pessoal e equipes já empregados ou mobilizados  

Forma mobilizados equipes da Secretaria Municipal de Viação, da Secretaria de Agricultura na ajuda com o abastecimento de agua z 
0 a. nas propriedades raras e na confecção de cisternas. te) = 

Assistentes  Socials  tem feito visitas constantes nas famílias vitimas da falta de água, buscando soluções e apoiando com cestas 
básicas.  

co  
z 

5  It  ▪ - " < > 

H,  
2 -a  in  

n 

o 

46, 

4.1 Mobilização e emprego de recursos humanos e institucionais 

Pessoal / Equipes empregadas 

Apoio a SaLide e SaUde Publica 

Avaliação de danos 

Reabilitação de cenários (obras publicas e serviços gerais) 

Assistência médica 

Busca, resgate e salvamento 

Segurança pública 

Ajuda numanitaria 

Promoção, assistência e comunicação social 

Outros 

o • 
• o 
o • 
o • 
o • 
o • 
• o 
• o 
o •  

o  
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Quantidade 

31,  

Sim NS* NA Valor (RS) 

294.940,00 

1,4014edktas e eções em curso 

4.2 Mobilização e emprego de recursos materiais 

Material / Equipamento empregado Sim NA° NA 

Heticopteros, Da-cos,  ambulancias, veiculos e outros meios de transpo-te 0 • O 
Equipamentos e Maquinas • 0 O 
Agua potável / Alimentos / Medicamentos • 0 O 
Material de uso pessoal (asseio e higiene, utensílios domésticos, vestuário,  etc)  0 • O 
Material de limpeza, desinfecção, desinfestação e controle de pragas 0 • LI 
Outros 0 • O 

Descrever outros e/ou detalhar se necessario os materiais e equipamentos já empregados ou providenciados 

Foram mobilizados retroescavadeiras para abertura de valas para confecção de cisternas. 
Estão sendo empregados diariamente dois caminhões pipas para abastecimento de agua potável em várias propriedades da zona 
rural do Municipio. 

4.3 Mobilização e emprego de recursos financeiros 

Valor financeiro empregado 

Oriundos Ce fonte orçamentaria mun.cipal 

Oriundos de fonte extra-Orçamentara municipal 

Oriundos de doações: Pessoas físicas, junclicas, ONGs e  etc  

Oriundos de outras fontes 

Descrever e/ou detalhar se necessário as fontes de recursos financeiros 

21.120 L de cornbusfvets para construção de 1.320 abastecimentos de agua aos produtores para consumo animal e numano, no 
valo,  de R$ 76.665,60; 
1.250 Horas de máquinas para atendimento de produtores ccm abertura de bebedouros e fontes , no valor de RS 190.000,00; 
Aquisição de geomembrana para utilização em cisternas 2.376 m2  para atendimento de 10 produtores, no valor de RS 28.274,40 

Instftuição inforrnante 

Nome da instituição: 
COMPDEC - CHOP1NZINHO  

 

Endereço: 
Rua Miguel Procõpio Kurpel 

  

E-mail:  Telefones: 

 

jovan..martins4hotrnall.corn Celular Pessoal: (46) 9115-3032; Ft.ri Co-nercial: (46) 3242-8624; 

Dados do responsável pelo preenchimento do formulário 

Nome: Cargo: 
Juvani Martins Oc zro 

Telefones: 
Celular Pessoal: (46) 
99115-3032 
Fixo Comercial: (46) 3242-8624 

Assinatura do(a) Prefeito(a) EDSON LUIZ CENCI 

  

o 
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VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: C5C4-A7BB-D81D-EDOF 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

JOVANI MARTINS (CPF 675.419.259-34) em 12/05/2021 0757.31 (GMT-03. 00) 
Papel Assirante 

Ernitioo po ub-Aotoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 10oc) 

Ne EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.894.719-68) em 12/05/2021 10:00:11 (GMT-03:00) 
Papel Assinante 

Exml•do por Suo-AJtonclarle  Corti,  cadora 10oc (Assinatura 100c) 

toe EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.894.719-68) em 12/05Y2021 11:08:59 (GMT-03:00) 
Papel Assinante 
Emitido  pot  AC SOLUTI MuItipla v5 « AC SOLUTI v5 « Autoncsade Certificadora Raiz Brasieira v5 (Assinatura ICP-Bras) 

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.894.719-68) em 12/05/2021 11:15:01 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: AC SOLUTI Multipla v5 << AC SOLUTI v5 « Autoridade Certitcadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1  doc.com. or/verificacao/C5C4-A7BB-D8 1 D-EDOF 



População (no habitantes) PIB Anual (R$) 
19.679 264.918.000,00 

Orçamento Anual (R$) Arrecadação Anual (R$) 
46.686.517,89 43.539.838,94  

Não exIste/não 
afetada 

      

 

Urbana 

 

Rural 

 

Urbana e Rural 
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SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - SINPDEC 

   

.DEFESA CIVIL DEFESA CIVIL 

BRASIL 

 

Formulário de Informações de Desastre -  FIDE  

   

PARANA 

 

     

1. Identifica0o  

ocorrência no: 239/2021 Município: Chopinzinho Estado: PR 

Receita Corrente Liquida (RCL) Anual (R$) Receita Corrente Liquida (RCL) Mensal média (R$) 
52.233.658,99 4.352.804,92 

2. Tipificação 

 

3. Data da Clcorrancia 

    

Dia Mis Ano Horário 
05 05 2021 14:11 

 

COBRADE Denominação 
14110 Estiagem 

  

4. Area  afetada 

Tipo de Ocupação 

Residencial 

Comercial 

Industrial  

Agricola  

Pecuana 

Extrativismo vegetal 

Reserva florestal ou APA 

Mineração 

Turismo e outras 

Descrição das  areas  afetadas 

Todas as comunidades do Interior do Município. 
1-Linha Iguaçú 24-Paradão 47-Gamelão 
2-Linhaa Km 06 25-Alto Bugrinho 48-Sete Arroios 
3-Linha Gressana 26-Bugrinho 49-Linha Raldi 
4-Linha Nova Santa Rosa 27-Encruzilhada 50-Linha Alegria 
5-Distnto São Luiz 28-São Miguel 51-Linha Grigoleto 
6-Agua Amarela 29-Ponte Alta 52-Linha Tibes 
7-Passo da Erva 30-Passa Quatro 53-Linha União 
8-Tres  Saltos 3I-Nossa Senhora de Fátima 54-Lagoão 
9-Alto Gramado 32-Linha Palmeira 55-Arroio Bonito 
10-Gramado 33-Santa Ines 56-Santa Luzia 
11-Alto Caoivarinha 34-Cristo Rei 57-Lajeadinho 
12- Linha Fartura 35-Mato Branco 58-Passo do Sol 
13-Linha Vieira 36-Bugre Alto 59-Linha Canoas 
14-Linha Vitória 37-Palmeinnha 60-Linha Gaio 
15-Alto Vitoria 38-Santa Maria 61-Linha Dalegrave 
16-São Braz 39-Volta do  Luciano  62-Bugre 
17-Capinzal 40-Barra Grande 63-Tinva 
18-Campina 41-Linha Baia 64-Linha Barbosa 
19-Linha Silva 42-Invernadinha 65-Nova Conquista 
20-Capitel Santo AntOnio 43-Estrela Gaúcha 66-Distrito de São Francisco 
21-Linha Scolaro 44-Linha aparecida 
22-Km 08 45-Nossa Senhora das Graças 
23-Santa Helena 46-Santa Cruz 

S. Causas e efeitos do desastre 

Descrição do evento e das suas caracteristicas 



507-,  

entre os dias 02/02/2021 e 03/05/2021 escassez de chuva, em que deveria ter chovido 570 mm e choveu somente 110 mm. Em 
decorrência desta falta de chuva, muitas propriedades estão sofrendo com a falta de agua, tanto para consumo humano corno 
animal, bem como foram observados prejuízos agrícolas e na pecuaria, conforme dados da Secretaria de Agricultura. 

o 



5 

6. Danos humanos,  materials  e ambientais 

6.1 Danos Humanos 

Tipo 

Mo.:us 

Fendos 

Enferrnos 

Desaorigados 

Desalojados 

Desaparecidos 

Outros 'clesc-itos abaixo) 

Total de afetados 

Descri0o dos danos humanos 

Numero de produtores afetados com os prejuízos na produção e tambem parte deles pela falta de agua. 
Cerca de 70 de familias em situação de vulnerabd,dade social  ern  virtude da estiagem, recebendo apoio (cestas básicas) atraves 
da Secretaria Municipal de Assisténcia Social. 

6.2  Danos  Materials  

Tipo Destruídas Danificadas Valor (R$) 

Inslalações públicas de saude 0 0 0,00 

Instalações públicas de ensino 0 0 0,00 

Instalações públicas prestadoras de Outros serviços 0 0 0.00 

Instalações publicas de uso comunitário 0 0 0,00 

Unidades habitacionais 0 0 0,00 

Obras de infra-estrutura pública 0 0 0,00 

Descri0o dos danos materiais  

NS°  louve 

    

JO
V

A
N

I M
A

R
TI

N
S

 e
  E

D
S

O
N

 L
U
IZ

 C
E

N
C
I 

 

6.3 Danos Ambientais 

  

 

Tipo 

 

Populaçao /  Area  do município 
atingida 

Não afetada 

Não afetada 

Não afetada 

10% a 20% 

Não afetada 

Contaminação da agua 

Contaminação do solo 

Contaminação do ai 

Diminuição ou exaurimento sazonal e temporario da agua 

Incêndios em parques. APAs  au  APPs 

Descrlçao dos danos ambientais 

Falta de  aqua  para consumo nunnano e animal. 

 

o 

No de  pessoas  

o 

o 

o 

o 

o 

1.680 

1.680 



7.2 Prejuízos econômicos privados 

Setores da economia 

Agricalti.ra 

Pecuária 

IndUstria 

Comércio 

Serviços 

Valor total dos prejuízos privados 

Descrição dos prejuízos econômicos privados 

Estimativa de perdas com a produção de milho, feijão e a produção de leite. 

MILHO SAFRINHA, cerca de 333 produtores, valor estimado dos prejuízos R$ 24.750.000,00 (Redução de 50% da produtividade 
de 5.000 ha, causado por  stress  hidrico da germinação ao enchimento de grãos, reduzindo  ern  15.000.000 tn a produção); 

Valor (RS) 

77.130.000,00 

4.995.000,00 

0,00 

0,00 

0,00 

92.125.000,00 

causadas pela redução na produção de  fort  ageiras, silagem e água para alimentação dos  animals).  

8. Instituição informante 

w e 
> 

o 
O ci • > 

o 
< 

. 5 

.,.•!rajUlzos econeimicos públicos e privados 

7.1 Prejuízos econômicos públicos 

Serviços essenciais prejudicados 

Assistência medica, saUde publica e atendimento de emergências medicas 

Abastecimento de agua potavel 

Esgoto de aguas pluviais e sistema de esgotos sanitários 

Sistema de limpeza urbana e de recolhimento e destinação do lixo 

Sstema de desinfestação e desinfecção do habitat e de controle de pragas e vetores 

...ieração e distribuição de energia elétrica 

Telecomunicações 

Transportes  locals,  regionais e de longo curso 

Distribuição de combustiveis, especialmente os de uso domestico 

Segurança pública 

Ensino 

Valor total dos prejuízos públicos 

Descrição dos prejuizos econômicos públicos 

Os danos causados referem-se ao serviço de distribuição de agua feita pelo Município, abertura de bebedouros para consumo de  
aqua  pelo  animals,  e a aquisição de geomembranas para construção de Cisternas. (Secretaria de- Finanças) 

i32 z 
Lu 

c 
N 
3 -5 MILHO SILAGEM, cerca de 400 de produtores, valor estimado dos prejuizos R$ 29.700.000,00 (Redução ae 50% da produtividade z 

de 6.000 ha, causada por  stress  hiiinco da germinação ao enchimento de grãos, reduzindo em 18.000.000 tn a produção);  
cn 

FEIJA0 SAFRINHA, cerca oe 350 produtores, valor estimada dos prejuizosR4 22.680.000,00 (Redução de 50% da produtividade iu 

de 7000 ha, causada por  stress  Wdrico da germinação ao enchimento de grãos, reduzindo em 5.040.000 tn a produção); • ??, 
z 

LE1T, cerca de 530 produtores, cerca de R$ 4.995.000,00 (Redução de 20% da produção, perdas de 2.700.000 litros no periodo, cc  ni 
< 

• c 

>  
O a  

Nome da instituição: 
COMPDEC - CHOPINZINHO  

Endereço: 
Rua Miguel Procopio Kurpel 

401 

  

E-mail: 
jovani.martins*hotmail.com  

Telefones: 
Celular Pessoal: (46) 9115-3032; Fixo Comercial: (46) 3242-8624; 

Dados do responsável pelo preenchimento do formulário 

Nome: Cargo: Telefones: 
)(wan, Marlin- 01 'rc, Ct  iii  ar Pe,0,0,31- 

o 

Valor para restabelecimento 
(R;) 

0,00 

294.940,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

294.940,00 
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Assinatura do Coordenador Municipal  
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13  VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: 096F-8329-9962-A8D0 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

sre JOVANI MARTINS (CPF 675.419.259-34) em 12/05/2021 07:58:16 (GMT-0300) 
Paoel. Assinante 
Ernitido por: Sub-Autortoade Certtficadora IDoc lAsstnatura 1Doc) 

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.894.719-68) em 12/05/2021 11:11:12 (GMT-03:00) 
Papel. Ass!riante  
Emilia,  por AC SOLUTI WIN,la v‘, <, AC SOLUTI v5 << AutorlOade Certificadora Ratz Bras'  laird  vb (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/096F-8329-99B2-A8D0  
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IMETO II 8 2 9 9  

Declara situação de emergência no Estado do 
Paraná, pelo período de 90 (noventa) dias, 
tendo em vista a redução do volume de água 
disponível para captação para o consumo 
humano e dessedentação de animais, que teve 
como causa estiagem classificada como 
desastre, conforme Instrução Normativa n° 2, 
de 20 de dezembro de 2016, do Ministério da 
Integração Nacional. 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 

que lhe confere os incisos V e VI e seu parágrafo único do  art.  87 da Constituição 

Estadual, tendo em vista o contido o protocolado sob n° 17.930.656-5 e ainda; 

Considerando que o abastecimento de água é essencial para a vida; 

Considerando a necessidade de garantir a qualidade e potabilidade da 

água coletada para consumo da população do Estado; 

Considerando que o Estado do Paraná tem sido afetado por uma 

estiagem histórica; 

Considerando que a climatologia de precipitações do Paraná aponta 

para valores menos significativos de chuva nos meses do outono e inverno e que 

as previsões climáticas para o inverno e primavera de 2021 do Simepar e de 

outros institutos de meteorologia apontam para a provável ocorrência de 

precipitações abaixo da média na região do Paraná e seu entorno, bem como 

indicam a provável ressurgência do fenômeno  La  Nina no trimestre de novembro 

a janeiro de 2022 - que normalmente está associado a chuvas irregulares e 

abaixo da média na região sul do pais; 

Considerando a Resolução n° 77, que declara situação critica de 

escassez quantitativa dos recursos hidricos na Região Hidrográfica do Paraná. 

Considerando o agravamento da situação dos reservatórios em 

maio/2020, em que o volume reservado chegou a 29,84%; 
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Considerando que para o abastecimento público, se faz necessário a 

regularidade do regime de chuvas, para que haja a manutenção dos níveis dos 

reservatórios e rios, bem como a recarga de aquíferos; 

Considerando que está declarado estado de emergência de saúde 

internacional em decorrência da Pandemia declarada pela organização Mundial 

de Saúde (OMS), em razão do Novo  Corona Virus  (Covid 19), também declarada 

no Decreto Estadual 4230, de 16 de março de 2020, sendo que o abastecimento 

público é essencial como medida de profilaxia; 

Considerando o disposto na Lei Federal n° 9.433, de 8 de janeiro de 

1997 e na Lei Estadual 12.726, de 26 de novembro de 1999, que estabelecem as 

políticas nacional e estadual de recursos hídricos respectivamente e que definem 

nos seus fundamentos que "em situação de escassez, o uso prioritário dos 

recursos hídricos é o consumo humano e dessedentação de animais"; 

Considerando que, em decorrência do já exposto, ocorreu redução 

considerável da água para abastecimento em todas as regiões, indicando a 

necessidade de mobilização estratégica no sentido de redução da utilização da 

água para fins não prioritários; 

Considerando a urgente necessidade de convocar a população para 

colaborar com medidas de contenção e uso racional da água, 

Considerando que a Agência Nacional de Aguas — ANA declarou 

situação critica de escassez quantitativa dos recursos hídricos na Região 

Hidrográfica do Paraná (Resolução ANA 77/2021) com ampla divulgação pública e 

evidentes consequências na gestão das atividades econômicas dependentes dos 

recursos hídricos no Paraná e no pais, com destaque para os setores 

energéticos, agropecuários e de saneamento ambiental; 

b  
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DECRETA:  

Art.  1° Fica declarada situação de emergência no Estado do Paraná, 

pelo período de 90 (noventa) dias, tendo em vista a redução do volume de água 

disponível para captação para o consumo humano e dessedentação de animais, 

que teve como causa estiagem classificada como desastre, conforme Instrução 

Normativa n° 2, de 20 de dezembro de 2016, do Ministério da Integração 

Nacional. 

Parágrafo  !Calico.  Ficam autorizados os órgãos da administração direta 

e indireta a empregar/destinar seus recursos humanos e materiais, veículos e 

equipamentos para auxilio nas operações de abastecimento humano e 

dessedentação de animais, conforme critérios de conveniência e oportunidade.  

Art.  2° 0 Instituto Agua e Terra - IAT, no uso de suas atribuições 

previstas na Lei n° 20070, de 18 de dezembro de 2019, para a outorga de direitos 

de uso de recursos hídricos e autorizações ambientais, realizará ações 

emergenciais destinadas ao abastecimento público priorizando as demandas das 

prestadoras de serviço com esta finalidade.  

Art.  3° 0 Instituto Agua e Terra — IAT, no uso de suas atribuições legais, 

avaliará restrições da vazão outorgada para atividade agropecuária, industrial, 

comercial e de lazer, objetivando normalizar a captações outorgadas para 

abastecimento público.  

Art.  4° Compete à Secretaria Estadual de Agricultura e Abastecimento - 

SEABI 
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I - implementar medidas de apoio aos agricultores, visando à melhoria 

da eficiência no uso da Agua nas atividades agropecuárias, e 

II - orientar os agricultores para o cumprimento da restrição de 

captação de água, conforme determinações deste decreto.  

Art.  5° Compete ao Instituto Agua e Terra — IAT e á Policia Militar do 

Estado do Paraná - PMPR fiscalizar o cumprimento das medidas previstas neste 

Decreto e aplicar as sanções cabíveis, no âmbito de suas atribuições legais. 

Parágrafo único. A fiscalização em caráter de urgência visa também: 

I - autuar os usuários em situação irregular do uso do recurso hídrico, 

exigindo sua regularização e aplicando restrição de uso; 

II - intervir para a regularização dos usuários de água outorgados que 

estão em situação irregular por captação de vazões acima das outorgadas; 

Ill - orientar e conscientizar os usuários dispensados de outorga de uso 

dos recursos hidricos (usos insignificantes) para a redução e uso racional da 

água.  

Art.  6° As prestadoras de serviço de saneamento destas regiões ficam 

autorizadas a executar, como ação mitigadora, rodízio de 24 (vinte e quatro) horas 

considerado da interrupção até a retomada do abastecimento, com prazo para 

normalização de até mais 24 (vinte e quatro) horas. 

Parágrafo único. Os limites acima podem ser extrapolados em 

situações emergenciais de manutenção ou decorrentes de caso fortuito e força 

maior, devendo ser comunicadas para a população e órgãos de fiscalização.  

Art.  7° 0 descumprimento das determinações contidas neste Decreto 

sujeita os infratores as penalidades conforme legislação aplicável.  

Art.  8° Os órgãos e entidades do Estado do  Parana  devem promover a 

4 
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comunicação e publicidade necessárias ás ações decorrentes da aplicação deste 

Decreto, à conscientização e informação da população quanto á economia e uso 

racional da água.  

Art.  9° 0 Grupo de Trabalho criado pelo Decreto n° 4.626, deverá 

continuar ativo para orientar a tomada de decisões.  

Art.  10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e 

vigorará pelo período de 90 (noventa) dias, podendo ser revisto a qualquer 

momento, a depender da evolução da situação. 

MARCIO NUNES 

Secretário de Estado do Desenvolvimento 

Sustentável e do Turismo 

CRA/AM* 

5 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 16/08/2021 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO AMBIENTE / 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: Aquisição de moto bomba, serviços de retirada (bomba queimada) e 
instalação. 

Recebido a solicitação para a aquisição de moto bomba e instalação, protocolada 

pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente sob n°:3J-C6 /2021, 

autorizo a abertura de Procedimento Licitatório na modalidade de Dispensa de Licitação 

e  

Por Justificativa. 

Prefeito 



DATA: 16/08/2021 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES. 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA 
PARA AQUISIÇÃO DE MOTOBOMBA E DEMAIS PARA 0 POÇO ARTESIANO NA 
COMUNIDADE DO BUGRE. 

Valor: 10.080,00 R$ 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que 

EXISTEM RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das 

obrigações, decorrentes do objeto especificado, á conta das seguintes Dotações 

Orçamentárias, asseguradas no orçamento de 2021, de acordo com a Lei n° 

3856/2020. 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022.1.012.4.4.90.52(1289) F: 000 

Atenciosamente, 

cL 
ROD Gt) NSKI  

Contabilidade 

LUCIANI IVflJYNTÇIRO CENCI 
gas 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 17/08/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE / 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

40 REFERENCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE PARA AQUISIÇÃO DE MOTO BOMBA 
PARA COMUNIDADE DO BUGRE 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio de 
Procedimento Licitatório para a contratação de empresa para aquisição de moto bomba 
para comunidade do Bugre, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, entendemos ser perfeitamente viável a referida aquisição e somos de 
parecer favorável que mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO 
POR JUSTIFICATIVA, com fundamento no  Art.  24, IV da Lei 8.666/93. 

Atenciosamente, 

e 

AndréT1ipéMoraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
07.005.073/0001-15 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
17/09/2004 

NOME EMPRESARIAL 
ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
ELETRO LUZ MATERIAS ELETRICOS 

PORTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
18.30-0-03 - Reprodução de  software  em qualquer suporte 
25.92-6-01 - Fabricação de produtos de trefilados de metal padronizados 
25.92-6-02 - Fabricação de produtos de trefilados de metal, exceto padronizados 
33.14-7-13 - Manutenção e reparação de máquinas-ferramenta 
37.01-1-00 - Gestão de redes de esgoto 
37.02-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes 
41.20-4-00 - Construção de edificios 
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, pragas e calçadas 
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de 
irrigação 
43.11-8-02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno 
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
43.22-3-03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio 
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edificios em geral 
43.99-1-04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para 
uso em obras 
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e pegas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresari 

LOGRADOURO 
R 14 DE DEZEMBRO 

NÚMERO 
4325 

COMPLEMENTO 

CEP 
85.560-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
CHOPINZINHO 

UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
FINANCEIROELETROLUZ2015@HOTMAIL.COM  

TELEFONE 
(46) 3242-3038 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
17/09/2004 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 16/08/2021 as 10:42:49 (data e hora de  Brasilia).  Página: 1/3 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
07.005.073/0001-15 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
17/09/2004 

NOME EMPRESARIAL 
ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
46.62-1-00 - Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; partes e 
peças 
46.63-0-00 - Comercio atacadista de Máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças 
46.65-6-00 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e peças 
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e pegas 
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de  Audio  e  video  
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis 
47.57-1-00 - Comércio varejista especializado de pegas e acessórios para aparelhos eletroeletremicos para uso 
doméstico, exceto informática e comunicação 
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e domestico não especificados anteriormente 
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios 
81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas 
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 
81.30-3-00 - Atividades paisagisticas 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 
R 14 DE DEZEMBRO 

NUMERO 
4325 

COMPLEMENTO 

CEP 

85.560-000 
BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 

CHOPINZINHO 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
FINANCEIROELETROLUZ2015@HOTMAIL.COM  

TELEFONE 
(46) 3242-3038 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
17/09/2004 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 16/08/2021 as 10:42:49 (data e hora de  Brasilia).  Pagina: 2/3 
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ALTERAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO COM CONSOLIDAÇÃO 
CNPJ N° 07.005.073/0001-15 

NIRE N° 41600727436 
Folha 1  

ANTONIO  LUZZA, brasileiro, casado por comunhão universal de bens, empresário, nascido em 
19/09/1962, residente à Rua 14 de Dezembro, n° 4325, Bairro Centro, CEP 85560-000, Chopinzinho, PR, 
portador do RG N° 3.596.044-9 SSP-PR, emitido em 19/02/1982 e CPF N° 487.018.409-59, titular da 
empresa ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI, com sede a Rua 14 de Dezembro, n° 4325, 
Bairro Centro, CEP 85560-000, Chopinzinho, PR, inscrita no CNPJ sob o N° CNPJ: 07.005.073/0001-15, 
com seu contrato social registrado na JUCEPAR sob NIRE n° 41600727436 em 29/06/2018, ultima 
alteração sob n° 206019122 em 29/10/2020, o qual resolve alterar e consolidar o seu contrato social, em 
conformidade com as clausulas seguintes: 

Clausula P: Altera-se o objeto da EIRELI para: 4742-3-00 - Comércio varejista de material elétrico; 4741-
5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura; 4744-0-01 - Comércio varejista de ferragens e 
ferramentas e telas; 4744-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção; 4753-9-00 - Comércio 
varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de  Audio  e  video  e ar condicionado; 4757-1-00 - 
Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso doméstico; 
4754-7-01 - Comércio varejista de móveis; 4321-5-00 - Instalação e manutenção elétrica; 4322-3-01 - 
Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; 4322-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar 
condicionado, de ventilação e refrigeração. 9521-5-00 - Reparação e manutenção de equipamentos 
eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico; 9511-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de 
equipamentos periféricos; 33.14-7-13 - Manutenção e reparação de máquinas-ferramenta; 7112-0-00 - 
Serviços de engenharia; 4330-4-04 - Serviços de pintura de edificios, casas e rodovias; 4120-4-00 - 
Construção de edificios, prestação de serviços de construção civil, de aterro sanitário; 4211-1-01-
Construção de rodovias e ferrovias e de estradas, de pavimentação poliédrica e asfáltica; 4313-4-00 - Obras 
de terraplenagem; 4213-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 4311-8-02 - Preparação de 
canteiro e limpeza de terreno; 37.02-9-00 - Prestação de serviços de limpeza de esgoto, galerias, caixa 
d'água; 8129-0-00 - Atividades de limpeza e conservação, roçadas, capinas, podas de árvores; 8130-3-00 - 
Atividades paisagísticas, plantio de grama, árvores e flores, poda; 8121-4-00 - Limpeza em prédios e em 
domicílios, limpeza de calçadas, pisos, janelas e instalações; 81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas 
urbanas e rurais, dedetização, desinsetização e desratização; 8230-0-01 - Serviços de organização de feiras, 
congressos, exposições e festas e  shows;  77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e andaimes; 6201-5-01 
- Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda; 1830-0-03 - Reprodução de  software  em 
qualquer suporte; 25926-02 - A fabricação de artefatos de trefilados, produtos de arame e fio-máquina, 
cabos de aço, correntes, molas, pregos, tachas e arestas, tecidos e telas de arame e produtos semelhantes, 
fabricação de palha e esponja 1A, de aço; 25926-01 - Fabricação de produtos de trefilados de metal 
padronizados; 4789-0-99 - Comércio varejista mangas, mangueiras, canos, comercio de produtos e de 
maquinas e equipamentos de jardinagem maquinas e equipamentos de panificação e maquinas e 
equipamentos de oficina; 46613-00 Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso 
agropecuário e agrícola, avicultura, apicultura, silvicultura, partes e peças, tratores, arados, cultivadores, 
semeadeiras, cortadoras de grama, componentes não eletrônicos para máquinas, aparelhos e equipamentos 
agropecuários; 46621-00 Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e 
construção, partes e peças; 46630-00 Comércio atacadista de máquinas e operatrizes, ferramentas, tornos, 
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frisas, esmerilhadeiras, fresadores, maçaricos e equipamentos para uso industrial, partes e peças, 
componentes para maquinas e equipamentos para uso industrial; 46656-00 Comércio atacadista de 
máquinas e equipamentos para uso comercial, partes e peças; 47598-99 - Comércio varejista de artigos de 
uso doméstico; 46427-02 Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança 
do trabalho, equipamentos de Epis, para bombeiro e eletrecista roupas para segurança pessoal, acessórios, 
fardamentos, uniformes, capacetes, cintos, coletes, luvas, mascaras, abafadores de ruído, respiradores, 
óculos, sapatos, avental, mangotes, luva isolante de borracha, manga isolante de borracha, protetor facial e 
vestimentas especiais, e equipamentos para prevenção de incêndios; 46699-99 Comércio atacadista de 
máquinas e equipamentos, partes e peças; 43223-03 Instalações de sistema de prevenção contra incêndio, 
alteração, manutenção e reparo, em todos os tipos de construções, de sistemas de prevenção contra incêndio; 
4399-1/04 Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e 

Ak  pessoas para uso em obras, elevadores de obras, empilhadeiras, guindastes, guinchos e gruas; 4222-7/01 
Construção de redes de abastecimento de Agua, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de 
irrigação; 3701-1/00 Gestão de redes de esgoto. 

Cláusula 2'1: Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colidem com as disposições do 
presente instrumentos. 

Cláusula 3a: À vista da modificação ora ajustada, o Titular resolve, por este instrumento, atualizar e 
consolidar o contrato social, conforme segue: 

ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 
CNPJ N° 07.005.073/0001-15 

NIRE N° 41600727436  

ANTONIO  LUZZA, brasileiro, casado por comunhão universal de bens, empresário, nascido em 
19/09/1962, residente à Rua 14 de Dezembro, n° 4325, Bairro Centro, CEP 85560-000, Chopinzinho, PR, 
portador do RG N° 3.596.044-9 SSP-PR, emitido em 19/02/1982 e CPF N° 487.018.409-59, com seu 
contrato social registrado na JUCEPAR sob nire n°41600727436 em 29/06/2018, devidamente inscrita no 
CNPJ sob n° 07.005.073/0001-15, resolve consolidar o presente contrato mediante as cláusulas seguintes: 

Cláusula 1*: A empresa gira sob o nome empresarial ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS 
EIRELI, com sede a Rua 14 de Dezembro, n° 4325, Bairro Centro, CEP 85560-000, Chopinzinho, PR. 

Cláusula 2a: 0 capital da Eireli é de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), divididos em 120.000 (cento e 
vinte mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente subscrito e já integralizado, neste ato, 
em moeda corrente do pais. 

Parágrafo único — a responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado. 

Cláusula 3'1: 0 objeto da Eireli 6: 4742-3-00 - Comércio varejista de material elétrico; 4741-5-00 - 
Comércio varejista de tintas e materiais para pintura; 4744-0-01 - Comércio varejista de ferragens e 
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ferramentas e telas; 4744-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção; 4753-9-00 - Comércio 
varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de  Audio  e  video  e ar condicionado; 4757-1-00 - 
Comércio varejista especializado de  peps  e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso doméstico; 
4754-7-01 - Comércio varejista de móveis; 4321-5-00 - Instalação e manutenção elétrica; 4322-3-01 - 
Instalações hidráulicas, sanitárias e de  gas;  4322-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar 
condicionado, de ventilação e refrigeração. 9521-5-00 - Reparação e manutenção de equipamentos 
eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico; 9511-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de 
equipamentos periféricos; 33.14-7-13 - Manutenção e reparação de máquinas-ferramenta; 7112-0-00 - 
Serviços de engenharia; 4330-4-04 - Serviços de pintura de edifícios, casas e rodovias; 4120-4-00 - 
Construção de edificios, prestação de serviços de construção civil, de aterro sanitário; 4211-1-01-
Construção de rodovias e ferrovias e de estradas, de pavimentação poliédrica e asfaltica; 4313-4-00 - Obras 
de terraplenagem; 4213-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 4311-8-02 - Preparação de 
canteiro e limpeza de terreno; 37.02-9-00 - Prestação de serviços de limpeza de esgoto, galerias, caixa 
d'água; 8129-0-00 - Atividades de limpeza e conservação, roçadas, capinas, podas de árvores; 8130-3-00 - 
Atividades paisagísticas, plantio de grama, Arvores e flores, poda; 8121-4-00 - Limpeza em prédios e em 
domicílios, limpeza de calçadas, pisos, janelas e instalações; 81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas 
urbanas e rurais, dedetização, desinsetização e desratização; 8230-0-01 - Serviços de organização de feiras, 
congressos, exposições e festas e  shows;  77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e andaimes; 6201-5-01 
- Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda; 1830-0-03 - Reprodução de  software  em 
qualquer suporte; 25926-02 - A fabricação de artefatos de trefilados, produtos de arame e fio-máquina, 
cabos de aço, correntes, molas, pregos, tachas e arestas, tecidos e telas de arame e produtos semelhantes, 
fabricação de palha e esponja 1A, de aço; 25926-01 - Fabricação de produtos de trefilados de metal 
padronizados; 4789-0-99 - Comércio varejista mangas, mangueiras, canos, comercio de produtos e de 
maquinas e equipamentos de jardinagem maquinas e equipamentos de panificação e maquinas e 
equipamentos de oficina; 46613-00 Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso 
agropecuário e agrícola, avicultura, apicultura, silvicultura, partes e peças, tratores, arados, cultivadores, 
semeadeiras, cortadoras de grama, componentes não eletrônicos para máquinas, aparelhos e equipamentos 

11$ agropecuários; 46621-00 Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e 
construção, partes e peças; 46630-00 Comércio atacadista de máquinas e operatrizes, ferramentas, tornos, 
frisas, esmerilhadeiras, fresadores, maçaricos e equipamentos para uso industrial, partes e peças, 
componentes para maquinas e equipamentos para uso industrial; 46656-00 Comércio atacadista de 
máquinas e equipamentos para uso comercial, partes e peças; 47598-99 - Comércio varejista de artigos de 
uso doméstico; 46427-02 Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança 
do trabalho, equipamentos de Epis, para bombeiro e eletrecista roupas para segurança pessoal, acessórios, 
fardamentos, uniformes, capacetes, cintos, coletes, luvas, mascaras, abafadores de ruído, respiradores, 
óculos, sapatos, avental, mangotes, luva isolante de borracha, manga isolante de borracha, protetor facial e 
vestimentas especiais, e equipamentos para prevenção de incêndios; 46699-99 Comércio atacadista de 
máquinas e equipamentos, partes e peças; 43223-03 Instalações de sistema de prevenção contra incêndio, 
alteração, manutenção e reparo, em todos os tipos de construções, de sistemas de prevenção contra incêndio; 
4399-1/04 Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e 
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pessoas para uso em obras, elevadores de obras, empilhadeiras, guindastes, guinchos e gruas; 4222-7/01 
Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de 
irrigação; 3701-1/00 Gestão de redes de esgoto. 

Cláusula 4a: A Eireli teve inicio com o Registro na Junta Comercial do Paraná em 17/09/2004, e o prazo de 
duração é indeterminado, sendo garantida a continuidade da pessoa jurídica diante do impedimento por 
força maior ou impedimento temporário, ou permanente do titular, podendo a empresa ser alterada para 
atender uma nova situação. 

Cláusula 5a: A administração da Eireli caberá ao titular  ANTONIO  LUZZA com os poderes e atribuições 
de administrador, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em favor do titular ou de terceiros, bem como onerar ou alienar 
bens imóveis da Eireli. 

Cláusula 6a: Faculta-se ao Titular administrador, nos limites de seus poderes, constituir, em nome da Eireli, 
procurador para período determinado, devendo o instrumento de mandato especificar os atos e operações a 
serem praticados, no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado. 

Cláusula Poderá ser designado administrador não Titular, na forma prevista no  art.  1061 da lei 
10.406/2002. 

Cláusula 8a: Declara o titular da Eireli, para os devidos fins e efeitos de direito, que o mesmo não participa 
de nenhuma outra pessoa jurídica dessa modalidade. 

Cláusula 9a: 0 Titular declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da 
Eireli, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, 
(art.1.011 da LEI 10.406/2002). 

Clausula 10a: A Eireli poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência mediante 
deliberação assinada pelo titular. 

Clausula lia:  Ao término de cada exercício social, em 31/12 de cada ano, o Titular prestará contas 
justificada de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e demais 
demonstrações contábeis requeridas pela legislação, elaboradas em conformidade com as Normas 
Brasileiras de Contabilidade, participando dos lucros ou perdas apurados, na mesma proporção das quotas 
de capital que possuem na Eireli. 

Clausula 12a: Falecendo ou interditado o Titular, a empresa continuará suas atividades com os herdeiros, 
sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou de outros, o valor de seus 
haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à data da resolução, 
verificada em balanço especialmente levantado. 
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Clausula 13a: 0 Titular poderá, fixar uma retirada mensal, a titulo de "pró-labore", observadas as 
disposições regulamentares pertinentes. 

Clausula 14a: Fica eleito o foro da Comarca de Pato Branco, PR, para o exercício e o cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

Cláusula 15v: Declaram o Titular sob as penas da Lei, que a Eireli se enquadra na condição de 
MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

E por estar, assim ajustado e acertado, o titular data, lavra e assina o presente instrumento, em via 
(mica, obrigando-se fielmente por si e por seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos, sendo 
levando a Registro na Junta Comercial do Paraná. 

Pato Branco, 14 de Janeiro de 2021.  

ANTONIO  LUZZA 
Assinado por Certificado Digital 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI consta assinado digitalmente 

por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF Nome 

48701840959 ANTONIO LUZZA 

vi 
JUNTA COMERCIAL 

DO PARANÁ  

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 15/01/2021 17:18 SOB N° 20210157364. 
PROTOCOLO: 210157364 DE 15/01/2021. 

CÓDIGO DE VER/FICACAO: 12100270490. CNPJ DA SEDE: 07005073000115. 
MIRE: 41600727436. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 14/01/2021. 
ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 

 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 



VF,f' 

JUCEPAR 

Governo do Estado do  Parana  
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Junta Comercial do Estado do  Parana  

7 I 

PARANÁ  
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CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantii-  SINREM - 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 

Natureza Jundica: Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresana) 

Protocolo: PRC2107754425 

NIRE (Sede) 
41600727436 

CNPJ 
07.005.073/0001-15 

Arquivamento do Ato 
Constitutivo 
17/09/2004 

Inicio de Atividade 
17/09/2004 

Endereço Completo 
Rua 14 DE DEZEMBRO, N° 4325. CENTRO - Chopinzinho/PR - CEP 85560-000 

lObjeto 
4742-3-00 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO 4741-5-00 - COMERCIO VAREJISTA DE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA 4744-0-01 - 
COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS E TELAS 4744-0-99 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO 4753-9-00 - 
COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE  AUDIO  E  VIDEO  E AR CONDICIONADO 4757-1-00 - COMERCIO 
VAREJISTA ESPECIALIZADO DE PECAS E ACESSORIOS PARA APARELHOS ELETROELETRONICOS PARA USO DOMESTICO 4754-7-01 - COMERCIO 
VAREJISTA DE MOVEIS 4321-5-00 - INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA 4322-3-01 - INSTALACOES HIDRAULICAS, SANITARIAS E DE  GAS  4322-3-02 - 
INSTALACAO E MANUTENCAO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILACAO E REFRIGERACAO. 9521-5-00 - REPARACAO E 
MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS ELETROELETRONICOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO 9511-8-00 - REPARACAO E MANUTENCAO DE 
COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFERICOS 33.14-7-13 - MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS-FERRAMENTA 7112-0-00 - SERVICOS DE 
ENGENHARIA 4330-4-04 - SERVICOS DE PINTURA DE EDIFICIOS, CASAS E RODOVIAS 4120-4-00 - CONSTRUCAO DE EDIFICIOS, PRESTACAO DE SERVICOS 
DE CONSTRUCAO CIVIL. DE ATERRO SANITARIO 4211-1-01- CONSTRUCAO DE RODOVIAS E FERROVIAS E DE ESTRADAS, DE PAVIMENTACAO 
POLIEDRICA E ASFALTICA 4313-4-00 - OBRAS DE TERRAPLENAGEM 4213-8-00 - OBRAS DE URBANIZACAO - RUAS, PRACAS E CALCADAS 4311-8-02 - 
PREPARACAO DE CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO 37.02-9-00 - PRESTACAO DE SERVICOS DE LIMPEZA DE ESGOTO, GALERIAS, CAIXA D'AGUA 8129-
0-00 - ATIVIDADES DE LIMPEZA E CONSERVACAO, ROCADAS, CAPINAS, PODAS DE ARVORES 8130-3-00 - ATIVIDADES PAISAGISTICAS, PLANTIO DE 
GRAMA, ARVORES E FLORES, PODA 8121-4-00 - LIMPEZA EM PREDIOS E EM DOMICILIOS, LIMPEZA DE CALCADAS, PISOS. JANELAS E INSTALACOES 
81.22-2-00 - IMUNIZACAO E CONTROLE DE PRAGAS URBANAS E RURAIS, DEDETIZACAO, DESINSETIZACAO E DESRATIZACAO 8230-0-01 - SERVICOS DE 
ORGANIZACAO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSICOES E FESTAS E  SHOWS  77.39-0-03 - ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E ANDAIMES 6201-5-01 - 
DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA 1830-0-03 - REPRODUCAO DE  SOFTWARE  EM QUALQUER SUPORTE 25926-02 
- A FABRICACAO DE ARTEFATOS DE TREFILADOS, PRODUTOS DE ARAME E FIO-MAQUINA, CABOS DE ACO, CORRENTES, MOLAS, PREGOS, TACHAS E 
ARESTAS, TECIDOS E TELAS DE ARAME E PRODUTOS SEMELHANTES, FABRICACAO DE PALHA E ESPONJA  LA,  DE ACO 25926-01 - FABRICACAO DE 
PRODUTOS DE TREFILADOS DE METAL PADRONIZADOS 4789-0-99 - COMERCIO VAREJISTA MANGAS, MANGUEIRAS, CANOS, COMERCIO DE PRODUTOS 
E DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS DE JARDINAGEM MAQUINAS E EQUIPAMENTOS DE PANIFICACAO E MAQUINAS E EQUIPAMENTOS DE OFICINA 46613-
00 COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO AGROPECUARIO E AGRICOLA, AVICULTURA, APICULTURA, 
SILVICULTURA, PARTES E PECAS, TRATORES. ARADOS, CULTIVADORES. SEMEADEIRAS, CORTADORAS DE GRAMA, COMPONENTES NAO ELETRONICOS 
PARA MAQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS AGROPECUARIOS 46621-00 COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS, EQUIPAMENTOS PARA 
TERRAPLENAGEM, MINERACAO E CONSTRUCAO, PARTES E PECAS 46630-00 COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS E OPERATRIZES, FERRAMENTAS, 
TORNOS, FRISAS, ESMERILHADEIRAS, FRESADORES, MACARICOS E EQUIPAMENTOS PARA USO INDUSTRIAL, PARTES E PECAS, COMPONENTES PARA 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO INDUSTRIAL 46656-00 COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO COMERCIAL, 
PARTES E PECAS 47598-99 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE USO DOMESTICO 46427-02 COMERCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSORIOS 

0 ARA USO PROFISSIONAL E DE SEGURANcA DO TRABALHO, EQUIPAMENTOS DE EPIS, PARA BOMBEIRO E ELETRECISTA ROUPAS PARA SEGURANCA 
PESSOAL, ACESSORIOS, FARDAMENTOS, UNIFORMES, CAPACETES, CINTOS, COLETES, LUVAS, MASCARAS, ABAFADORES DE RUIDO, RESPIRADORES, 
OCULOS, SAPATOS, AVENTAL, MANGOTES, LUVA ISOLANTE DE BORRACHA, MANGA ISOLANTE DE BORRACHA, PROTETOR FACIAL E VESTIMENTAS 
ESPECIAIS, E EQUIPAMENTOS PARA PREVENCAO DE INCENDIOS 46699-99 COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS, PARTES E PECAS 
43223-03 INSTALACOES DE SISTEMA DE PREVENCAO CONTRA INCENDIO, ALTERACAO, MANUTENCAO E REPARO, EM TODOS OS TIPOS DE 
CONSTRUCOES, DE SISTEMAS DE PREVENCAO CONTRA INCENDIO 4399-1/04 SERVICOS DE OPERACAO E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA 
TRANSPORTE E ELEVACAO DE CARGAS E PESSOAS PARA USO EM OBRAS, ELEVADORES DE OBRAS. EMPILHADEIRAS, GUINDASTES, GUINCHOS E 
GRUAS 4222-7/01 CONSTRUCAO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE AGUA, COLETA DE ESGOTO E CONSTRUCOES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE 
IRRIGACAO 3701-1/00 GESTAO DE REDES DE ESGOTO. 

Capital 
R$ 120.000.00 (cento e vinte mil reais) 
Capital Integralizado 
R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) 

Porte 
EPP (Empresa de Pequeno 

Porte) 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Titular 
Nome CPF Administrador Inicio do Mandato Termino do Mandato  
ANTONIO  LUZZA 487.018.409-59 S 17/09/2004 

Dados do Administrador 
Nome CPF Inicio do Mandato Termino do Mandato  
ANTONIO  LUZZA 487.018.409-59 17/09/2004 

Último Arquivamento 
Data Número Ato/eventos 
15/01/2021 20210157364 002 / 051 - CONSOLIDAÇÃO DE  

CONTRATO/ESTATUTO 

Situação 
ATIVA 
Status  

SEM  STATUS  

Esta certidão foi emitida automaticamente em 30/07/2021, as 16:02:41 (horário de  Brasilia).  
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.pr.gov.br. com o código QP1HRFA7. 
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Governo do Estado do Paraná 
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Junta Comercial do Estado do Paraná 

PARANÁ  

 

JUCEPAR 

   

  

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 
Continuação 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

 

 

Nome Empresarial: ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 

Natureza Jurldica: Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresária) 

Protocolo: PRC2107754425 

  

Inouppon li 
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA • Secretario Geral 
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16/08/2021  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 

07.005.073/0001-15 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

17/09/2004 

NOME EMPRESARIAL 

ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 
95.21-5-00 - Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresari 

LOGRADOURO 

R 14 DE DEZEMBRO 
NÚMERO 

4325 
COMPLEMENTO 

CEP 

85.560-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

CHOPINZINHO 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

FINANCEIROELETROLUZ2015@HOTMAIL.COM  
TELEFONE 

(46) 3242-3038 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

17/09/2004 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 16/08/2021 ás 10:42:49 (data e hora de  Brasilia).  Página: 3/3 

3/3 



16/08/2021 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

 

lmprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 07.005.073/0001-15 

Razão SOCial:ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS LTDA EPP 

Endereço: RUA 14 DE DEZEMBRO 4325 / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuig6es e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigag6es com o FGTS. 

Validade: 31/07/2021 a 29/08/2021 

Certificação Número: 2021073100531285762694 

Informação obtida em 16/08/2021 10:40:53 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 
CNPJ: 07.005.073/0001-15 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:45:51 do dia 14/04/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 11/10/2021. 
Código de controle da certidão: 7DA1.4E2B.A8AB.F743 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



do  Trabalho na 

até 2 (dois) dias 

a empresa em 
filiais. 
verificação 

relação 

de sua 

Pagina 1 de 1 

76  

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 07.005.073/0001-15 
Certidão n°: 18963402/2021 
Expedição: 17/06/2021, às 09:09:11 
Validade: 13/12/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI (Mm= E FILIAIS) 
, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 07.005.073/0001-15, NÃO CONSTA do 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados 
anteriores A" data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou 
A aceitação desta certidão condiciona-se A 
autenticidade no portal do Tribunal Superior  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndtqftst.jus.br  



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 024750567-70 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 07.005.073/0001-15 
Nome: ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Valida até 14/12/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 
Emitido via  Internet  Pública (16/08/2021 10:58:04) 
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

Número  Cad..:  164607 
Nome • ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 
CPF/CNPJ  07.005.073/0001-15 RG/Inscr  
Endereço • RUA 14 DE DEZEMBRO Número  
Bairro • CENTRO 
Cidade  CHOPINZINHO 

liENALIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que CONSTAM DÉBITOS NÃO VENCIDOS OU CUJA EXIGIBILIDADE ENCONTRAM-SE 
SUSPENSA referente a Tributos Municipais inscritos ou não em Divida Ativa, até a presente 
data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDAO. 

Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal N° 050/2009 
de 18/12/2009. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/> 

Iitida em 16/08/2021. 
lida até 60 dias após a data de emissão desta. 
o/Número da certidão • 2021/6022 

Código de autenticidade da certidão: 717965898717965 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 16 de Agosto de 2021. 

4325  



17/08/2021 Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 07005073000115 

LIMPAR 

Data da consulta: 17/08/2021 14:51:26 

Data da última atualização: 17/08/2021 12:00:08 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 
ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

TIPO DA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=8,offset=8,direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=070050730001158,colunasSelecionadas=finkDetalhamenteaCcpfCnpj%2Cnome... 1/1 



17/08/2021  Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

TCEPR 
"R UI C CNASCO e POO DO .A.V.V 

Consultar restriçães ao direito de contratar com a Administração Pública Voltar 

incluir impedimento 

Pesquisa de restrições 

Fornecedor 
Tipo documento 

Nome  

Tipo de Sanção 

Período publicação: de 

Data de Inicio Impedimento: de 

Data de Fim Impedimento: de 

Situação: 

Links  úteis: 

_Seleci v Número documento 

Todos 

até 

até 

até 

Todas V 

Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

Pesquisar 

 

Imprimir 

1 Itens encontrados 

 

Relação de Processos Compra  

Municipio CNPJ/CPF Nome/Razao Social Data Inicio Data fim Tipo  Sam* SituasSo 

[g] CHOPINZINHO 07.005.073/0001-15 
ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS 
LIDA EPP 11/05/2021 07/05/2022  

Download  Lista  Immikiga 

https://servicos.tce.pr.gov.britcepr/municipal/ail/Consultarlmpedidos.aspx 1/1 



81 
mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (17/08/2021 As 14:53) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 07.005.073/0001-15. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

611B.F792.850A.5802 no seguinte endereço: https://www.cnj.ius.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php  

:redo em: 17/08/2021 as 14:53:22  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO  III,  DO  ART.  9° DA LEI N°8.666/93 E ARTIGO 86-A DA 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR.  

A Empresa ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI EPP, devidamente inscrita no CNPJ n° 
07.005.073/0001-15. com  endereço na Rua 14 de Novembro, n°4325, Bairro Centro, 
CEP:85.560-000 na cidade de Chopinzinho Estado do P a r a n A, telefone (46) 3242-3038, 
DECLARA, para todos os efeitos legais, que por expressão fiel da verdade, firmo a presente 
Declaração, assumindo as consequências civis, penais e administrativas sobre eventual falsidade, 
sob pena de incorrer no crime de falsidade ideológica previsto no artigo 299 do Código Penal, que: 
(marcar com X) 

1) Possui no quadro societário, sócios que sejam servidores ou dirigentes de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso  III,  do  art.  9°, da Lei n° 

8.666/93? 

( X ) Não 
Em caso positivo, apontar: 
Nome: 

( ) Sim 

Cargo:  
Relação de parentesco:  

2) Possui em seu quadro societário o Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, os ocupantes de cargos 

de direção, chefia, assessoramento, comissão, confiança ou, ainda, de função gratificada, na 

administração pública direta e indireta em qualquer dos poderes do Município, as pessoas ligadas a 

qualquer deles por matrimônio, união estável ou parentesco, em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o 3° grau, ou por adoção (a proibição de contratar com a Administração subsisti até seis meses 

após findas as respectivas funções), conforme disposto no  art.  86-A, da Lei Orgânica Municipal? 

( X ) Não 
Em caso positivo, apontar: 
Nome: 

( ) Sim 

Cargo:  
Relação de parentesco:  
Relação de parentesco:  

3) DECLARO estar ciente que os servidores e empregados públicos municipais não poderão contratar 

com o município, subsistindo a proibição até seis meses após findas as respectivas funções  (art.  86-

A, Lei Orgânica). Declaro ainda que não possuo servidores e empregados públicos no quadro 

societário. 

Por ser verdade firmo a presente, ciente das penalidades cabíveis. 

za 

Chopinzinho, 17 de Agosto de 2021. 



e 11111staillbOes 
113 343  

83 

Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)fTio(a) 

Finidades Decorrentes de Casamento/União Estável.  
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (A) do 

Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos carentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padastro/Madastra Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) 

Padastro/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 

irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) 

Padastro/Madastra 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 

(a) 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ  
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos. protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

3.766/2021 e considerando a média de pregos de mercado, objeto da presente, ,autorizo 

firmar contrato de compra, através de processo de Dispensa de Licitação Por 

Justificativa, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações. abaixo: 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 

10.01.206080022.1.012.4.4.90.52 (1289) F: 000  

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

Chopinzinho - PR 17 de agosto de 2021. 

- 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 



V. 8 r. 
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(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N° /2021 

Processo n° 133/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 005 e alterado pelo Decreto n° 046/2021, resolve realizar 
licitação na modalidade Dispensa de Licitação Por Justificativa. 

A presente Dispensa de Licitação por Justificativa  sera  baseada no Artigo 24, 
Inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente em sua solicitação D  rot  o  co  I  ad  a 
sob o Memorando n° 3.766/2021 requer a contratação de empresa para aquisição de moto 
bomba para a comunidade do Bugre, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, 
parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficara obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso IV, da Lei Federal n°8.666/1993, sendo; "IV - 
nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de 
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de 
pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente 
para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitose e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou 
calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos." 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor prego e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI 
Endereço: Avenida 14 de Dezembro, n° 4325, Bairro Centro 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 07.005.073/0001-15 

1 
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Município de Chopinzinho' 
ESTADO DO PARANÁ 

CNI3.1 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro S.io Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

Representante Legal: Antonio Luzza 
CPF: 487.018.409-59 RG: 3.596.044-9 SSP-PR 

IV — DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administraciores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadast'o Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituidos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

2 
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V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Optou-se pela contratação por DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA, em 
virtude da previsão legal através do artigo 24, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993, bem 
como, a Justificativa da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente que relata: 

"JUSTIFICATIVA 
A Lei Complementar Municipal n.° 110/2019, que dispõe sobre o Programa de 

Desenvolvimento Rural de Chopinzinho, estabelece: 
a) Como objetivo do programa a criação de mecanismos que garantam que os 

incentivos públicos favoreçam a inclusão e a permanência dos agricultores familiares na 
produção  (art.  3°, inc. VI); e, 

b) Proteger o meio ambiente garantindo o uso racional dos recursos naturais e 
respeitar o bem-estar dos animais  (art.  3°, inc. V); e 

C) Melhorar a qualidade de vida da família rural  (art.  30, inc. XIV). 
Considerando o decreto estadual n° 8299/2021 de 05 de agosto de 2021, que 

declara (em anexo):  
Art.  1°. Fica declarada situação de emergência no Estado do Paraná, pelo 

período de 90 (noventa) dias, tendo em vista a redução do volume de água disponível para 
captação para o consumo humano e dessedentação de animais, que teve como causa 
estiagem classificada como desastre, conforme Instrução Normativa n ° 2, de 20 de 
dezembro de 2016, do Ministério da Integração Nacional 

Considerando o decreto municipal n° 180/2021 de 11 de maio de 2021, que 
declara (em anexo):  

Art.  1°. Fica declarada Situação de Emergência nas áreas do município, contidas 
Contidas no formulário de informações de Desastre  (FIDE)  e demais documentos 
Anexos a este Decreto, em virtude do desastre classificado e codificado como 

Estiagem (14110) 
Considerando que o Município de Chopinzinho, construiu a mais de 20 anos, o 

sistema de distribuição de Agua na comunidade do bugre, inicialmente através de uma 
mina de água e depois por poço artesiano; com reservatório de 20.000 litros e distribuição 
por rede hidráulica de  PVC.  

Considerando que o sistema possui um reservatório de 20.000 litros e atende 61 
famílias, escolas municipal e estadual, posto de saúde e pavilhão comunitário. 

Considerando que o equipamento eletromecanico para captação e distribuição de 
água (bomba), já possui 8 (oito) anos de funcionamento ininterrupto, e no dia 14 de agosto 
sofreu paralização, devido A quebra do mesmo, conforme vistoria realizada por servidor 
dessa secretaria; portanto faz-se necessário a sua substituição de forma 
EMERGENCIAL/URGENTE, visto que na data de hoje, não 6 fornecimento de água para o 
sistema, sendo atendida de forma emergencial por caminhão pipa da secretaria de obras, 
viação e serviços urbanos desse município; 

Portanto, para atender essa necessidade ser faz necessário um investimento de 
R$ 10.080,00 R$, conforme o termo de referência proposto.” 

VI— DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — A contratada deverá entregar os produtos, retirar a bomba velha e instalar a bomba nova, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a emissão da Nota de Empenho/Ordem de 
Fornecimento, próximo ao núcleo de ensino na comunidade do Bugre, neste município. 
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6.3 — A vigência do contrato  sera  de 180 (cento e oitenta) dias a partir da assinatura do 
Contrato. 

6.4 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.5 — Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do 
objeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes. seguros, tributos, encargos trabalhistas 
e previdenciarios e todos os demais custos. 

6.6 — O MUNICÍPIO registrara em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.7 — Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referencia. 

6.8 — A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repei-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos. taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.9 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 
e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.10 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominagões legais. 

VII— VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 10.080,00 (dez mil e oitenta reais), 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 
10.01.206080022.1.012.4.4.90.52 (1289) FONTE: 000. 

7.3 — 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da 
nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente,  sera  
encaminhada à Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito 
bancário. 
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8.3 — A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Ricardo Scandolara - CPF: 
081.645.379-94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os 
serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

8.3.1 — As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser 
solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

8.3.2 — Na sua ausência, o Fiscal substituto  sera  o Servidor Senhor Claudiomiro  Cenci  -  OFF:  

788.199.629-34. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes. para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor  co  Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU. havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratante: 

9.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo. 

9.1.3 — Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

9.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.1.5 — Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato. 
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bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2 — Da Contratada: 

9.2.1 — A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e. ainda: 

9.2.2 — Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições. conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

9.2.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

9.2.4 — Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

9.2.5 — Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  corn  a devida 
comprovação. 

9.2.6 — Manter. durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.2.7 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.2.8 — 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo  corn  o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 

9.2.9 — A Contratada deverá cumprir com as normas técnicas da ABNT-TB-68 em vigor: NBR 
10.131 e NBR 5410 — Instalação elétrica de moto-bomba; NBR 12.214-Sistema de 
bombeamento de água para abastecimento público. 

9.2.10 — Executar as revisões e reparos em tubulações, conexões e registros hidráulicos no 
poço, assim como, prestar assistência técnica durante um período de 12 (doze) meses. como 
garantia dos serviços prestados. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
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10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE: 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão io caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA. fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos. o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 

judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 —A não entrega dos produtos contratados: 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE: 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula. 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
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10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para apresentação de defesa escrita. 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis. sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato: 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo. em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos. estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação. tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93. e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população. servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos. omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou servigo, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
-de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93: 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
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7.4 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE. além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091 

7.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento. o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

7.6 — O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

7.7 — A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. com  o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

7.8 — 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas á execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

7.9 — 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65. §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

VIII — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente. 

8.2 — A Gestão do contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani - CPF: 
530.439.959-53 - Engenheiro Agrônomo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 
estipuladas no Contrato e ainda: 

8.2.1 — Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, 
no caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada. 

8.2.2 — Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 
contratado. 

8.2.3 — Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios 
apresentados pela fiscalização. 

8.2.4 — Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
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dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento. via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente. independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2— Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato: 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
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c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, / /2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

André Felipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 01 un 

Moto bomba submersa 4", para 
poço tubular tipo artesiano, com 
potência  minima  de 7 IA CV,  com 
mínimo de 38 estágios, rede trifásica 
de 220 V. 

8.630'00 8.630,00 

02 un un 

Mão de obra para retirada (bomba 
queimada) e instalação da moto 
bomba (nova), encanamento e 
fiação. 

1.450,00 1.450,00 

TOTAL R$ 10.080,00 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Avenida 14 de Dezembro, n° 4325, Bairro Centro, no Município de 
Chopinzinho - Paraná, CEP 85.560-000, inscrita no CNPJ: 07.005.073/0001-15, telefone (46) 
3242-3038, neste ato representado pelo Senhor Antonio Luzza, portador do CPF 487.018.409-59 
e do RG 3.596.044-9 SSP-PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação Por Justificativa n° 
/2021, Processo Licitat6rio n° 133/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o 

seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 01 un 

Moto bomba submersa 4", para 
poço tubular tipo artesiano, com 
potência  minima  de 7 1/2 CV,  com 
mínimo de 38 estágios, rede trifásica 
de 220 V. 

8.630,00 8.630,00 

02 un un 

Mão de obra para retirada (bomba 
queimada) e instalação da moto 
bomba (nova), encanamento e 
fiação. 

1.450,00 1.450,00 

TOTAL R$ 10.080,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 10.080,00 (dez mil e oitenta reais), para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.01.206080022.1.012.4.4.90.52 (1289) 
FONTE: 000. 

2.3. 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, será encaminhada 

Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 

2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
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2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

2.7. A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.8. 0 pagamento efetuado â adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cincc por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. A contratada deverá entregar os produtos, retirar a bomba velha e instalar a bomba nova, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias após a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, 
próximo ao núcleo de ensino na comunidade do Bugre, neste município. 

4.2. A vigência do contrato  sera  de 180 (cento e oitenta) dias a partir da assinatura do Contrato. 

4.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto 
da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e todos os demais custos. 

4.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

4.7. A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e 
alterações, para aplicação das penalidades. 
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4.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu prego deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 133/2021 — Dispensa de Licitação Por 
Justificativa n° /2021, os documentos do Processo de Licitação e especif cações do 
Contratante passam a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente 
de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter. durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar a Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.6. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, p•-azo e local • constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 

5.1.8. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos. 

5.1.9. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  con-i a devida 
comprovação. 

5.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.1.12. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°. da Lei Federal n° 8.666/93; 

5.1.13. A Contratada deverá cumprir com as normas técnicas da ABNT-TB-68 em vigor: NBR 
10.131 e NBR 5410 — Instalação elétrica de moto-bomba; NBR 12.214-Sistema de bombeamento 
de agua para abastecimento público. 
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5.1.14. Executar as revisões e reparos em tubulações, conexões e registros hidráulicos no  pogo,  
assim como, prestar assistência técnica durante um período de 12 (doze) meses, corno garantia 
dos serviços prestados. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo. 

5.2.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bern como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão  co  caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/9:3 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos. o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que Esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
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6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE: 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independememente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA. sem prejuízo do contraditório e aripla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N' 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento. nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80. da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
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8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco per cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção ce vícios do 
objeto. produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato. 
podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias: 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato. por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores. fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 
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8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplic3das, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados: 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias Oteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel: 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independememente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e  ample  defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente. 

9.2 A Gestão do contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani - CPF: 530.439.959-
53 - Engenheiro Agrônomo da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente, a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato 
e ainda: 

9.2.1. Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no 
caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada. 

9.2.2. Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes a execução do objeto 
contratado. 

9.2.3. Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela 
fiscalização. 
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9.2.4. Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

9.3. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Ricardo Scandolara - CPF: 
081.645.379-94, que  sera  a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os 
serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

9.3.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas 
a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

9.3.2. Na sua ausência o Fiscal substituto  sera  o Servidor Senhor Claudiomiro  Cenci  - CPF: 
788.199.629-34. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8. da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU. havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em ccnjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de coltratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DECIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitames, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato: 

e) "pratica obstrutiva': (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
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10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista. previdenciaria, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações  corn  impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade (mica e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigaçt'es. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos r a imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, / /2021.  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 
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Antoniale Materiais Elétricos Eireli 
Antonio Luzza — Representante Legal 

Contratada 

Vanderlei José Crestani 
Gestor do Contrato 

Ricardo Scandolara 
Fiscal do Contrato 

Claudiomiro Cenci 
Fiscal  Substituto 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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Espécie: Extrato do Contrato n° /2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Antoniale Materiais Elétricos Eireli. CNPJ: 07.005.073/0001-15. Objeto: 
Contratação de empresa para aquisição de moto bomba para a comunidade do Bugre. Valor 
R$ 10.080,00 (dez mil e oitenta reais). Origem: Dispensa de Licitação Por Justificativa n° 

/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1289) 
Fonte: 000. Data da assinatura /2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município 
e Antonio Luzza, pela Empresa. 
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Memorando 4- 3.766/2021 

     

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 18/08/2021 As 11:13:38 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

AQUISIÇÃO BOMBA BUGRE 

Paco  esses autos conclusos ao Procurador Municipal IMMIMEITMIUMIN,  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 16EF-C91E-D3C7-F353 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 18/08/2021 11:14:35 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.briverificacao/16EF-C91E-D3C7-F353  
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JUNTADA  

Fag()  juntada da Consulta de Impedidos de Licitar junto ao 
TCE/PR da empresa Antoniale Materiais Elétricos Ltda. EPP, 
CNPJ 07.005.073/0001-15, realizada em 18/08/2021, conforme 
documento em anexo. 

Chopinzinho, 18 de agosto de 2021. 

4iD61, 
na Pa r ut ocateiii 

Assessora Jurídica 
Decreto n.° 013/2021 

$ 
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Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

TCEPR 

 

Volta r Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

Induir Impediment°  

Pesquisa de restrições 

Fornecedor 

Tipo documento 

Nome  

Tipo de Sanção 

Período publicação : de 

Data de Inicio Impedimento: de 

Data de Fim Impedimento: de 

Situação: 

Links  Citeis: 

GNP] Número documento 07005073000115  

Todos 

até 

até 

até 

Todas  

PR Consulta TCU / Consulta CADIN  

Pesquisar 

 

Imprimir 

1 Itens encontrados  

 

Relação de Processos Compra 

Municipio CNANCK Nome/Razfio Social Data Inicio Data fim Tipo SarKgo Situasào 

CHOPINZINHO 07.005.073/0001-15 
ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS 
LTDA EPP 

11/05/2021 07/05/2022 
Suspensão do 
direito licitar e 

contratar 
Suspenso 

is  

ncwoloaçlJ ils1.101pedidd5 

https://servicos.tce.prgov.britcepr/municipal/ail/Consultarlmpedidos.aspx 1/1 



18/08/2021 https://servicos.tce.pr.gov.britcepr/municipal/ail/arquivos/wttujem22agOp0avnj4xzybj.txt  

Municipio;Entidade;Cargo da autoridade Responsavel;N2  Processo Sanção;Tipo documento;NOmero 
documento Fornecedor;Nome Fornecedor;Data Publicação Ato Declaratório;Nome veiculo divulgacjo;Tipo 
de Impedimento;Data inicio impedimento;Data fim impedimento;Tipo de Suspensão;Data Inicio da 
Suspensão;Data Fim da Suspensão;Motivo da Suspensão</br>CHOPINZINHO;MUNICIPIO DE 
CHOPINZINHO;Prefeito;Pregão Presencial 101/2020;CNPJ;7005073000115;ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS 
LTDA EPP;11/05/2021 00:00:00;Diario do Sudoeste;Determinado;11/05/2021 00:00:00;07/05/2022 
00:00:00;Indeterminada;14/06/2021 00:00:00; ;Cumprimento da medida liminar deferida.</br> 

https://seniicos.tce. pr.gov.britcepr/mun  icipal/ail/arq uivos/wttujem22ag0p0avnj4xzybj.bn 1/1 
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PROCESSO LICITATORIO N.° 133/2021 

MEMORANDO  1 Doc N.° 3.766/2021  

DESPACHO N.° 74/2021/PGM/MS 

1 Trata-se de análise de situação fitico-jurídica do Processo Licitatório n.° 
133/2021 (Memorando Eletrônico n.° 3.766/2021) — Dispensa de Licitação, pelo qual a 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende a contratação de empresa para 
aquisição de moto bomba para a Comunidade do Bugre, ao preço de R$ 10.080,00 (dez mil e 
oitenta reais). 

2 Segue anexa decisão liminar referente ao processo n° 0000955-
68.2021.8.16.0068, que suspendeu liminarmente a sanção de suspensão da referida empresa 
para contratar com o Município de Chopinzinho, devendo a Divisão de Licitações e 
Contratos antes da eventual contratação da empresa para aquisição da moto bomba, confirmar 
se a liminar não foi revogada. 

3 Antes da emissão de Parecer Jurídico, necessário que a Secretaria de 
Aericultura, Pecuária e Meio Ambiente:  

a) retifique a justificativa de fls. 06/07, tendo em vista que a Secretaria informou 
que "o equipamento eletromeciinico para captação e distribuição de água (bomba) já possui 
08 (oito) anos de funcionamento ininterrupto", ao passo que se extrai do Contrato n.° 10/2020 
que o Município contratou em 03/02/2020 empresa para a aquisição de moto bomba, materiais 
hidráulicos e elétricos, caixa d' Agua e serviços para operacionalização do poço artesiano 
localizado na Comunidade do Bugre, inclusive, informando se a moto bomba, objeto do 
Contrato n.° 10/2020, ainda possui garantia; 

b) junte aos autos relatório técnico da vistoria realizada no equipamento, conforme 
informação constante na Justificativa de fls. 06/07; 

c) inclua a data de emissão no orçamento de fls. 15;  9Y-1  

d) diligencie com a empresa que forneceu o orçamento de fls. 16 para que forneça 
outro compatível com o desc vo do Termo de Referência no que se refere à exigência de 
"mínimo de 38 estágios";  o 

e) instaure processo licitatório para futuras contratações, via Sistema de Registro de 
Preços, de modo que o Município possa atender as demandas de 
materiais/serviços/manutenções nos sistemas de distribuição de água/poços artesianos das 
comunidades rurais e, ao mesmo tempo, agilizar as contratações e regularizar as situações em 
que não se tem a condição de se ter aquisições uniformes, considerando que as compras diretas 
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devem constituir exceção nas aquisições da Administração Pública, sobretudo as aquisições 
emergenciais. 

f) Outra solução que pode ser implementada a fim de se evitar compras diretas, 
sujeita, por óbvio, A análise técnica e de conveniência e oportunidade da Administração no que 
concerne A viabilidade de sua aplicação, é a aquisição de moto bomba reserva, desde que possa 
ser empregada em outros sistemas de abastecimento localizados no Município de Chopinzinho. 

g) Responder nos autos deste processo licitatório quanto As recomendações das 
letras "e" e "f", de modo que fique registrada a manifestação da Secretaria quanto As medidas 
que serão adotadas, a fim de se evitar outras compras diretas do mesmo item, principalmente as 
emergenciais, fornecendo as justificativas pertinentes. 

4 Por fim, retornem os autos para parecer conclusivo, com urgência. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DE CHOPINZINHO 

VARA DA FAZENDA PUBLICA DE CHOPINZINHO - PROJUDI 

Rua Antonio Vicente Duarte, 4000 - Centro - Chopinzinho/PR - CEP: 85.560-000 - Fone: (46) 

3242-1349 -  E-mail:  nels@tjpr.jus.br  

Processo: 0000955-68.2021.8.16.0068 

Classe Processual: Procedimento Comum  Give]  

Assunto Principal: Sanções Administrativas 

Valor da Causa: R$2.650,97 

Autor(s): • ANTONIALE MATERAIS ELETRICOS LTDA 

Réu(s): • Município de Chopinzinho/PR 

1.  Trata-se de ação declaratória de nulidade de procedimento administrativo com 
tutela de urgência proposta por Antoniale Materiais Elétricos Ltda. em face do Município de Chopinzinho/PR. 
Em síntese, relata que, após sagrar-se vencedora no Pregão Presencial n° 101/2020, celebrou o contrato n° 
349/2020 com o Município que tinha como objeto a decoração natalina da cidade. Narra que cumpriu com 
todas as obrigações contratuais, contudo, em janeiro/2021 foi notificada extrajudicialmente pela ré para que 
se manifestasse quanto a suposta subcontratação do objeto licitado. Afirma que na notificação recebida não 
constava a informação de que um procedimento administrativo havia sido instaurado e, ainda, que, após 
contranotificar o município, a autora e seus procuradores não receberam mais qualquer intimação. Relata 
que em maio/2021 foi surpreendida com a notificação acerca da decisão administrativa que aplicou multa 
empresa e a penalidade de suspensão da autora de licitar e contratar pelo prazo de 1 (um) ano. Alega que o 
município não instaurou procedimento administrativo próprio para a aplicação das sanções e não oportunizou 
o exercício do contraditório e ampla defesa pela contratada, uma vez que não possibilitou a apresentação de 
defesa prévia, produção de provas, alegações finais e recurso administrativo. Requer, em sede de 
antecipação de tutela, seja determinada a suspensão dos efeitos da decisão administrativa que suspendeu o 
direito da autora de participar de licitações e contratar com o poder público e estabeleceu multa de R$ 
2.650,97 (dois mil seiscentos e cinquenta reais e noventa e sete centavos). 

Foi determinada a intimação do município para apresentar esclarecimentos sobre a 
liminar pretendida, previamente à análise do pedido de tutela de urgência (ev. 14.1). 

O Município de Chopinzinho apresentou manifestação alegando que gerou o 
Memorando Eletrônico n.° 286/2021, objetivando a aplicação de penalidades em face da empresa Antoniale 
Materiais Elétricos Eireli, a partir de denúncia junto ao Ministério Público do Estado do Paraná acerca da 
subcontratação parcial da execução do Contrato n.° 349/202. Afirma que, segundo a denúncia, que foi 
amparada por registros fotográficos, a execução dos serviços do Item 17 estaria sendo realizada pela 
empresa Eletro  Center  Chopinzinho Ltda. Aduz que a empresa foi devidamente notificada em 26/01/2021 
e apresentou Defesa Administrativa, não tendo comprovado, contudo, que o Sr. Gilson Dalmolin foi 
contratado na condição de subordinado. Argumenta que a autora foi devidamente notificada de todas as 
fases do processo, inclusive das penalidades aplicadas, sendo que o Decreto n° 291/2019 instituiu que a 
comunicação interna e externa eletrônica, via Memorando Eletrônico, Oficio Eletrônico e Protocolo 
Eletrônico, se dará pela plataforma 1Doc no âmbito do município. Por fim, alega que não há qualquer 
nulidade no processo administrativo que culminou na Rescisão Unilateral do Contrato Administrativo n° 
349/2020 e aplicação das penalidades de suspensão dos direitos da Autora de licitar e contratar com a 
Administração Pública pelo período de 01 ano. 

É o relatório. 
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2. Para a concessão da tutela de urgência, o  art.  300 do Código de Processo Civil 
exige a presença de elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao 
resultado útil do processo, devendo também ser demonstrada a inexistência de perigo de irreversibilidade 
dos efeitos da decisão. 

No caso concreto, alega a parte autora a ausência de procedimento administrativo 
próprio e a inobservância dos princípios do contraditório e ampla defesa para a rescisão contratual e 
aplicação de penalidades à empresa. 

Em análise do Memorando Eletrônico n° 286/2011, conclui-se que de fato não houve a 
instauração de um procedimento administrativo próprio, o que oferece indícios de prejuízo ao exercício do 
contraditório e da ampla defesa pela parte autora. Nota-se que o referido memorando foi gerado para prestar 
esclarecimentos quanto ao Protocolo 083/2021 e Oficio n. 2021 da 2a  Promotoria de Justiça da Comarca de 
Chopinzinho referente A Noticia de Fato n° MPPR-0035.21.00017-6. No âmbito desse procedimento, 
foi enviada notificação extrajudicial oportunizando à empresa contratada o esclarecimento quanto aos fatos 
contidos na representação ao Ministério Público. Após apresentada contranotificação pela empresa, e 
encaminhada resposta A promotoria, procedeu-se imediatamente ao parecer da procuradoria municipal e 
decisão administrativa do prefeito que culminou na rescisão do contrato n° 349/2020 e na aplicação de 
penalidades A contratada. 

A Lei n° 8.666/93 admite a aplicação de sanções administrativas e de rescisão 
contratual unilateral pela Administração Pública, desde que seja assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, em consonância com o corolário do  art.  5, inciso LV da Constituição Federal. Sobre o assunto, 
leciona Margal Justen Filho: 

"A rescisão do contrato exige estrito cumprimento ao principio do contraditório 
e observância ao devido procedimento administrativo. 0 direito de ampla defesa 
significa a necessidade de audiência prévia do interessado. A instauração do processo 
administrativo para a rescisão do contrato deve ser promovida em vista de indícios de 
eventos aptos a produzir esse resultado. Não cabe â Administração Pública promover 
a produção de provas sem a audiência da parte interessada e decretar diretamente a 
rescisão. Não estará preenchido o requisito do devido processo legal em tal hipótese, 
mesmo se for deferida ao interessado a oportunidade para manifestar-se depois de 
decretada a rescisão. 

A punição administrativa subordina-se a um regime constitucional. Cabe reiterar que 
incidem as garantias constitucionais atinentes â punição penal, tais como a legalidade, 
a tipicidade e a proporcionalidade. Também se exige a observância da garantia da 
ampla defesa e do contraditório, não se admitindo a imposição da punição sem 
o devido processo legal. Essas garantias são ainda mais relevantes porque as 
sanções administrativas são impostas por atuação da própria Administração Pública. A 
competência punitiva 6 da própria entidade interessada, o que exige a observância de 
garantias em favor do sujeito privado." (Curso de direito administrativo [livro eletrônico] 
/ Margal Justen Filho., 5. ed. São Paulo:  Thomson Reuters  Brasil, 2018.) 

Na hipótese dos autos, conforme já relatado, não houve a instauração de 
procedimento administrativo próprio para este fim e, em juizo de cognição sumária, não se verificou a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. Além da decisão administrativa ter sido 
exarada no âmbito de memorando destinado à prestação de informações ao Ministério Público, a notificação 
extrajudicial enviada A contradada não deixa suficientemente clara se destina-se a esclarecimentos 
preliminares quanto aos fatos denunciados ou se já há processo administrativo para a apuração de 
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responsabilidade da empresa. Primeiro porque, apesar de advertir que a ausência de manifestação pode 
resultar na aplicação de sanções administrativas, não menciona a efetiva existência de procedimento 
administrativo destinado a essa finalidade, cientificando somente acerca dos fatos descritos na Noticia de 
Fato e oportunizando a apresentação de justificativa. Em segundo lugar, o documento é descrito como 
"notificação de advertência", o que pode induzir o contratado a erro quanto à finalidade da comunicação. 
Destaca-se que a ciência do administrado é indispensável ao devido processo administrativo. Quanto ao 
tema, Justen Filho ensina que: 

" a notificação é um ato formal, no sentido de que deve dar perfeita e inequívoca 
ciência ao interessado sobre a decisão de instaurar o processo (inclusive no tocante 
ao conteúdo integral dessa decisão) e o prazo para defesa. Não se admite como 
válida uma notificação imprecisa ou incerta, que não permita ao interessado 
tomar conhecimento do que se passa ou de que a ele se faculta determinada 
providência." (Curso de direito administrativo [livro eletrônico] / Margal Justen Filho., 5. 
ed. São Paulo:  Thomson Reuters  Brasil, 2018.) 

Assim, inexistindo notificação válida da empresa contratada e instauração de 
procedimento administrativo destinado à apuração de responsabilidade da parte autora, existem fortes 
indícios de que não foi oportunizado o contraditório e a ampla defesa á contratada na seara 
administrativa. Presente, portanto, a probabilidade do direito. 

Do mesmo modo, há comprovação do perigo de dano. A parte autora demonstrou 
que atualmente presta serviços ao poder público em diversas municipalidades, de modo que a aplicação das 
sanções administrativas, em especial o impedimento em participar de licitações e contratar com a 
Administração Pública, prejudica sobremaneira o exercício da atividade econômica da empresa. 

Ademais, não há risco de irreversibilidade dos efeitos da decisão uma vez que as 
sanções administrativas poderão ser imediatamente aplicadas caso a demanda seja julgada improcedente. 

Diante do exposto, defiro o pedido de tutela de urgência para determinar 
a suspensão dos efeitos da decisão administrativa que rescindiu unilateralmente o contrato n° 349/2020 
e suspendeu o direito da autora de participar e contratar com o Poder Público pelo período de 01 ano, bem 
como aplicou a penalidade de multa no valor de R$ 2.650,97 (dois mil, seiscentos e cinquenta reais e 
noventa e sete centavos). 

3. Intimem-se as partes do teor desta decisão. 

4. Cite-se o Município para contestar o feito no prazo de trinta dias. 

5. Apresentada a contestação, manifeste-se o autor em 15 dias. Após, ao Ministério 
Público. 

Diligências necessárias. 

Rafael de Carvalho Paes Leme 

Juiz de Direito 
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CONTRATO N° 10/2020.  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n°76995414/0001-60. estabelecido na Rua Miguel Procoplo Kurpei, n° 3.811 nesta cidade. representada 
por seu Prefeito. senhor Alvaro  Denis  Ceni  Scalar°,  portador do CPF n° 009.378.88940 e do RG n° 
8.124.995-4 SSP/PR. residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho — PR. ora denominado CONTRA-
TANTE. 

CONTRATADA: ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI pessoa juridica de direito privado,  corn  
sede na Rua 14 de Dezembro, n 4235, Centro, na cidade de Chopinzinho, estado do  Parana, corn  CNPJ n° 
07 005.073/0001-15, telefone (46) 3242-3038,  e-mail:  eletroluzchopinzinh a- hotrnail.corn, neste ato repre-
sentada Legalmente pelo senhor Antônio Luzza, portador do CPF n°487.018.409-59 e do RG n° 3.596_044-
9 SSP/PR, ora denominado CONTRATADA 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8 666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n° 246/2019 — alterado para 
17/2020, realizado através do Pregão Presencial n°10/2020, mediante as seguintes clausulas e condições 

CLAUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 

1.1 - Aquisição de moto bomba, materiais hidráulicos e elétricos, caixa de agua e serviços, para operaciona-
lização do  pogo  artesiano localizado na salda para a Comunidade do Bugre 

r  Item Quant. Unid. Descriclio Marca  Unit.  R$ Total — R$ 

01 01 Unid. 

Motobomba submersa para poço tu- 
bular tipo artesiano, corn potência  
minima  de 30 cv, com mínimo de 13 
estágios de 6-  com capacidade de 
120  MCA  vazão  minima  36.000 litros 
por hora, distância de encanamento 
1.000 metros e altitude de 150 me-
tros. 

VANBRO 

t 

13.155.16 13 155.16 

02 01 Unid. 

Quadro de comando eletrico, corn  I 
chave tipo softstart para moto bomba 

VANBRO  i
i  

de 30 cv, com para raios e com todas 
as proteções, incluindo  timer.  

6.845,40 6 845.40 

03 10 Barras 

Tubo galvanizado a fogo, com espes- 
sura  minima  de 3.75mm de parede. 
com 4" polegadas de diâmetro e QUALITY  
comprimento de 6 metros com rosca , 
nas extremidades, 1 

681,44 6.814.40 

04 10 Unid. 
Luva galvanizada a fogo com espes- 
sura  minima  de 3,75 mm e 4" de  die-'  
metro roscada. 

I 
IDROCONEX 88,31 883,10 

05 01 Unid. Nlpel galvanizado a fogo 4". IOROCONEX 115,17 115.17 

06 120 M. Cabo elétrico emborrachado modelo 
PP contendo 4X35mm fios.  CORFIO 67,21 8.065,20 

07 01 Serviço 

Mao  de obra para colocação da moto 
bomba e encanamento, colocação do 
quadro de comando e instalação de 
moto bomba e fiação. 

ELETRO LUZ 1.142.50 

— 

1.142,50 

08 01 Unid. 
Caixa para reservatório de agua, mo- 
delo tanque com capacidade de 
20,000 litros, em polietileno. 

FORTLEV 7.479,07 7.479,07 

VALOR GLOBAL R$ 44.500,00 
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CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 - O prazo de entrega dos produtos/materiais/serviços  sera  de ate 30 (trinta) dias, contados do recebi-
mento da Requisição - Pedido de Empenho. 
2.2 — Os produtos/materiais/serviços deverão ser entregues instalados, funcionando e pronto para uso. junto 
ao poço artesiano localizado na saida do Município de Choptnzinho rumo á Comunidade do Bugre. sem 
qualquer acréscimo de despesas com mão de obra, frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais.  
socials,  trabalhistas. previdencianos e comerciais 
2.3 - Os produtos/materiais/serviços serão recebidos e analisados pela Secretaria Municipal de Agricultura. 
Pecuária e Meio Ambiente. 
2.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada as 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou 
da necessidade de repei-los todas as despesas relativas, tais como impostos taxas. tributos fretes, 
seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista. previdenciária. fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.5 - O MUNICÍPIO registrara em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produ-
tos/materiais/serviços. encaminhando copias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas. sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital 
2.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas. no todo ou em parte. 
objeto desta licitação em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos produtos 
entregues. e em caso de não atendimento. poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato 
2.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação. sem que tenha havido a solução do problema, o orgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a 
empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
2.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
2 9 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGÉNCIA 

3.1 — A vigência do Contrato gerado desta Licitação  sera  de 90 (noventa) dias a contar de sua assinatura 
3.2 — Os prazos dos contratos gerados desta licitação, poderão ser prorrogados nas hipóteses do §1° do  art  
57 da Lei n° 8.666/93 
3 3 - O prazo de entrega poderá ser prorrogado a qualquer tempo pela Contratante e solicitado pela Contra-
tada no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas antes de encerrado o prazo de execução contratual. 

CLAUSULA QUARTA — DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 - Fica estipulado o valor máximo de RS 44 500.00 (quarenta e quatro mil e quinhentos reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação 
4 2 - O pagamento  sera  efetuado em ate 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
produtos entregues que atestadas pela Secretaria de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente, serão enca-
minhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratorios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, alem dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis a caderneta de poupança. segundo os  indices  oficiais. de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art  
10. F. da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4 4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal. bem como qualquer outra circunstancia que desa-
conselhe o seu pagamento. o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização 
4.5 - O MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que foram negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.6 - A Nota Fiscal devera estar em nome do .,MUNICIPIO DE CHOPINZINHO. com  o CNPJ n° 
76 995 414/0001-60 

S 
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4 7 - O pagamento efetuado A adjudicatária no a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia 

CLAUSULA QUINTA — DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

4.1 - Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste 

CLAUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

6 1 - Os recursos para pagamento do referido objeto.  sera  das seguintes dotações orçamentarias Secreta-
ria de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente: 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (F/504). 

CLAUSULA SÉTIMA - DA TRANSFERENCIA 

7.1 - Fica vedado à CONTRATADA, a transferência. subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital. 

CLAUSULA OITAVA — DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 -  Sao  obrigações da Contratante_ 

8.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
8.1 2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
8 1 3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituldo, reparado ou corrigido: 
8.1 4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
8.1.5 - Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
8.1.6 - A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com ter-
ceiros. ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordina-
dos 

8.2 —  Sao  Obrigações da Contratada: 

8.2.1 — Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta. assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e. ainda 
8.2.2 - Efetuar a entrega do objeto  ern  perfeitas condições, conforme especificações. prazo e local constan-
tes no Edital e seus anexos acompanhado da respectiva nota fiscal: 
8.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8 078. de 1990): 
8.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir. as suas expensas. no prazo fixado neste Termo de Referência, o obje-
to com avarias ou defeitos, 
8.2 5 - Comunicar á Contratante. no prazo máximo de 48 (quarenta e oito> horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, 
8.2 6 - Manter. durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação: 
8.2 7 - Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato 
8.2.8 - 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art  65, §1°. da Lei Federal n° 8 666/93. 
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9 1 Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o disposto nos artigos 
81. 86 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos. omissões ou dolo que 
configurem distorções medias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (ses-
senta) dias 
Ill - penalidades pecuniárias• 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do ultimo faturamento mensal e liquidado. 
ou na falta de faturamento e liquidação. de 0.5% (zero virgula por canto) do valor total do contrato. 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vicios do objeto. produto ou serviço. • correspondente a 1% (um por canto) do ultimo faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato. podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 
(trinta) dos multa. 
C) multa punitiva de 1% (um por canto), calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação. de 1% (um por canto) do valor total do contrato. quando verificada distorções 
médias, 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação. de 5% (cinco por canto) do valor total do contrato. quando verificada distorções 
graves, 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento). calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por canto) do valor total do contrato, na hipiPtese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato. por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n 8 666/1993 

multa punitiva de 30% (trinta por cento). calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por canto) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto  corn  agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços -  sera  aplicada nas ações que resultem danos fi-
nanceiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
9 2 - Na aplicação das penalidades observam-se as disposições constantes na Lei n' 8.666/1993 

CLAUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1 0(s) Contrato(s) gerado(s) desta Licitação poderá ser rescindido nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos de 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10 2 Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA. fica o CONTRATANTE autorizado a  
rater,  ate o limite dos prejuízos experimentados. os créditos a que aquela teria direito. 
10.2.1 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuizos. o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres do Muni-
cípio. no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção do comunicado. o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos 
10.2.2 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o valor 
correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente, a critério 
deste. 
10 3 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

111 - A Gestão do Contrato ficara a cargo do Senhor Idevaldo Peretti, CPF 469 672 579-00 a quem com-
pete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato e ainda 
a) propor a aplicação das penalidades previstas neste gontrato e na legislação aplicável, no caso de consta-
tar irregularidade cometida pela Contratada, 
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b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes a execução do objeto contratado 
c) manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências relacionadas 
com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização; 
d) propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
11.2 - A Fiscalização do Contrato ficara a cargo do Servidor Sr Claudiomiro  Cenci.  CPE 788.199 629-34. 
que  sera  o responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento ao Termo de Re-
ferência. quando poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam compatíveis com a pro-
posta apresentada e o Termo de Referência. 
11 3 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta, deverão ser solicitadas à auto-
ridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
11 4 - Na sua ausência a Fiscal substituta  sera  a Servidora Sra. Cristiane Adrieli Salvador, CPF 
074.426.699-80 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

12.1 Os licitantes devem  observer  e o contratado deve  observer  e fazer  observer,  por seus fornecedores e 
subcontratados. se  admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 Para os propósitos desta clausula definem-se as seguintes praticas' 
a) "prática corrupta": oferecer. dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato,  
bí  -pratica fraudulenta a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato. 
c) -prática colusiva" esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis arti-
ficiais e não-competitivos,  
di  -prática coercitiva"  causer  danos ou ameaçar  causer  dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar proves em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima: ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exerci-
cio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
12 2 Na hipotese de financiamento parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegivel. indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se. em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa. diretamente ou por meio 
de um agente. em praticas corruptas. fraudulentas, colusivas. coercitivas ou obstrutivas ao participar da lici-
tação ou da execução um contrato financiado pelo organismo 
12.3 Considerando os propósitos das clausulas acima. a CONTRATADA concorda e autoriza que. na  hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento ou reembolso. o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos a licitação e à execução do contrato. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

13.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail  

-• ou pelo Correio. via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 0800 as 1200 e das 13.00 as 17- 00 horas. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE 

TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1 da Lei 8.666/93. 
14.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato  sera  publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA- 
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CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA LEGISLACAO APLICÁVEL 

15 1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666. 
de 21 06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8 078. de 11.09 1990- Código de Defesa do Con-
sumidor. no Código Civil Brasileiro 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA SUCESSÃO E FORO 

16 1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana.  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA. que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro O 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três)  vas  (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma na presença das 02 (duas) testemunhas. obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado 

Chopinzinho. PR. 03 de fevereiro de 2020. 

Municipio de Chopinzinho 
• Alvaro Dinis  Gatti  Scolaro - Prefeito 

Antoniale iai létricos Drell  
Antônio Lu  a - Rep esentante Legal 

Contratdda 

Idevaldo Peretti 
Gestor do Contrato 

Claudiomiro Cenci 
Fiscal do  Contrato  

Cristiane Adrfeli Salvador 
Fiscal substituto 

Testemunhas 
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CONTRATO N° 117/2021. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
nO 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 
SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho- PR, ora denominado CONTRATANTE 

CONTRATADA A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI, pessoa juridica de direito privado, 
com sede na Rua 14 de Dezembro. n° 4325, Centro, na cidade de Chopinzinho, estado do  Parana,  CEP 
85.560-000, com CNPJ n° 23.928.274/0001-40, Inscrição Estadual 90711827-43, Inscrição Municipal n° 
193948, Fone (46) 99109-3038,  e-mail  eletroluzchopinzinho©hotmail.com, neste ato representada Legal-
mente pelo senhor Man Roberto Luzze, portador do CPF n° 077.690.309-86 e do RG n° 10.819.99-6 
SSP/PR, ora denominado CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n° 67/2021, realizado através do 
Pregão Presencial n° 36/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIVLO MARCA  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 02 Un Conexão-Curva  PVC-S0 50mm x 
40mm Multilit 10,50 21,00 

02 19 Un Conexão-Joelho  PVC-SD  40mm x 
25mm Multilit 7.30 138,70 

03 19 Un Conexão-Joelho  PVC-SD  25mm Multilit 0,50 9,50 

04 19 Un Conexão-Joelho  PVC-SO  25mm x 
3/4" Multilit 2,50 47,50 

05 19 Un Conexão-CAP PVC-SD  25mm Multilit 0,70 13,30 

06 125  Mt  Tubo  PVC-SD  25 mm Fortleve 3,70 462,50 

07 3.100  Mt  Tubo  PVC-SD  40mm Multilit 10,40 32.240,00 

oe 01 Un Reservatório para Agua de fibra de 
vidro 10.000 litros Fibrabom 3.100,00 3.100,00 

09 02 Un Conexão-Flange PVC-SO  50mm Multilit 13,50 27,00 

10 02 Un Válvula de metal 2.5" horizontal Hidroconex 140,00 280,00 

11 04 Un 
i, 

Conexão-Bucha de redução de me- 

tal zincado 2.5" X 1.1/4" 
. Hidroconex 48,00 192,00 

12 02 Un Válvula de metal zincado 1.1/4" 
horizontal Hidroconex 95,00 190,00 

13 cm Un Conexão-Adaptador  PVC-SD  1.1/4" 
x 40mm Multilit 4,00 16,00 

14 06 Un Conexão-CAP PVC-SD  40mm Multilit 3,90 23,40 

15 19 Un Vedarosca %"(Largura) e 10 metros  
de comprimento Teflon  4,40 83,60 

16 04 Un Conexão-"T"  PVC-S0 50mm X 40 
mm Multilit 8.50 34.00 

17 20 Un Conexão-Luva  PVC-SD  40 mm Multilit il 1,30 26,00 

1' 
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CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

2 1 A contratada devera entregar os produtos no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a emissão da Nota 
de Empenho/Ordem de Fornecimento, junto a Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambien-
te. na  rua XIV de dezembro. 3977-Centro/Chopinzinho/PR. 
2 2. A vigência do contrato  sera  de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
2 3 E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2 4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da pre-
sente licitação entrega/transportes/fretes seguros. tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e todos 
os demais custos. 
2 5 0 MUNICIPIO registrara em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encaminhan-
do copias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo cla aplicação 
das penalidades previstas neste Edital 
2 6 Os produtos poderão ser rejeitados no todo ou em parte, quando em desacordo com especifica- 
ções constantes neste Termo de Referência 
2 7 A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento. sujeitará a contratada as 
sanções previstas no edital e na legislação vigente:  sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou 
da necessidade de repô-los. todas as despesas relativas, tais como impostos taxas. tributos, fretes. segu-
ros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na le-
gislação trabalhista. previdenciaria. fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada 
2.8 Decorrido o prazo estipulado na notificação. sem que tenha havido a solução do problema, o forgão so-
licitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, através 
de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura processo de penalidade contra a empresa: 
de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidade; 
2.9. 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima. sujeitando-se o licitante as cominações legais 
2 10 A mão de obra. assim como máquinas e equipamentos para instalação dos componentes será forne-
cida pela secretaria de obras e serviços urbanos, assim como a coordenação. fiscalizaçáo e orientação téc-
nica, será efetuada pelos profissionais da secretaria de agricultura. pecuária e meio ambiente desse muni-
cípio 

CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA 
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3 1 — A vigência dos Contratos gerados desta Licitação serão de 03 (mesas) meses a contar de sua assina-
tura, podendo ser prorrogado conforme disposto no  Art  57 da Lei 8666/93 
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4.1 - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA. pela aquisição dos produtos descritos na Cláusula Pri-
meira a importância total de R$ 37 571,45 (Trinta e sete mil, quinhentos e setenta e um reais e quarenta e 
cinco centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto. serão das seguintes dotações orçamentarias Secre-
taria de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente -10 01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1129) F 504 
4.3 - O Pagamento  sera  efetuado em ate 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota fiscal que 
atestadas pela Secretaria de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente,  sera  encaminhada a Tesouraria da 
Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário 
4.3 1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórias memais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE alem dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais. de 01 (uma) só vez nos termos 
do  art  10. F. da Lei 9,494/97, com redação dada pela Lei 11 9601091. 
4 4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.5 - O MUNICIPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
coma os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring"  
4.6 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com CNN  n° 
76. 995.414/0001-60. 
4.7 - O pagamento efetuado a adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia 
4.8 - O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessarios, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do ,:antrato, de 
acordo com o  Art  65. §1°. da Lei Federal n° 8 666/93 

CLAUSULA QUINTA - DA ATUALIZAÇA0 DOS VALORES 

5 1 - Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste. exceto em caso de 
prorrogação 

CLAUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

6.1 - Os recursos para o pagamento do referido objeto. serão das seguintes dotações orçamentarias Secre-
taria de Agricultura Pecuaria e Meio Ambiente -10.01.206080022.2 066 3 3 90,30 (1129) F. 504 

CAUSULA SÊTIMA - DA TRANSFERÊNCIA 

7 1 - Fica vedado 6 CONTRATADA, a transferência. subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital 

CLAUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
8.1.1 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos provisoria-
mente com as especificações constantes do Edital e da proposta. para fins de aceitação e recebimento de-
finitivo: 
8 1.2 Comunicará Contratada. por escrito, sobre imperfeições falhas ou irregularidades verificadas no obje-
to fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido 
8.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,..através de comissão/servidor 
especialmente designado; 

CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeiturachopinzínho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel. 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

.1.4 Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
8.1.5 A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei-
ros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato. bem como por qualquer dano causa-
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados. prepostos ou subordinados 

8.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta. 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda. 
8.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
8 2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto. de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990), 
8.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas. no prazo fixado neste Termo de Referenota, o objeto 
com avarias ou defeitos, 
8 2 5 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega. os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.2 6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. to-
das as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação: 
8 2 7 Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 
8 2.8 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários. ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65. §1°. da Lei Federal n° 8 666/93.  

CLAUSULA NONA — DA GESTA0 E FISCALIZAÇA0 DO CONTRATO 

9.1. A Gestão do Contrato ficara a cargo do Senhor Vandertei Jose Crestani. CPF 530.439.959-53 a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso de 
constatar irregularidade cometida pela Contratada. 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes a execução do objeto contratado, 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato. do qual constarão todas as ocorrências relacio-
nadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização: 
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato 
9.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr Ricardo Scandolara, CPF 081 645 379-
94. que  sera  a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento ao Termo de 
Referência, quando poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam compatíveis com a 
proposta apresentada e o Termo de Referência 
9 3 As decisões e providencias que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas a auto-
ridade superior em tempo habil, para a adoção das medidas convenientes 
9 4 Na sua ausência. o Fiscal substituto será o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci  CPF: 788 199 629-34 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10 1 -- Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos. estarão sujeitas as penali-
dades previstas na legislação. tais como advertência escrita, advertência escrita com prazo pwa correção. 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores ordem de ressarcimento. suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666193. e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
10 2 — O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato. na  hipótese de inexecução das ações. obri-
gações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81 86. 87 e 88 da Lei n° 8.666/33, e as se-
guintes penalidades: 
I - advertência escrita, quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuario, população servidores eftrllpregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias 
Ill - penalidades pecuniárias' 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado. da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do  Conti  ato. 
b) multa-dia moratõria devido a suspensão. inexecugào, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produtc ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato. quando verificada distorções medias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções graves: 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93: 
1) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços,  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público sem prejuizo das demais disposições deste Contrato 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato. no que tange a rescisão, os artigos 78. 79 e 80 da Lei 
n° 8 666/93 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n" 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa 
10 4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores. lica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas os créditos a que teria direito 
10 5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas. o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres  municipals,  no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do iecebimento 
do comunicado. o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
10 7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Oitava, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE nesta ordem 
10.7 1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados, 
10.7 2 - Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria Municipal de Secretaria de Agricultura. Pe-
cuária e Meio Ambiente. com  os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados. 
10.7 3 - Notificação da CONTRATADA via sistema 1Doc. para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato, 
10.7,4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município, 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel: 
1077 - As medidas previstas no  art.  80. da Lei n°8.666/93. e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa previa da CONTRATADA. sem prejuizo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 8 7 deste termo/contrato 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
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11 1 1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
Lu cumprimento irregular ou ainda, a inexecução sem justa cause, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE. 
11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuizo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1 3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
11.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainoa, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93. o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer 
11 3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado Ei reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito 
11.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos. o CONTRATANTE oficiara á CONTRATADA para que esta recolha aos ccfres  munici-
pals.  no prazo máximo de 05 (cinco)  dies  Oteis a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual. ou a diferença entre estes e os credlos retidos. 
11 5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
11,6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado 
11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art  80. da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que regem a matena. quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados. 
11.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE. 
11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE. nesta ordem. 
11 8 1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações E dos fatos a 
serem apurados; 
11 8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretano(a) Municipal de Secretaria de  Agriculture.  
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados: 
11 .8 3 - Notificação da CONTRATADA. via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias Oteis, sendo a notificação assinada e encaminhada  petit)  do Contrato: 
11.8 4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município.  
11.8 5 - Decisão do Prefeito Municipal: 
1186 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanta ao resultado do p-ocesso, em 
decisão irrecorrivel. 
11.8 7 - As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos  cue  regem o 
objeto da contratação. poderão ser aplicadas imediatamente. independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuizo do contraditório e  ample  defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas neste Termo 

cLAusuLA DECIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

12 1 Os licitantes devem  observer  e o contratado deve observar e fazer  observer,  por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação o mais alto padrão de ética durante todo o proces.so  de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12 1 1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes praticas. 
a) -pratica corrupta". oferecer. dar. receber ou solicitar, direta ou indiretamente qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato: 
b) "pratica fraudulenta-. a falsificação ou omissão dos fatos. com  o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato. 
C) -pratica colusiva" esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois  op" mats  licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador visando e'stabelecer pregos em níveis arti- 
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ficiais e não-competitivos: 
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "pi-Mica obstrutiva": (i) destruir, falsificar. alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do organismo financeiro multilateral. com  o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de pratica prevista acima, ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exerci-
cio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria 
12 2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento. constatar o envolvimento da empresa. diretamente  Du  por meio 
de um agente. em praticas corruptas. fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao parti:ipar da lici-
tação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima. a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipo-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral. me-
diante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos. contas e registros relaciona-
dos a licitação e a execução do contrato 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

13.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos. poderão ser realizados pela forma eletrônica. através do  e-mail:  lici-
ta2chopinzinho.or gov br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08 00 As 12.00 e das 1300 as 17 00 horas 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE 

14.1 - Uma vez firmado. o extrato do Contrato  sera  publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE. em cumprimento ao disposto no  art  61 § 10. da Lei 8.666/93 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

15.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666. 
de 21 06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— DA SUCESSA0 E FORO 

16.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho. Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas. obrigando-se por si e seus sucessores. ao  fiel cum-
primento do que ficar ajustado 
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A R LUZZA - Comercio e Instaladora Eireli  
Allan  Roberto Luzza - Representante Legal 

Contratada 

Ricardo Scandolara 
Fiscal do Contrato 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

 

433,ed 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO PP 36.1011 

 

Espécie: Extraio do Contrato Pregiio Presencial e 36/2021. Objeto 
AquisicAo de Materiais para Rede de Abastecimento de  Apia  na 
Comunidade do Bugre. Fundamento Legal: Lei 10.520102. Elementos 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: aciriculturaAchopinzinho.pr.dov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Dezembro,  3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

  

MEMORANDO 019/2021 SMAPMA 

Chopinzinho, 19 de agosto de 2021. 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Em atenção ao memorando 1.Doc n2  3.766/2021/PGM/SMAPMA, referente ao 

Processo Administrativo n2  133/2021, PARECER JURÍDICO N. 74/2021/PGM/MS 

encaminho: 

1-Cópia Contrato N.2  10/2020. 

2-Avaliação Técnica. 

3-Orçamento da empresa ELETROLUZ, datado. 

4-Cópia  e-mail  da empresa ACQUAVEL. 

Recebi em / /2021 



Chopinzinho, 19 de agosto de 2021. 

gr. VañrIei ose restani 
F:530439.959-53 
CREA 21.375-D 

Baldissera 
CPF: 40.701.849-53 

Mestre de Obras 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail:  aqriculturaAchopinzinho.pr.qov.br 135 
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Dezembro, 3977 — Centro frj  

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Paraná 

   

AVALIAÇÃO TÉCNICA 

1.013.1ETO: Análise técnica sobre as condições de funcionamento do sistema de abastecimen-
to de água comunitário da comunidade do bugre. 

2.EQUIPAMENTO: 

2.1.BOMBA SUBMERSA TRIFASICA 4", 7.1/2  CV,  220 V. 

2.2.LOCALIZAÇÃO: Comunidade do Bugre. 
Coordenadas: 221357791,42 mE 

7143876,54 mS 

2.3.AVALIAÇÃO: Em vistoria realizada na data de 16 de agosto, constatamos, após realização 

de teste de funcionamento, que o equipamento encontra-se danificado, 
não efetuando o bombeamento de água necessário. 

2.3.RECOMENDAÇÃO: Substituição do equipamento. 



TOTAL 10.080,00 

DESCRIÇÃO  
MOTOBOMBA SUBMERSA TRIFASICA 7,5CV  

UNIT 
R$ 8.630,00 

TOTAL 
8.630,00 

38 ESTÁGIOS 220V 
SERVIÇO DE RETIRADA DE BOMBA 
QUEIMADA E COLOCAÇÃO BOMBA NOVA 

1  R$ 1.450,00 1.450,00 

Chopinzinho, 19 de Agosto de 2021. 

ELETRO LUZ - ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS LTDA 
CNPJ 07,005,073/0001-15 INSCR. EST. 90318955-00  
RUA 14 DE DEZEMBRO 4325 - CHOPINZINHO - PR 

07.005.0731000140  
Astonish itistorisis 

Elitricos - EPP 

Rea 14 de Detsedits. *US 

1.406.40  C...141104XINAC . 
( 

CEP 85.560-000 

QUANT. 
1  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
COMUNIDADE DO BUGRE 

 



Re: Solicitação de orçamento 
De Acquavel Poços Artesianos <acquavelpocos@gmail.com> 

Para <agricultura@chopinzinho.pr.gov.br> 

Data 19/08/2021 11:41 

-NrrJ 
Bom dia, 

Solicitei para os meus fornecedores e eles não possuem uma bomba com essas especificações nas suas atuais linhas de produção. A bomba com as 

especificações mais próximas da solicitada 6 esta que enviamos o orçamento, uma de 8cv com 34 estágios. 

Qualquer dúvida estou a disposição 

Att, 

Pedro H. S. Santos 

Em qui., 19 de  ago.  de 2021 as 11:37, Acquavel Poços Artesianos <acquavelpocos@gmail.corn> escreveu: 

Bom dia, 

Solicitei para os meus fornecedores e eles não possuem uma bomba com essas especificações nas suas atuais linhas de produção. A bomba com as 

especificações mais próximas da solicitada 6 esta que enviamos o orçamento, uma de 8cv com 34 estágios. 

Qualquer dúvida estou a disposição 

Pedro H. S. Santos 

Em seg., 16 de  ago.  de 2021 as 17:01, Acquavel Poços Artesianos <acLquavelpocos@gmail.corn> escreveu: 

Boa tarde, olhei na tabela de meus fornecedores e não possui nenhuma bomba com essa especificação de cv e estágios. 

A que tenho mais proxima seria uma de 8 cv com 34 estagios 

Em seg., 16 de ago. de 2021 as 14:49,  <agricultura@chopinzinho,pLgov.br>  escreveu:  

Boa tarde, 

Solicito vossos préstimos, em fornecer orçamento para aquisição de urna bomba para  pogo  artesiano,  corn  7 1/2 (sete e meio)  CV,  trifásica  

corn  38 estágios, com serviços de retirada da bomba velha e colocação da nova, a ser instalada na localidade do bugre a aproxirradamente 12 
km da cidade de Chopinzinho; se possível  corn  URGÊNCIA, pois trata-se de  urn  sisterre de abastecimento que atende a corrunidade local, 

escola e posto de saúde, 

att, 

ACQVAVEL POÇOS ARTESIANOS 

45/3040-2336 - 45/9.9154-1011 
CASCAVEL/PR 

ACQUAVEL POÇOS ARTESIANOS 

45/3040-2336 - 45/9.9154-1011 
CASCAVEL/PR 

ACQUAVEL POÇOS ARTESIANOS 

45/3040-2336 - 45/9.9154-1011 
CASCAVEL/PR 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 33`6 CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

CONTRATO N° 10/2020. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n°76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 
8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRA-
TANTE. 

CONTRATADA: ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado,  corn  
sede na Rua 14 de Dezembro, n° 4235, Centro, na cidade de Chopinzinho, estado do Paraná, com CNPJ n° 
07.005.073/0001-15, telefone (46) 3242-3038,  e-mail:  eletroluzchopinzinho©hotmail.com, neste ato repre-
sentada Legalmente pelo senhor Antônio Luzza, portador do CPF n° 487.018.409-59 e do RG n° 3.596.044-
9 SSP/PR, ora denominado CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n° 246/2019 — alterado para 
17/2020, realizado através do Pregão Presencial n° 10/2020, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1 - Aquisição de moto bomba, materiais hidráulicos e elétricos, caixa de água e serviços, para operaciona-
lização do poço artesiano localizado na saída para a Comunidade do Bugre. 

Item Quant. Unid. Descrição Marca  Unit.  R$ Total — R$ 

01 01 
. 

Unid. 

Motobomba submersa para poço tu- 
bular tipo artesiano, com potência  
minima  de 30 cv, com minimo de 13 
estágios de 6" com capacidade de 
120  MCA  vazão  minima  36.000 litros 
por hora, distância de encanamento 
1.000 metros e altitude de 150 me-
tros. 

VANBRO 13.155,16 13.155,16 

02 01 Unid. 

Quadro de comando elétrico, com 
chave tipo softstart para moto bomba 
de 30 cv, com para raios e com todas 
as proteções, incluindo  timer.  

VANBRO 6.845,40 6.845,40 

03 10 Barras 

Tubo galvanizado a fogo, com espes-
sura  minima  de 3,75mm de parede, 
com 4" polegadas de diâmetro e  
comprimento de 6 metros com rosca 
nas extremidades. 

QUALITY  681,44 6.814,40 

04 10 Unid. 
Luva galvanizada a fogo com espes-
sura  minima  de 3,75 mm e 4" de diA- 
metro roscada. 

IDROCONEX 88,31 883,10 

05 01 Unid. Nipel galvanizado a fogo 4". IDROCONEX 115,17 115,17 

06 120 M. Cabo elétrico emborrachado modelo 
PP contendo 4X35mm fios. 

CORFIO 67,21 8.065,20 

07 01 Serviço 

Mão de obra para colocação da moto 
bomba e encanamento, colocação do 
quadro de comando e instalação de 
moto bomba e fiação. 

ELETRO LUZ 1.142,50 1.142,50 

08 01 Unid. 
Caixa para reservatório de água, mo- 
delo tanque com capacidade de 
20.000 litros, em polietileno. 

FORTLEV 7.479,07 7.479,07 

VALOR GLOBAL R$ 44.500,00 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ J-73  CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  

Telefone 
- 

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel  -rc/  
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 - 0 prazo de entrega dos produtos/materiais/serviços será de até 30 (trinta) dias, contados do recebi-
mento da Requisição - Pedido de Empenho. 
2.2 — Os produtos/materiais/serviços deverão ser entregues instalados, funcionando e pronto para uso, junto 
ao  pogo  artesiano localizado na saida do Município de Chopinzinho rumo A Comunidade do Bugre, sem 
qualquer acréscimo de despesas com mão de obra, frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, 
sociais, trabalhistas, previdenciArios e comerciais. 
2.3 - Os produtos/materiais/serviços serão recebidos e analisados pela Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente. 
2.4 - A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada As 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou 
da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, 
seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produ-
tos/materiais/serviços, encaminhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, ás suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos produtos 
entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
2.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, 
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a 
empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
2.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante As cominagões legais. 
2.9 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA 

3.1 — A vigência do Contrato gerado desta Licitação será de 90 (noventa) dias a contar de sua assinatura. 
3.2 — Os prazos dos contratos gerados desta licitação, poderão ser prorrogados nas hipóteses do §1° do  art.  
57 da Lei n° 8.666/93. 
3.3 - 0 prazo de entrega poderá ser prorrogado a qualquer tempo pela Contratante e solicitado pela Contra-
tada no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas antes de encerrado o prazo de execução contratual. 

CLAUSULA QUARTA — DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 - Fica estipulado o valor máximo de R$ 44.500,00 (quarenta e quatro mil e quinhentos reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
produtos entregues, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, serão enca-
minhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  
10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.5 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

4.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA QUINTA — DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

4.1 - Os pregos contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste 

CLAUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

6.1 - Os recursos para pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: Secreta-
ria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (F/504). 

CLAUSULA SÉTIMA - DA TRANSFERENCIA 

7.1 - Fica vedado à CONTRATADA, a transferência, subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital. 

CLAUSULA OITAVA— DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 -  Sao  obrigações da Contratante: 

8.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
8.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
8.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
8.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
8.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
8.1.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com ter-
ceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordina-
dos. 

8.2 — São Obrigações da Contratada: 

8.2.1 — Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
8.2.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constan-
tes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
8.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
8.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o obje-
to com avarias ou defeitos; 
8.2.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
8.2.8 - 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



Município de Chopinzinho 
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9.1 Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o disposto nos artigos 
81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralizaçáo injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos fi-
nanceiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
9.2 - Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

CLAUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1 0(s) Contrato(s) gerado(s) desta Licitação poderá ser rescindido nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos de 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.2 Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 
10.2.1 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres do Muni-
cípio, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.2.2 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o valor 
correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente, a critério 
deste. 
10.3 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1 - A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Idevaldo Peretti, CPF: 469.672.579-00 a quem com-
pete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato e ainda: 
a) propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso de consta-
tar irregularidade cometida pela Contratada; 
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b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c) manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências relacionadas 
com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização; 
d) propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
11.2 - A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-34, 
que será o responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento ao Termo de Re-
ferência, quando poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam compatíveis com a pro-
posta apresentada e o Termo de Referência. 
11.3 - As decisões e providencias que ultrapassarem a competência desta, deverão ser solicitadas á auto-
ridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
11.4 - Na sua ausência, a Fiscal substituta será a Servidora Sra. Cristiane Adrieli Salvador, CPF: 
074.426.699-80. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

12.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exerci-
cio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
12.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da lici-
tação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos à licitação e à execução do contrato. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

13.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  lici-
ta2chopinzinho.prqov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE 

14.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato será publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666/93. 
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CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

15.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA— DA SUCESSÃO E FORO 

16.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso 6 obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

Chopinzinho, PR, 03 de fevereiro de 2020. 

Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante 

Antoniale Materiais Elétricos Eireli 
Antônio Luzza — Representante Legal 

Contratada 

ldevaldo Peretti 
Gestor do Contrato 

Claudiomiro Cenci 
Fiscal do  Contrato  

Cristiane Adrieli Salvador 
Fiscal substituto 

Testemunhas: 
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Memorando 3.766/2021 C.1:i&AINZINHO 

De: Vanderlei José Crestani Setor: SMAPMA - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente 
Despacho: 6- 3.766/2021 
Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 
Assunto: AQuisigÃo BOMBA BUGRE 

Chopinzinho/PR, 19 de Agosto de 2021 

Boa tarde, 

Conforme despacho N.° 74/2021-Processo licitatório N.° 133/2021-Memorando 1  Doc  N.° 3.766,2021, 
informamos que: 

ipa) 0 contrato N.° 10/2020 (em anexo), refere-se à equipamento adquirido e instalado nas coordenadas: 
221349348,53 mE/7140549,48 mS, descrito na cláusula primeira, 1.1. como 'SAÍDA PARA COMUNIDADE 
DO BUGRE, local esse próximo a ponte do rio Chopinzinho e que fornece água para o Laticínio LATVIDA; já 
a bomba a ser adquirida através dessa solicitação, está localizada nas coordenadas: 221357791,42 
mE/7143876,54 mS, na "COMUNIDADE DO BUGRE" e fornece água para o núcleo de ensino, posto de 
saúde e a comunidade local. 

b) Segue avaliação técnica em anexo. 

c) Segue orçamento datado em anexo. 

d) Segue copia de  e-mail  da empresa ACQUAVEL, informando que não possui o equipamento, conforme 
especificações solicitadas. 

e) Ciente, será providenciada a realização de registro de preços para tal. 

f) Ciente, será realizado estudo/levantamento para esse fim, uma vez que não existe padronização para 
bombas de poços artesianos, pois dependem de altura manométrica, profundidade de operação da bomba de 
acordo com nível lençol freático, assim como a distância de recalque. 

att, 

Vanderlei José Crestani 
Engenheiro Agrondinto 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procepio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendiriento: De segunda 

a sexta das 8:00 As 12:00 e das 13:00 As 17:00 • 1  Doc  • www.ldoc.com.br  

Impresso em 20/08/2021 08:25:58 por Paulo Egidio Dalsasso - Agente Administrativo 

"Motivação é a arte de fazer as pessoas fazerem o que você quer que elas façam porque elas o querem fazer." -  Dwight Eisenhower  

https://chopinzinhoidoc.com.br/?pg=dodvia&hash=EFOE168BA1994D1B848560628,itd=1 1/1 



20/08/2021 

0  

Prefeitura de ChopinzinhoilDoc 

Memorando 3.766/2021 

De: Onerio Cambruzzi Filho Setor: SMA-LC - Licitações e Contratos 
Despacho: 7- 3.766/2021 
Para: PGM-AJ/ECG - Assessoria Jurídica 
Assunto: AQuisigÃo BOMBA BUGRE 

6i0PINZINHO 

Chopinzinho/PR, 19 de Agosto de 2021 

Boa tarde, para cumprimento do item 02 do Despacho n° 74/2021/PGM/MS, solicito a assessoria jurídica para 
que informe se a Liminar (anexo despacho 5) não foi revogada. 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendinento: De segunda 

a sexta das 8:00 As 12:00 e das 13:00 As 17:00 • 1  Doc  • www. 1 doc.com.br  

Impresso em 20/08/2021 08:27:49 por Paulo Egidio Dalsasso - Agente Administrativo 

"Motivação é a arte de fazer as pessoas fazerem o que você quer que elas façam porque elas o querem fazer." -  Dwight Eisenhower  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/?pg=doc/via&hash=A0842613920DD690343A5E76&itd=1 1/1 
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Memorando 8- 3.766/2021 

De: Elaine G. - PGM-AJ/ECG 

1Doc  (66  

Para: SMA-LC -  Licitações  e  Contratos  - NC Onerio F. 

Data: 19/08/2021 às 16:03:12 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, PGM-AJ/ECG, GAB-LC  

AQUISIÇÃO BOMBA BUGRE 

Em atenção ao contido no despacho 7, informo que a liminar que determinou a suspensão dos efeitos da decisão 
administrativa que rescindiu unilateralmente o contrato n° 349/2020 e suspendeu o direito da autora de participar e 
contratar com o Poder Público pelo período de 01 ano, bem como aplicou a penalidade de multa no valor de R$ 
2.650,97, não foi revogada. 

Informo ainda que não foi proferida sentença, estando o processo com prazo para impugnação ã contestação. 

Elaine Cristina Gambeta 
Assessora Jurídica 

1) 



  

1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

 

Código para verificação: ADBE-CB24-52C7-9442 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne ELAINE CRISTINA GAMBETA (CPF 019.XXXXXX-61) em 19/08/2021 16:03:21 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/ADBE-CB24-52C7-9442  
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Memorando 10- 3.766/2021 

    

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 20/08/2021 as 08:38:18 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, PGM-AJ/ECG, GAB-LC  

AQUISIÇÃO BOMBA BUGRE 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal 1 nirgazi rmrras  ;al  i7f4  airs;  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

o 



  

1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 5AA3-97CB-AD74-D16E  

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

V MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 20/08/2021 08:38:27 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/5AA3-97CB-AD74-D16E  
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Memorando 11- 3.766/2021 

1Doc 

p:A} 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 20/08/2021 As 15:14:14 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, PGM-AJ/ECG, GAB-LC 

AQUISIÇÃO BOMBA BUGRE 

% Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n°3.766/2021, e processo licitatório n°133/2021. 
Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.° 133/2021 

MEMORANDO 1Doc N.° 3.766/2021 

PARECER JURÍDICO N." 149/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
INTERESSADOS : PREFEITO MUNICIPAL 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MOTO BOMBA 
PARA A COMUNIDADE DO BUGRE 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA PARA AQUISIÇÃO DE MOTO BOMBA PARA A 
COMUNIDADE DO BUGRE. DISPENSA.  ART.  24,1V. 
REQUISITOS LEGAIS SATISFEITOS. POSSIBILIDA-
DE, COM FtECOMENDACõES. 

1 Do RELATÓRIO 

Trata-se do Processo Licitatório n.° 133/2021 (Memorando 1Doc n.° 
3.766/2021), Dispensa, pelo qual a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
pretende a contratação de empresa para aquisição de moto bomba para a Comunidade do 
Bugre, ao preço de R$ 10.080,00 (dez mil e oitenta reais). 

Os autos, contendo 149 (cento e quarenta e nove) páginas, foram regularmente for-
malizados e encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021 (fls. 03/04); 
b) Solicitação e Justificativa (fls. 05/07); 
c) Termo de Referencia (fls. 08/14); 
d) Orçamentos: (i) Antoniale Materiais Elétricos Eireli, ao prego de R$ 10.080,00;  

(ii)  Santa Rita Poços Artesianos Eireli — ME, ao preço de R$ 14.400,00;  (iii)  J. dos Santos 
Eireli EPP,  ao preço de R$ 22.890,00;  (iv)  Hidrolar Poços Artesianos, ao preço de R$ 
11.726,00 e; (v) SC Engenharia e Poços Artesianos Ltda., ao prego de R$ 12.386,00 (fls. 
15/20); 

e) Cópia da Lei Complementar n.° 110/2019, que dispõe sobre o Programa de De-
senvolvimento Rural de Chopinzinho e dá outras providências (fls. 21/41); 

f) Decreto n.° 180/2021, que declara situação de emergência nas áreas do Municí-
pio afetadas pela Estiagem (fls. 42/44); 

g) Declaração Municipal de Atuação Emergencial — DMATE (fls. 45/54); 
Pagina ide 10 
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h) Decreto Estadual n.° 8299/2021, que declara situação de emergência no Estado 
do Paraná pelo período de 90 (noventa) dias, tendo em vista a redução do volume de Agua 
disponível para captação para o consumo humano e dessedentação de animais, que teve co-
mo causa estiagem classificada como desastre, conforme Instrução Normativa n.° 2, de 20 de 
dezembro de 2016, do Ministério da Integração Nacional (fls. 55/59); 

i) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fls. 
60); 

j) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 61); 
k) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 62); 
1) Antoniale Materiais Elétricos Eireli: Comprovante de Inscrição e de Situação 

Cadastral, Atos Constitutivos, Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Positiva com 
Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e A Divida Ativa da União, 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado do Pa-
rand,  Certidão Positiva com Efeito Negativa de Tributos do Município de Chopinzinho/PR, 
Consulta ao Cadastro de Empresas Inidsineas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de 
Impedidos de Licitar — TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inele-
gibilidade do CNJ e Declaração de não parentesco (fls. 63/83; 112/113); 

m)Autorização do Prefeito Municipal para firmar contrato de compra, via processo 
de dispensa de licitação, além de preparação da minuta (fls. 84); 

n) Minutas da dispensa, do contrato e do extrato para publicação, elaborados pela 
Divisão de Licitações e Contratos (fls. 85/108); 

o) Despacho n.° 74/2021/PGM/MS (fls. 114/115); 
p) Decisão de deferimento de tutela de urgência junto aos autos de n.° 0000955-

68.2021.8.16.0068, em trâmite na Vara da Fazenda Pública de Chopinzinho/PR (fls. 
116/118); 

q) Cópia do Contrato n.° 10/2020, firmado entre o Município de Chopinzinho e a 
empresa Antoniale Materiais Elétricos, cujo objeto é a aquisição de moto bomba, materiais 
elétricos e hidráulicos, caixa d' água e serviços para operacionalização do poço artesiano na 
Comunidade do Bugre (fls. 119/124; 138/143); 

r) Contrato n.° 117/2021, firmado entre o Município de Chopinzinho e a empresa A 
R Luzza Comércio e Instaladora Eireli, cujo objeto é a aquisição de materiais para a rede de 
abastecimento de água na Comunidade do Bugre (fls. 125/133); 

s) Memorando n.° 019/2021 SMAPMA (fls. 134); 
t) Avaliação Técnica (fls. 135); 
u) Orçamentos atualizados (fls. 136/137); 
v) Manifestação do Engenheiro Agrônomo, Sr. Vanderlei José Crestani (fls. 144); 
w)Manifestação do Chefe da Divisão de Licitações e Contratos, Sr. Onério Cam- 

bruzzi Filho (fls. 145); 
x) Manifestação da Assessora Jurídica, Sra. Elaine Cristina Gambeta (fls. 146/147). 
Os autos foram remetidos para a Procuradoria Municipal e encaminhados a este 

Procurador em 20/08/2021 (fls. 148/149). 
o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURIDICO 

Página 2 de 10 
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Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei 8.666/1993, o processo administrativo de con-
tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos 
ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". 0 parágrafo único des-
se mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem 
como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 
aprovadas por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou 
discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores respon-
sáveis e autoridades competentes. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI,' da CRFB/88) e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais van-
tajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia 
entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder 
Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da lici-
tação, ressalva  "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária 
fixar hipóteses para estabelecer exceções A regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, 
respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a con-
tratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resu-
midas pela Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade  e de dis-
pensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

"Quando a disputa for inviável, o certame  sera  inexigível. De outro lado, a dispen-
sa pressupõe uma licitação 'exigível' que só não ocorrerá por vontade do legisla-
dor. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a lici-
tação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. 
Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passara a verificar a presença dos pressu-
postos de dispensa da licitação."2  

Passa-se, doravante, A análise do caso concreto.  

"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações  sett()  contra-
tados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 
2  MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói:  Impetus,  2013, p. 465. 
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2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende a contratação de 
empresa para aquisição de moto bomba para a Comunidade do Bugre, ao preço de R$ 
10.080,00 (dez mil e oitenta reais). 

2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

Consta nos autos documentos a serem assinados pelo Prefeito Municipal autorizan- 
do a abertura do procedimento licitat6rio e, depois, a contratação através do processo de 
dispensa (fls. 60 e 84). 

2.3.2 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria 
contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação direta, com fundamento 
no  art.  24, IV, da Lei 8.666/93 (fls.06/07 e 144). 

2.3.3 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência de 
fls.05/16, são claras, objetivas e vinculadas As necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, 
não indicam direcionamento (fls. 08/14). 

2.3.4 DA MODALIDADE 

A contratação de empresa para aquisição de moto bomba para a Comunidade do 
Bugre não envolve a aquisição de materiais, produtos ou gêneros disponibilizados por forne-
cedor exclusivo (inc. I); também não se trata de serviço técnico, de natureza singular, dentre 
aqueles descritos no  art.  13, da Lei n.° 8.666/93 (inc. II); e, também, não envolve a contrata-
cão de profissional do setor artístico (inc.  III).  Logo, não se trata de hipótese de inexigibili-
dade de licitação  (art.  253  c/c o  art.  13,4  da Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

Tanto é assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos orçamentos 
anexados aos autos da: (i) Antoniale Materiais Elétricos Eireli, ao preço de R$ 10.080,00; 

3  "Art.  25. E inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de materiais, 
equipamentos, ou géneros que s6 possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, veda-
da a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de 
registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confede-
ração Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 
desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação; UI - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou atra-
vés de empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública." 
4  "Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a: I - 
estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; H - pareceres, perícias e avaliações em geral; ifi - asses-
sorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras;  III  - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio ou defesa de causas judici-
ais ou administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - restauração de obras de arte e bens de valor 
histórico. VIII - (Vetado)." 
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(ii)  Santa Rita Poços Artesianos Eireli — ME, ao preço de R$ 14.400,00;  (iii)  J. dos Santos 
Eireli EPP, ao preço de R$ 22.890,00;  (iv)  Hidrolar Poços Artesianos, ao preço de R$ 
11.726,00 e; (v) SC Engenharia e Poços Artesianos Ltda., ao prego de R$ 12.386,00 (fls. 
15/20). 

No entanto, considerando a situação de emergência decretada pelo Decreto Munici-
pal n.° 180/2021, que declara situação de emergência nas  Areas  do Município de Chopinzi-
nho afetadas pela Estiagem (fls. 42/44) e Decreto Estadual n.° 8.299/2021, que declara situa-
cão de emergência no Estado do Paraná pelo período de 90 (noventa) dias, tendo em vista a 
redução do volume de água disponível para captação para o consumo humano e dessedenta-
ção de animais, que teve como causa estiagem classificada como desastre, conforme Instru-
cão Normativa n.° 2, de 20 de dezembro de 2016, do Minist6rio da Integração Nacional (fls. 
55/59), aliada A. falta de água na Comunidade do Bugre ocasionada pela danificação do sis-
tema de bombeamento (fls. 135), caracterizando a urgência de atendimento de situação que 
possa ocasionar prejuízo ou comprometer a saúde de pessoas, eis que a falta de saneamento 
básico acarreta riscos A saúde, a contratação direta se justifica na forma do  art.  24, IV, da Lei 
n.° 8.666/93:  

Art.  24. E dispensável a licitação: 
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada ur-
gência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emer-
gencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser con-
cluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterrup-
tos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação 
dos respectivos contratos. 

0  art.  24, inc. IV, da Lei 8.666/93 prevê hipótese em que o tempo normal necessá- 
rio para a conclusão da licitação frustraria o beneficio dela extraivel. 

Como escreve Margal Justen Filho: 

"(...) O dispositivo enfocado refere-se aos casos em que o decurso de tempo neces-
sário ao procedimento licitatório normal impediria a adoção de medidas indispen-
sáveis para evitar danos irreparáveis. Quando fosse concluída a licitação, o dano já 
estaria concretizado. A dispensa de licitação e a contratação imediata representam 
uma modalidade de atividade acautelatória dos interesses que estão sob a tutela es-
tatal. (...) No caso especifico das contratações diretas, emergência significa neces-
sidade de atendimento imediato a certos interesses. Demora em realizar a presta-
cão produziria risco de sacrifício de valores tutelados pelo ordenamento jurídico. 
Como a licitação pressupõe certa demora para seu trâmite, submeter a contratação 
ao processo ficitatório propiciaria a concretização do sacrifício a esses va1ores."5  

A contratação direta, contudo, não significa burla aos princípios administrativos. 
Em primeiro lugar, a lei exige a caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de 
grave e iminente risco A segurança pública que justifique a dispensa, quando for o caso  (art.  
26, parágrafo único, inciso I, da Lei 8.666/93). 

Nesse sentido, é o posicionamento do TCU: 

5  JUSTEN FILHO, Marçal. ComentArios  it  Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 16 ed.,  rev,  atual. e ampl. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 404/405. 
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TCU: "alerta A Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e 
Mucuri no sentido de que: a) utilização do instituto da dispensa de 
licitação por emergencialidade somente nos casos em que se 
comprovar a presença dos pressupostos estabelecidos pela Lei n° 
8.666/1993, no seu  art.  24, inc. IV, em que não haja realmente 
possibilidade de se realizar um procedimento licitatório normal, 
ante os prejuízos que isso poderia causar; b) instrução dos proces-
sos de dispensa por emergencialidade com a necessária e impres-
cindível justificativa de preços, não sendo suficiente apenas a in-
serção das cotações de preços obtidas com três ou mais empresas 
desacompanhada de análise fundamentada dos valores apresen-
tados e contratados." (g.n.) 6  

Do que se extrai da regra, a contratação direta emergencial deve ser utilizada para 
serviços e/ou fornecimentos que tenham em vista atender a demanda que não pode aguardar 
o trâmite usual de processo de contratação ordinário, o que é o caso. 

Disso decorrem dois aspectos: um, s6 podem ser contratadas emergencialmente as 
parcelas do objeto de fato urgentes; dois, esse cenário deve ter seu deslinde em no máximo 
180 dias, entendido assim como um prazo razoável pelo legislador. 

Os expedientes administrativos que tratem de contratação de dispensa fundados no 
inciso IV do artigo 24 da Lei n° 8.666/93 devem ser instruidos com a demonstração, com 
base em fatos, de que a situação que justifica a contratação direta qualifica-se como emer-
gência ou calamidade pública, estando caracterizada urgência de atendimento de situação 
que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equi-
pamentos e outros bens, públicos ou particulares e, conforme se depreende da Justificativa 
apresentada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente (fls. 06/07; 144), que 
informa a falta de água na Comunidade do Bugre ocasionada pela danificação do sistema de 
bombeamento; Lei Complementar n.° 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desenvol-
vimento Rural de Chopinzinho e dá outras providencias (fls. 21/41); Decreto Municipal n.° 
180/2021, que declara situação de emergência nas  Areas  do Município de Chopinzinho afe-
tadas pela Estiagem (fls. 42/44); Decreto Estadual n.° 8.299/2021, que declara situação de 
emergência no Estado do Paraná pelo período de 90 (noventa) dias, tendo em vista a redução 
do volume de água disponível para captação para o consumo humano e dessedentação de 
animais, que teve como causa estiagem classificada como desastre, conforme Instrução 
Normativa n.° 2, de 20 de dezembro de 2016, do Ministério da Integração Nacional (fls. 
55/59); Declaração Municipal de Atuação Emergencial — DMATE (fls. 45/54) e; Avaliação 
Técnica (fls. 135), a situação de emergência está devidamente configurada. 

Desse modo, resta evidente pelas informações e documentos apresentados no 
processo, que a situação Mica 6 uma situação emergencial, configurada pelo risco 
saúde da comunidade afetada pela falta de saneamento básico, cuja responsabilidade 
se impõe ao Município. 

6  hens  1.5.1.2 e 1.5.1.3, TC-015.455/2009-0, Acórdão n.° 4A42/2010-1• Câmara. 
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Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda mais nas 
hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisitos sejam com-
provados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do  art.  24, IV c/c o  art.  26, ambos da Lei 8.666/93, para que a contra-
ção seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empresa que 
prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do preço; e, d) publicidade da 
contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

23.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N.° 8.666/93 

23.4.1.1 DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARÁ 
SERVIÇO 

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente pretende contratar a Antoniale Materiais Elétricos Eireli para a 
para aquisição de moto bomba para a Comunidade do Bugre. 

2.3.4.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade 
é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos 
jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricionariedade ao 
administrador. 

A proporcionalidade 6 principio de envergadura constitucional que decorre do de-
vido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação do 
Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio necessida-
de, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parcelares que per-
mitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então: 
a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A contratação 

é necessária para que se possa realizar a aquisição e instalação de moto bomba para extrair 
água do  pogo  artesiano perfurado na Comunidade do Bugre; 

(a)  lid  adequação entre a medida tomada e fim almejado? HA um perfeito 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, haja vista 
que incumbe ao Município assegurar a universalidade do atendimento dos serviços públicos 
essenciais, como é o caso do saneamento básico; 

b) proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
beneficio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Atendido 
na medida em que no orçamento repassado pela empresa Antoniale Materiais Elétricos Eireli 
refere-se a aquisição e instalação de moto bomba na Comunidade do Bugre e, se comparado 
com os demais orçamentos, é o de menor valor (fls.136). 
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2.3.4.1.3 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria juntou orçamentos da: (i) Antoniale Materiais Elétricos Eireli, ao  pre-
co  de R$ 10.080,00;  (ii)  Santa Rita Poços Artesianos Eireli — ME, ao prego de R$ 14.400,00;  
(iii)  J. dos Santos Eireli EPP, ao preço de R$ 22.890,00;  (iv)  Hidrolar Poços Artesianos, ao 
preço de R$ 11.726,00 e; (v) SC Engenharia e Poços Artesianos Ltda., ao preço de R$ 
12.386,00 (fls. 15/20; 136). 

Além disso, os orçamentos encontram-se datados e com a completa identificação 
das empresas que os forneceram. 

No mais, conta nos autos que a pesquisa de preços ficou a cargo do servidor, Sr. 
Vanderlei José Crestani (fls. 08). 

2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária para a ii,  c, contratação pretendida (F: 000) (fls. 61). E 
6 o 

23.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO (O.- < 
LY"  

De acordo com os Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021, a Comissão Per- :zt a, 
manente de Licitações está formalmente constituída (fls. 03/04).  0 0, 

2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI o 
1 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: :E 0 
a) habilitação jurídica:  Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral e Atos c.-5 

8 
Constitutivos (fls. 63/73); 2 .. b) regularidade fiscal e trabalhista:  Comprovante de Inscrição e de Situação Ca- cp > 
dastral, Atos Constitutivos, Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Positiva com ..,3 
Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e A Divida Ativa da Unido, 8 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado do Pa- 
raná e Certidão Positiva com Efeito Negativa de Tributos do Município de Chopinzinho/PR .. 6 

c 
(fls. 74/78); 

._ 

.. a. 
c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta ao -c 0 

o 
Cadastro de Empresas Iniclôneas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de -:-: 

0.c* 
Licitar — TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do 2 4, 
CNJ e Declaração de não parentesco (fls. 79/83; 112/113).  a iConsta na Consulta ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR da empresa o z ui 
Antoniale Materiais Elétricos Eireli (fls. 112/113) o registro da suspensão do direito de lici- 1— =  
tar  e contratar com o Município de Chopinzinho no período de 11/05/2021 a 07/05/2022 0 o 

o c 
como  suspensa,  em virtude de cumprimento de medida liminar deferida.  c , < . Extrai-se da decisão de deferimento de tutela de urgência junto aos autos de n.° m sig 
0000955-68.2021.8.16.0068, em trâmite na Vara da Fazenda Pública de Chopinzinho/PR, a iti 4'3 

determinação de suspensão dos efeitos da decisão administrativa que rescindiu unilateral- E. -1 
mente o Contrato n.° 349/2020 e suspendeu o direito da empresa Antoniale Materiais Elétri- .-•o 

k '6 
i 1  .. :', 
< a. 
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cos  Eireli de participar e contratar com o Poder Público pelo período de 01 ano, bem como 
aplicou a penalidade de multa no valor de R$ 2.650,97 (fls. 116/118). 

No mais, frise-se que a Assessora Jurídica, Sra. Elaine Gambeta, informou nos au-
tos que a decisão liminar não foi revogada, estando o processo em fase de impugnação (fls. 
146/147). 

Isto posto, diante da suspensão da penalidade aplicada pelo Município de 
Chopinzinho em virtude de decisão judicial, esta Procuradoria não vê óbice à contrata-
ção da empresa Antoniale  Materials  Elétricos Eireli. 

2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação (fls. 85/108), atendem as 
exigências previstas no  art.  24, IV c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, dota-
cão orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, rescisão e 
prazo de vigência de 180 (cento e oitenta) dias e o Item VIII e Cláusula Nona do Contrato 
prescrevem que a gestão da avença ficará a cargo do servidor, Sr. Vanderlei José Crestani e 
a fiscalização a cargo das servidoras Ricardo Scandolara (titular) e Claudiomiro  Cenci  
(substituto). 

2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do 
certame, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, esta Procuradoria não vê óbice no prosseguimento do Processo 
Licitatório n.° 133/2021 (Memorando 1Doc n.° 3.766/2021), instaurado pela Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, objetivando contratar, por dispensa, com base no  
art.  24, IV, da Lei 8.666/93, a ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRIcos EIRELI para a aquisição 
e instalação de moto bomba para a Comunidade do Bugre, ao preço de R$ 10.080,00 (dez 
mil e oitenta reais), desde que atendidas as seguintes recomendações: 

Divisão de Licitacões e Contratos:  

Recomendação 1: providenciar as assinaturas faltantes nos autos: 
autorização do Prefeito Municipal de abertura do procedimento lici-
tatório e autorização para a contratação através do processo de dis-
pensa (fls. 60 e 84); 

Recomendação 2: providenciar as publicações de praxe, anexando 
os comprovantes nestes autos. 
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Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam 
os procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secreta-
ria Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e 
o cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o re-
torno do processo A Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado 
contendo nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurí-
dicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os ele-
mentos técnicos pertinentes A execução dos serviços e da obra, como aqueles de ordem fi-
nanceira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 
autoridade competente. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 3EA1-E2A6-110D-092E 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

44,0 MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 20/08/2021 15:14:30 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/3EA1-E2A6-110D-092E  



6. 3  
Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N° 27/2021 

Processo n° 133/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 005 e alterado pelo Decreto n° 046/2021, resolve realizar 
licitação na modalidade Dispensa de Licitação Por Justificativa. 

A presente Dispensa de Licitação por Justificativa  sera  baseada nc Artigo 24, 

Inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente em sua solicitação protocolada 
sob o Memorando n° 3.766/2021 requer a contratação de empresa para aquisição de moto 
bomba para a comunidade do Bugre, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, 
parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3— Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso IV, da Lei Federal n°8.666/1993, sendo; "IV - 
nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de 
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de 
pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente 
para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou 
calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos." 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão Ce Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI 
Endereço: Avenida 14 de Dezembro, n° 4325, Bairro Centro 

Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 07.005.073/0001-15 
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Representante Legal: Antonio Luzza 

CPF: 487.018.409-59 RG: 3.596.044-9 SSP-PR 

IV — DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e. io caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

40 4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 

• 4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituidos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná. e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 
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V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Optou-se pela contratação por DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA, em 
virtude da previsão legal através do artigo 24, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993, bem 
como, a Justificativa da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente que relata: 

"JUSTIFICATIVA 
A Lei Complementar Municipal n.° 110/2019, que dispõe sobre o Programa de 

Desenvolvimento Rural de Chopinzinho, estabelece: 
a) Como objetivo do programa a criação de mecanismos que garantam que os 

incentivos públicos favoreçam a inclusão e a permanência dos agricultores familiares na 
produção  (art.  30, inc. VI); e, 

b) Proteger o meio ambiente garantindo o uso racional dos recursos naturais e 
respeitar o bem-estar dos animais  (art.  3°, inc. V); e 

c) Melhorar a qualidade de vida da família rural  (art.  3°, inc. XIV). 
Considerando o decreto estadual n° 8299/2021 de 05 de agosto de 2021, que 

declara (em anexo):  
Art.  1°. Fica declarada situação de emergência no Estado do  Parent,  pelo 

período de 90 (noventa) dias, tendo em vista a redução do volume de água disponível para 
captação para o consumo humano e dessedentação de animais, que teve como causa 
estiagem classificada como desastre, conforme Instrução Normativa n ° 2, de 20 de 
dezembro de 2016, do Ministério da Integração Nacional 

Considerando o decreto municipal n° 180/2021 de 11 de maio de 2021, que 
declara (em anexo):  

Art.  10. Fica declarada Situação de Emergência nas áreas do municiplo, contidas 
Contidas no formulário de informações de Desastre  (FIDE)  e demais documentos 
Anexos a este Decreto, em virtude do desastre classificado e codificado como 

Estiagem (14110) 
Considerando que o Município de Chopinzinho, construiu a mais de 20 anos, o 

sistema de distribuição de  Ague  na comunidade do bugre, inicialmente através de uma 
mina de água e depois por poço artesiano; com reservatório de 20.000 litros e distribuição 
por rede hidráulica de  PVC.  

Considerando que o sistema possui um reservatório de 20.000 litros e atende 61 
famílias, escolas municipal e estadual, posto de saúde e pavilhão comunitário. 

Considerando que o equipamento eletromecânico para captação e distribuição de 
água  (bombe),  já possui 8 (oito) anos de funcionamento ininterrupto, e no dia 14 de agosto 
sofreu paralização, devido à quebra do mesmo, conforme vistoria realizada por servidor 
dessa secretaria; portanto faz-se necessário a sua substituição de forma 
EMERGENCIAL/URGENTE, visto que na data de hoje, não 6 fornecimento de água para o 
sistema, sendo atendida de forma emergencial por caminhão pipa da secretaria de obras, 
viação e serviços urbanos desse município; 

Portanto, para atender essa necessidade ser faz necessário um investimento de 
R$ 10.080,00 R$, conforme o termo de referência proposto." 

VI— DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — A contratada deverá entregar os produtos, retirar a bomba velha e instalar a bomba nova, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a emissão da Nota de Empenho/Ordem de 
Fornecimento, próximo ao núcleo de ensino na comunidade do Bugre, neste município. 
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6.3 — A vigência do contrato  sera  de 180 (cento e oitenta) dias a partir da assinatura do 
Contrato. 

6.4 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.5 — Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do 
objeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas 
e previdenciarios e todos os demais custos. 

6.6 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas. 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.7 — Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

6.8 — A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitara a 
contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los. todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.9 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 
e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.10 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

VII— VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 10.080,00 (dez mil e oitenta reais), 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações 
orçamentarias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 
10.01.206080022.1.012.4.4.90.52 (1289) FONTE: 000. 

7.3 — 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da 
nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente,  sera  
encaminhada a Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante deposito 
bancário. 
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7.4 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros ce mora, os 

quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 

segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com 

redação dada pela Lei 11.960/091 

7.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

7.6 — O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  

"factoring".  

7.7 — A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 

76.995.414/0001-60. 

7.8 — 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades 
vinculadas à execução, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

7.9 — 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

VIII — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente. 

8.2 — A Gestão do contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani - CPF: 
530.439.959-53 - Engenheiro Agrônomo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 
estipuladas no Contrato e ainda: 

8.2.1 — Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicavel, 
no caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada. 

8.2.2 — Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 
contratado. 

8.2.3 — Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios 
apresentados pela fiscalização. 

8.2.4 — Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

5 



iG8g  

Município de Chopinziinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro Sk) Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

8.3 — A Fiscalização do Contrato ficara a cargo do Servidor Senhor Ricardo Scandclara -  OFF:  

081.645.379-93, que  sera  a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os 
serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

8.3.1 — As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser 
solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convelientes. 

8.3.2 — Na sua ausência, o Fiscal substituto  sera  o Servidor Senhor Claudiomiro  Cenci  - CPF: 

788.199.629-34. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, da -Ida ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratante.  

9.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo. 

9.1.3 — Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

9.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.1.5 — Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
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bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2 — Da Contratada: 

9.2.1 — A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta. assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.2.2 — Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

9.2.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 

9.2.4 — Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

9.2.5 — Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 

9.2.6 — Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.2.7 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.2.8 — 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 

9.2.9 — A Contratada deverá cumprir com as normas técnicas da ABNT-TB-68 em vigor: NBR 
10.131 e NBR 5410 — Instalação elétrica de moto-bomba; NBR 12.214-Sistema de 
bombeamento de água para abastecimento público. 

9.2.10 — Executar as revisões e reparos em tubulações. conexões e registros hidráulicos no 
poço, assim como, prestar assistência técnica durante um período de 12 (doze) meses. como 
garantia dos serviços prestados. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE: 
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10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 

dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes, para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar 3 execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 —A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
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10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de deesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valcres, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a % (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada  ern  conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
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dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de de.'esa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato: 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 — Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer;  dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

11 
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c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo I citatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Cortrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopnzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha a Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

A 

AndéFe1ípe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 01 un 

Moto bomba submersa 4", para  
pogo tubular tipo artesiano, com 
potência  minima  de 7 1/2  CV,  com 
minimo de 38 estágios, rede trifásica 
de 220 V. 

8.630'00 8.630,00 

02 un un 

Mão de obra para retirada (bomba 
queimada) e instalação da moto 
bomba (nova), encanamento e 
fiação. 

1.450,00 1.450,00 

TOTAL R$ 10.080,00 

13 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 27/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação Por Justificativa n° 
27/2021, eu, EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do prDcedimento 

• em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI 07.005.073/0001-15 R$ 10.080,00 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 23 de agosto de 2021. 

Prefeito 
( Edson Luiz  Cenci  

(ce-L 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 182/2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Antoniale Materiais Elétricos Eireli. CNPJ: 07.005.073/0001-15. Objeto: 
Contratação de empresa para aquisição de moto bomba para a comunidade do Eugre. Valor 
R$ 10.080,00 (dez mil e oitenta reais). Origem: Dispensa de Licitação Por Justificativa n° 
27/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1289) Fonte: 
000. Data da assinatura 23/08/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Antonio 
Luzza, pela Empresa. 

• 
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CONTRATO N° 182/2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n°76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procopio Kurpel. 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Avenida 14 de Dezembro, n° 4325, Bairro Centro, no Município de 
Chopinzinho - Paraná, CEP 85.560-000, inscrita no CNPJ: 07.005.073/0001-15, telefone (46) 
3242-3038, neste ato representado pelo Senhor Antonio Luzza, portador do CPF 487.018.409-59 
e do RG 3.596.044-9 SSP-PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação Por Justificativa n° 
27/2021, Processo Licitatório n° 133/2021, as partes acima mencionadas tem ccntratado o 
seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 01 un 

Moto bomba submersa 4", para 
poço tubular tipo artesiano, com 
potência  minima  de 7 1/2 CV,  com 
mínimo de 38 estágios, rede trifásica 
de 220 V. 

8.630,00 8.630,00 

02 un un 

Mão de obra para retirada (bomba 
queimada) e instalação da moto 
bomba (nova), encanamento e 
fiação. 

1.450,00 1.450,00 

TOTAL R$ 10.080,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 10.080,00 (dez mil e oitenta reais), para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.01.206080022.1.012.4.4.90.52 (1289) 
FONTE: 000. 

2.3. 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, será encaminhada 
á Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante deposito bancário. 

2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratorios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

1 
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2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra ci-cunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.8. 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas a 
execução. especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.9. A CONTRATADA ficara obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em ate 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada a entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. A contratada deverá entregar os produtos, retirar a bomba velha e instalar a bomba nova, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias após a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, 
próximo ao núcleo de ensino na comunidade do Bugre, neste município. 

4.2. A vigência do contrato  sera  de 180 (cento e oitenta) dias a partir da assinatura do Contrato. 

4.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto 
da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciarios e todos os demais custos. 

4.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades aportadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

4.7. A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e 
alterações, para aplicação das penalidades. 

2 



80 

Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro Saio Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

4.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1 .Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de  la  qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 133/2021 — Dispensa de Licitação Por 
Justificativa n° 27/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante 
passam a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de 
transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas. todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar a Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já. a CONTRATANTE, por quaisquer débitos ce natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.6. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 

5.1.8. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos. 

5.1.9. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 

5.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.1.12. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 

5.1.13. A Contratada devera cumprir com as normas técnicas da ABNT-TB-68 em vigor: NBR 
10.131 e NBR 5410 — Instalação elétrica de moto-bomba; NBR 12.214-Sistema de bornbeamento 
de agua para abastecimento público. 
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5.1.14. Executar as revisões e reparos em tubulações, conexões e registros hidráulicos no poço, 
assim como, prestar assistência técnica durante um período de 12 (doze) meses, corno garantia 
dos serviços prestados. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo. 

5.2.3. Comunicar à Contratada. por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Oteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
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6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos q Je regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações. dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE. nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados: 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N" 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação. tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento. 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
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8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos. omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, per parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 
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8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava. 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/cu Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente. 

9.2. A Gestão do contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani - CPF: 530.439.959-
53 - Engenheiro Agrônomo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato 
e ainda: 

9.2.1. Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação a olicavel, no 
caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada. 

9.2.2. Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes a execução do objeto 
contratado. 

9.2.3. Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela 
fiscalização. 
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9.2.4. Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

9.3. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Ricardo Scandolara - CPF: 
081.645.379-93, que  sera  a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os 
serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

9.3.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas 
a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

9.3.2. Na sua ausência, o Fiscal substituto  sera  o Servidor Senhor Claudiomiro  Cenci  - CPF: 
788.199.629-34. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8. da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/YOU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

C) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

8 



hopinzinho - PR, 23 de agosto de 2021. 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 
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10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, inde.'inidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciaria, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações  con  impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem  Onus,  ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as clausulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias d ual teor e forma, para os dev, clos efeitos 
legais. 
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Antonia a enais El " os Eireli 
Antonio L zza — Repres tante Legal 

Contratada 

Vanderlei José Crestani 
Gestor do Contrato 

Ricardo Scandolara 
Fiscal do Contrato 

Claudiomiro Cenci 
Fiscal  Substituto 

Testemunhas: 

  

   

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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Quinta-Feira, 26 de Agosto de 2021 Ano X — Edição N9  2432 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n°18212021. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Antoniale Materiais Elétricos Eireli. 
CNPJ: 07.005.073/0001-15. Objeto: Contratação de empresa para aquisição de moto 
bomba para a comunidade do Bugre. Valor R$ 10.080,00 (dez mil e oitenta reais). Origem: 
Dispensa de Licitação Por Justificativa n° 27/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 
8.666/93. Elemento de despesa: (1289) Fonte: 000. Data da assinatura 23/08/2021. 
Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Antonio Luzza, pela Empresa. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 26/08/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Quinta-Feira, 26 de Agosto de 2021 Ano X — Edição IV 2432 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N.' 27/2021 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação Por Justificativa n° 27/2021, 
eu, EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 07.005.073/0001-15 RS 10.080.00  

Conforme proposta. E a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho—PR, 23 de agosto 
de 2021. Edson Luiz  Cenci.  Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 26/08/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 1 



ESTADO DO PARANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 182-2021 - DL 27-2021 

Espécie: Extrato do Contrato n° 182/2021. Contratante: 
Municfpio de Chopinzinho. Contratada: Antoniale Materiais 
Elétricos Eireli. CNPJ: 07.005.073/0001-15.0bjeto: 
Contratação de empresa para aquisição de moto bomba para a 
comunidade do Bugre. Valor RS 10.080,00 (dez mil e oitenta 
reais). Origem: Dispensa de Licitação Por Justificativa  if  
27/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: (1289) Fonte:000. Data da assinatura 
23/08/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e 
Antonio Luzza, pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:1121B56F 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 26/08/2021. Edição 2336 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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rNTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS OREL!  

CNR1 

07.005.073/0001-15 

ESA Valor Total RS 

RS 10,080,00  

19i )P  ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 27-2021 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N°27/2021  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação Por Justificativa n° 27/2021, eu, EDSON LUIZ 
CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento 
em epfgrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

Conforme proposta. E a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho-PR, 23 de agosto de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI. 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:DB7FACA3 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 26/08/2021. Edição 2336 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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